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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Conselho de Ministros

Resolução n.o 108/2000 (2.a série). — Portugal apresentou à
União Europeia, no seguimento de programas anteriores, um pro-
grama, a executar em cinco anos (1996-2000), para continuação da
expansão, integração e consolidação dos sistemas de fiscalização e
controlo da actividade da pesca (SIFICAP/MONICAP), o qual se
integra no âmbito da Decisão do Conselho n.o 95/527/CE, de 8 de
Dezembro.

O plano de despesas aprovado para o corrente ano atinge o mon-
tante de 300 000 contos, correspondente a acções a executar pelo
Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas
(MADRP), sendo considerada comparticipável pela União Europeia,
a taxas que variam entre os 40 % e os 100 %, a quantia de
280 000 contos.

As acções a executar traduzem-se na aquisição de equipamentos
de monitorização contínua, vulgarmente designados «caixas azuis»,
para instalação em embarcações de pesca, de equipamento informático
e software para permitir a expansão da actual versão do SIFICAP
e para continuação do processo de desenvolvimento e consolidação
do MONICAP, de viaturas e de equipamento informático e de comu-
nicações para ser instalado, designadamente, em meios aéreos e navais,
nas capitanias e na Brigada Fiscal da Guarda Nacional Republicana.

Os financiamentos das despesas terão de ser, nos termos das deci-
sões comunitárias, integralmente utilizados até 31 de Maio de 2001,
o que determina que as acções previstas sejam efectivamente con-
cretizadas nesse período.

Torna-se, pois, necessário, face à imperatividade temporal de exe-
cução, identificar o serviço que ficará incumbido de concretizar as
referidas acções, bem como os seus destinatários finais, e em termos
que permitam a sua rápida execução, a exemplo do que, aliás, foi
feito para os projectos do mesmo domínio referentes a anos anteriores.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Constituição, o Conselho

de Ministros resolve:
1 — As acções a desenvolver no âmbito do programa de expansão,

integração e consolidação dos sistemas de fiscalização e controlo da
actividade da pesca relativo ao ano de 2000 traduzem-se na aquisição
de equipamentos de monitorização contínua, vulgarmente designados
«caixas azuis», para instalação em embarcações de pesca, e de equi-
pamento informático e software para permitir a expansão da actual
versão do sistema de fiscalização e controlo da actividade da pesca
(SIFICAP) e o desenvolvimento e consolidação da monitorização da
actividade da pesca (MONICAP), bem como de viaturas e de equi-
pamento informático e de comunicações para ser instalado, desig-
nadamente, em meios aéreos e navais, nas capitanias e na Brigada
Fiscal da Guarda Nacional Republicana.

2 — A Inspecção-Geral das Pescas (IGP) fica incumbida de pro-
ceder à aquisição dos bens referidos no número anterior, outorgando
nos contratos a que houver lugar.

3 — O pagamento das despesas com a aquisição dos equipamentos
referidos no n.o 1 será efectuado pelo Instituto de Financiamento
e Apoio ao Desenvolvimento da Agricultura e Pescas (IFADAP).

4 — A IGP apresentará ao IFADAP os documentos comprovativos
necessários, bem como os da sua cabimentação nas dotações para
o efeito consignadas no PIDDAC/Apoios, tendo em conta o reembolso
a solicitar à União Europeia no âmbito das decisões comunitárias
adoptadas sobre a matéria.

5 — O acompanhamento do processo referente às aquisições e mon-
tagem dos equipamentos referidos no n.o 1 será assegurado, até à
sua recepção definitiva, por uma equipa de projecto, cuja composição
será estabelecida por despacho conjunto dos Ministros das Finanças
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

13 de Julho de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

Gabinete do Secretário de Estado
dos Assuntos Parlamentares

Despacho n.o 15 479/2000 (2.a série). — A seu pedido, faço
cessar a colaboração que Tiago Manuel da Cunha e Nascimento
Casaca prestava neste Gabinete.

Por ser merecido, entendo louvar o seu trabalho dedicado e eficiente
durante o período em que desempenhou funções neste Gabinete.

O presente despacho produz efeitos desde 1 de Junho de 2000.

13 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado dos Assuntos Par-
lamentares, Fausto de Sousa Correia.

Despacho n.o 15 480/2000 (2.a série). — 1 — Tendo presente
o meu despacho de 13 de Dezembro de 1999, o qual procedeu à
requisição do técnico de informática João Pedro Bello Capelo, e aten-
dendo ao conjunto de tarefas que entretanto lhe foram atribuídas,
estabeleço que a partir de 1 de Junho a remuneração mensal daquele
técnico é de 250 000$.

2 — O nomeado terá direito a subsídio de férias, de Natal e de
refeição, nos termos legalmente previstos.

3 — Para a realização das respectivas tarefas será disponibilizado
o apoio necessário por parte do Gabinete.

13 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado dos Assuntos Par-
lamentares, Fausto de Sousa Correia.

Secretaria-Geral

Contrato (extracto) n.o 1505/2000. — Por despacho da coorde-
nadora nacional do Programa de Prevenção da Toxicodependên-
cia — Projecto Vida de 30 de Maio de 2000:

Licenciada Ana Paula Teixeira Grijó Correia Pires — aceite a rescisão,
a seu pedido, com efeitos reportados a 31 de Maio de 2000, do
contrato de trabalho a termo certo, celebrado em 1 de Abril de
1999, com o Programa de Prevenção da Toxicodependência — Pro-
jecto Vida. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Julho de 2000. — O Secretário-Geral, Alexandre Figueiredo.

Despacho (extracto) n.o 15 481/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 26 de Janeiro de 2000, por delegação:

Maria Manuela Chaves de Almeida Fernandes, técnica profissional
especialista do quadro de pessoal desta Secretaria-Geral — auto-
rizada a licença sem vencimento de longa duração, ao abrigo do
artigo 78.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, desde 24
de Novembro de 1999. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

17 de Julho de 2000. — O Secretário-Geral, Alexandre Figueiredo.

Despacho (extracto) n.o 15 482/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado da Presidência do Conselho de Minis-
tros de 10 de Julho de 2000:

Engenheiro Manuel Mário Melo Soares Ferreira Mendes — dada por
finda, a seu pedido, a comissão de serviço como consultor do quadro
do pessoal do Centro de Gestão da Rede Informática do Governo,
com efeitos a partir de 31 de Julho de 2000. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Julho de 2000. — O Secretário-Geral, Alexandre Figueiredo.

Instituto Português da Juventude

Despacho n.o 15 483/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 141.o e no n.o 1 do artigo 142.o do Código do
Procedimento Administrativo, revogo parcialmente o despacho
n.o 14 403/2000, de 28 de Junho, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 15 de Julho de 2000, devendo ser retirado do
mesmo os nomes dos funcionários abaixo indicados, por não reunirem
os pressupostos, de facto e de direito, previstos na alínea c) do
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, ou seja,
por não assegurarem, conforme exigido, necessidades permanentes
do serviço.

Jaime Miranda Caridade — Delegação Regional de Viana do Castelo.
José Dantas Lima Pereira — Delegação Regional de Viana do Castelo.

18 de Julho de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva, Pedro
Meireles.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Departamento Geral de Administração

Aviso n.o 11 831/2000 (2.a série):

Miguel de Noronha Levy — contrato de prestação de serviços de 11
de Julho de 2000, nos termos do disposto no n.o 4 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio, para exercer funções
de consultadoria no Gabinete do Comissário para o Apoio à Tran-
sição em Timor Leste, pelo período de um ano, renovável, com
efeitos a partir de 10 de Abril de 2000.
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Lígia Cristina Candeias Pinto — contrato de prestação de serviços
de 11 de Julho de 2000, nos termos do disposto no n.o 4 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio, para exercer funções
de apoio de atendimento ao público, administrativo e secretariado
no Gabinete do Comissário para o Apoio à Transição em Timor
Leste, pelo período de um ano, renovável, com efeitos a partir
de 10 de Abril de 2000.

Joaquim António da Costa Ferreira — contrato de prestação de ser-
viços de 11 de Julho de 2000, nos termos do disposto no n.o 4
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio, para
exercer funções de apoio administrativo e secretariado no Gabinete
do Comissário para o Apoio à Transição em Timor Leste, pelo
período de um ano, renovável, com efeitos a partir de 10 de Abril
de 2000.

Rute Andreia dos Santos Ricardo — contrato de prestação de serviços
de 11 de Julho de 2000, nos termos do disposto no n.o 4 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio, para exercer funções
de apoio técnico e secretariado na área das relações internacionais
no Gabinete do Comissário para o Apoio à Transição em Timor
Leste, pelo período de um ano, renovável, com efeitos a partir
de 10 de Abril de 2000.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

17 de Julho de 2000. — O Director-Adjunto, Carlos Iglésias.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais

Aviso n.o 11 832/2000 (2.a série). — Por despachos do sub-
director-geral de 12 de Abril de 2000, por delegação da secre-
tária-geral-adjunta do Ministério da Educação de 29 de Junho
de 2000:

José Filipe Pereira Patinhas Cardoso Ramalho, arquitecto de 1.a classe
da carreira de arquitecto do quadro da Direcção Regional de Edu-
cação do Alentejo — transferido para idêntica carreira e categoria
para o quadro da Direcção Regional dos Edifícios e Monumentos
do Sul desta Direcção-Geral, ao abrigo do artigo 25.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

10 de Julho de 2000. — O Director-Geral, Vasco Martins Costa.

Aviso n.o 11 833/2000 (2.a série). — Por despachos do Secre-
tário de Estado Adjunto e das Obras Públicas de 7 de Julho de
2000:

Carlos Lino de Sousa Álvares Pereira, técnico superior assessor prin-
cipal do quadro dos Serviços Centrais desta Direcção-Ge-
ral — nomeado, precedendo concurso, em comissão de serviço,
director de serviços do Gabinete de Informática do mesmo quadro.

Vítor Manuel Mestre de Oliveira, arquitecto de 1.a classe do quadro
da Câmara Municipal de Cascais — nomeado, precedendo con-
curso, em comissão de serviço, director de serviços do Gabinete
para a Salvaguarda e Revitalização do Património do quadro dos
Serviços Centrais desta Direcção-Geral.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Julho de 2000. — O Director-Geral, Vasco Martins Costa.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Secretaria Central

Despacho (extracto) n.o 15 484/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Março de 2000 do general-adjunto do Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas para o Planeamento:

Alda da Glória Marques Ferreira, Arminda da Conceição Vitorino,
Maria de Fátima Cardoso Saraiva e Maria de Lassalete Matias
Suordem, assistentes administrativas do quadro de pessoal civil do

Estado-Maior-General das Forças Armadas — nomeadas, prece-
dendo concurso, assistentes administrativas principais do mesmo
quadro, sendo exoneradas do lugar que vêm ocupando, com efeitos
reportados à data de aceitação do respectivo cargo. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Julho de 2000. — O Chefe, interino, António Franganito Olho
Azul, major.

MARINHA

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Civis

Despacho (extracto) n.o 15 485/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Maio de 2000 do vice-almirante superintendente dos
Serviços do Pessoal, por delegação do almirante Chefe do Estado-
-Maior da Armada:

Elsa Fernanda Mendonça de Freitas Pinto — contratada, em regime
de contrato de trabalho a termo certo e por urgente conveniência
de serviço, pelo período de um ano, com efeitos a partir de 3
de Julho de 2000, para executar os trabalhos correspondentes ao
conteúdo funcional da carreira de assistente administrativo na Mari-
nha, mediante a remuneração mensal de 111 600$, correspondente
ao escalão 1, índice 191, da categoria de assistente administrativo.

12 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes
Carreira, CMG.

Rectificação n.o 2066/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 154, de 6 de Julho
de 2000, o despacho (extracto) n.o 13 755/2000 (2.a série), rectifica-se
que onde se lê «exonerado, a seu pedido, com efeitos a partir de
6 de Junho de 2000» deve ler-se «exonerado, a seu pedido, com efeitos
a partir de 7 de Junho de 2000».

12 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes
Carreira, CMG.

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 15 486/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos ao posto de segundo-marinheiro, em
regime de voluntariado, da classe de artilheiros, ao abrigo do n.o 2
do artigo 374.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro), os seguintes militares:

9305199, primeiro-grumete A RV José Maria Realinho Medalhas
Alberto.

517198, primeiro-grumete A RV Ramiro Fernando Monteiro Martins.
527998, primeiro-grumete A RV Nuno Alberto Rodrigues Semião.
9303999, primeiro-grumete A RV Tiago Miguel Agostinho Mateus.
503898, primeiro-grumete A RV Vítor Alexandre Monteiro Barradas.
9305099, primeiro-grumete A RV Nélson Manuel Carola Calção.
9304199, primeiro-grumete A RV Tiago José Martins Alves de Melo.

Promovidos a contar de 28 de Maio de 2000.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 419798,

segundo-marinheiro A RV Hélder Jorge dos Santos Rocha, pela
ordem indicada.

5 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 15 487/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido, por escolha, ao posto de sargento-chefe
da classe de maquinistas navais, ao abrigo da alínea b) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte militar:

9272, sargento-ajudante MQ João António Varela.

Promovido a contar de 12 de Abril de 2000, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do
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novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e
para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preen-
chendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à situação
de adido ao quadro do 279969, sargento-chefe MQ José Manuel Fal-
cão Barroso.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 83971, sar-
gento-chefe MQ António José Nogueira Sobreiro.

5 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 15 488/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido, por antiguidade, ao posto de cabo da
classe de artilheiros, ao abrigo do artigo 287.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando
no quadro, o seguinte militar:

900688, primeiro-marinheiro A Alberto Manuel Henriques Capela.

Promovido a contar de 30 de Junho de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à
situação de reserva do 120380, cabo A Virgílio da Costa da Silva.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 902688, cabo
A José Fernando Fonseca de Carvalho.

5 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 15 489/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos, por antiguidade, ao posto de sargen-
to-ajudante da classe de artilheiros, ao abrigo da alínea c) do
artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 236/99), ficando no quadro, os seguintes militares:

77170, primeiro-sargento A Rui Catarino Devesa.
108070, primeiro-sargento A Carlos Manuel da Conceição Henri-

ques.

Promovidos a contar de 30 de Junho de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhes são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo as vagas ocorridas nessa data resultantes da passagem
à situação de reserva do 76370, sargento-ajudante A David Augusto
Batista, e do 76270, sargento-ajudante A José Luís da Rosa.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 15968,
sargento-ajudante A José Marques Nunes, pela ordem indicada.

5 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 15 490/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido, por escolha, ao posto de sargento-chefe
da classe de maquinistas navais, ao abrigo da alínea b) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando no quadro o seguinte militar:

83971, sargento-ajudante MQ António José Nogueira Sobreiro.

Promovido a contar de 31 de Março de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à
situação de reserva do 78365, sargento-chefe MQ António Amado
Lima.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 101970, sar-
gento-chefe MQ Victor Manuel Lima Tavares Dias.

5 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 15 491/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos ao posto de primeiro-grumete, em

regime de voluntariado, da classe de comunicações, ao abrigo da alí-
nea c) do n.o 1 do artigo 371.o do Estatuto dos Militares das Forças
Armadas (Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro), os seguintes
militares:

9322299, segundo-grumete C RV Hélder Fernando Rubim Monteiro
Vieira.

9321999, segundo-grumete C RV Paulo Alexandre Teixeira Vahia.

Promovidos a contar de 13 de Março de 2000.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 9324699,

primeiro-grumete C RV João Pedro Sérgio Iria Camacho da Silva,
e à direita do 9321899, primeiro-grumete C RV Marco Pedro Matos
de Sousa, pela ordem indicada.

6 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 15 492/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido, por escolha, ao posto de sargento-chefe
da classe de radaristas, ao abrigo da alínea b) do artigo 263.o do
Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando supranumerário ao quadro ao abrigo do
n.o 4 do artigo 166.o do mesmo Estatuto, o seguinte militar:

96072, sargento-ajudante R Júlio Cardoso Pinto Penajóia.

Promovido a contar de 30 de Abril de 2000, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e
para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preen-
chendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à reserva
do 53267, sargento-chefe R Francisco Eduardo Gomes Pica.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 16069, sar-
gento-chefe R José Pedro Alves Fontes.

6 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 15 493/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos ao posto de primeiro-grumete, em
regime de voluntariado, da classe da taifa, subclasse de despenseiros,
ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 371.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro),
os seguintes militares:

9302900, segundo-grumete TFD RV Edgar Filipe Caetano Henriques.
9304900, segundo-grumete TFD RV Jorge André Ribeiro de Oliveira.
9301300, segundo-grumete TFD RV Ana Rita Piteira Messias.
9301400, segundo-grumete TFD RV Tatiana Assunção Medina

Duarte.
9305400, segundo-grumete TFD RV Luís Filipe Martins Garcia

Ribeiro.
9300600, segundo-grumete TFD RV Vera Mónica Brás de Sousa.
9304800, segundo-grumete TFD RV Daniel Filipe da Cunha Branco.
9303300, segundo-grumete TFD RV Fernando Joaquim Coelho

Patrício.

Promovidos a contar de 15 de Maio de 2000.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 9328899,

primeiro-grumete TFD RV Marco António Alves Domingues, pela
ordem indicada.

7 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 15 494/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido, por antiguidade, ao posto de cabo da
classe de fuzileiros, ao abrigo do artigo 287.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99), ficando no quadro,
o seguinte militar:

785288, primeiro-marinheiro FZ José Galhardo Xavier.

Promovido a contar de 26 de Maio de 2000, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e
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para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preen-
chendo a vaga ocorrida nesta data resultante da passagem à situação
de adido ao quadro do 161573, cabo FZ Manuel Tapado Meireles.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 764386,
cabo FZ José Pedro Teixeira Correia.

7 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 15 495/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos ao posto de primeiro-grumete, em
regime de voluntariado, da classe de manobra, ao abrigo da alínea c)
do n.o 1 do artigo 371.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas
(Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro), os seguintes militares:

523199, segundo-grumete M RV Mário Alexandre Relvas Ferreira
Pereira.

505499, segundo-grumete M RV Paulo Jorge Dimas Jacinto.
501199, segundo-grumete M RV Sérgio Bruno da Silva Fonseca.
407799, segundo-grumete M RV José Manuel Mendes Barros.
500299, segundo-grumete M RV José Carlos Teixeira Andrade.
508199, segundo-grumete M RV Jorge dos Santos Dias.
519399, segundo-grumete M RV Daniel da Conceição Reis.
525199, segundo-grumete M RV Hugo Alexandre Martins Crespo.

Promovidos a contar de 10 de Abril de 2000.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 9329699,

primeiro-grumete M RV Narciso dos Santos Fernandes, pela ordem
indicada.

7 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 15 496/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido, por antiguidade, ao posto de cabo da
classe de fuzileiros, ao abrigo do artigo 287.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99), ficando no quadro,
o seguinte militar:

784588, primeiro-marinheiro FZ Paulo Jorge Marques Calhoa.

Promovido a contar de 31 de Maio de 2000, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e
para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preen-
chendo as vagas ocorridas nesta data resultante da passagem à situação
de reserva do 210069, cabo FZ António Nogueira Correia.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 785288,
cabo FZ José Galhardo Xavier.

5 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 15 497/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos, por escolha, ao posto de sargento-mor
da classe de fuzileiros, ao abrigo da alínea a) do artigo 263.o do
Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), os seguintes militares:

957563, sargento-chefe FZ José Ribeiro Esteves, ficando adido ao
quadro.

6064, sargento-chefe FZ Joaquim Alberto Madureira Sampaio e Melo,
ficando adido ao quadro.

54965, sargento-chefe FZ Amaro Lemos Martins, ficando no quadro.

Promovidos a contar de 29 de Maio de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhes são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante do abate ao efectivo
da Armada do 913662, sargento-mor FZ Sérgio da Cunha Sequeiro.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 2264,
sargento-mor FZ José da Conceição Gomes Talhadas, pela ordem
indicada.

7 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 15 498/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos ao posto de primeiro-grumete, em
regime de voluntariado, da classe da taifa, subclasse de despenseiros,
ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 371.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro),
os seguintes militares:

9318299, segundo-grumete TFD RV Cátia Patrícia Moreira Gama.
9318599, segundo-grumete TFD RV Lara Sofia Barata Moro.
420899, segundo-grumete TFD RV Jorge Manuel Flora Joel.
9321499, segundo-grumete TFD RV Álvaro Rogério Gouveia Gon-

çalves.
525198, segundo-grumete TFD RV Luís Miguel Varanda dos Santos.
414399, segundo-grumete TFD RV Fernando João Garcia Lopes

Gomes.
9319399, segundo-grumete TFD RV Ana Maria da Luz e Silva.
9329199, segundo-grumete TFD RV Ivo Emanuel Pedroso dos Santos.
403199, segundo-grumete TFD RV Casimiro José Duarte Gonçalves.
9329399, segundo-grumete TFD RV Paulo Sérgio Gomes da Costa.
9324199, segundo-grumete TFD RV Eduardo João Carrilho Rodri-

gues.
9307899, segundo-grumete TFD RV Mara Lisa Pimentel Oliveira.
9328899, segundo-grumete TFD RV Marco António Alves Domin-

gues.

Promovidos a contar de 13 de Março de 2000.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 9310499,

primeiro-grumete TFD RV Cid da Conceição Pinto Bernardo, pela
ordem indicada.

7 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 15 499/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido, por antiguidade, ao posto de cabo da
classe de fuzileiros, ao abrigo do artigo 287.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99), ficando no quadro,
o seguinte militar:

764386, primeiro-marinheiro FZ José Pedro Teixeira Correia.

Promovido a contar de 30 de Abril de 2000, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e
para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preen-
chendo a vaga ocorrida nesta data resultante da passagem à situação
de reserva do 725479, cabo FZ Hélder Henrique Pires Rodrigues.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 767486,
cabo FZ Pedro Gaiveo Duarte Luzio.

7 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 15 500/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos ao posto de primeiro-grumete, em
regime de voluntariado, da classe de manobra, ao abrigo da alínea c)
do n.o 1 do artigo 371.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas
(Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro), os seguintes militares:

9304300, segundo-grumete M RV Florêncio José Nascimento Moreira.
9303000, segundo-grumete M RV Manuel António Santos Oliveira.
9304600, segundo-grumete M RV Carlos Jorge Dias Arribança.

Promovidos a contar de 10 de Maio de 2000.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 525199,

primeiro-grumete M RV Hugo Alexandre Martins Crespo, pela ordem
indicada.

7 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 15 501/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido, por antiguidade, ao posto de sargento-
-ajudante da classe de fuzileiros, ao abrigo da alínea c) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte militar:

136169, primeiro-sargento FZ António Mesquita Tomaz.
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Promovido a contar de 30 de Junho de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à
situação de adido do 141467, sargento-ajudante FZ Manuel Augusto.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 86069, sar-
gento-ajudante FZ João Maria Lopes Leal.

13 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 15 502/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido, por antiguidade, ao posto de sargento-
-ajudante da classe de manobra, ao abrigo da alínea c) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99
de 25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte militar:

164871, primeiro-sargento M Hermenegildo Correia Dinis.

Promovido a contar de 30 de Junho de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à
reserva do 189867, sargento-ajudante M António Gamito Pereira.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 101671, sar-
gento-ajudante M Joaquim António Pelica Trindade.

13 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 15 503/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos ao posto de primeiro-grumete, em
regime de voluntariado, da classe de electricistas, ao abrigo da alínea c)
do n.o 1 do artigo 371.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas
(Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro), os seguintes militares:

9302700, segundo-grumete E RV Nuno Miguel de Almeida Godinho.
9302200, segundo-grumete E RV Frederico Gonçalves dos Reis.
9303500, segundo-grumete E RV Filipe Miguel Martins de Sousa.
9302400, segundo-grumete E RV Paulo Jorge Barros Lagarelhos.

Promovidos a contar de 10 de Maio de 2000.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 527099,

primeiro-grumete E RV Tiago Filipe Magro Serra, pela ordem
indicada.

13 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 15 504/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos ao posto de primeiro-grumete, em
regime de voluntariado, da classe de electricistas, ao abrigo da alínea c)
do n.o 1 do artigo 371.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas
(Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro), os seguintes militares:

517399, segundo-grumete E RV Pedro Ivan Oliveira Brandão.
506299, segundo-grumete E RV Bruno Miguel Bastos Violante.
504099, segundo-grumete E RV Armando Jorge Amâncio da Silva.
524899, segundo-grumete E RV Ivo José Correia Marçal.
514899, segundo-grumete E RV Tiago David Marques de Oliveira.
505599, segundo-grumete E RV Filipe Miguel Marques Simões

Gonçalves.
513699, segundo-grumete E RV Pedro Miguel Machado Jorge.
509899, segundo-grumete E RV Rogério Paulo Coelho Bento.
527099, segundo-grumete E RV Tiago Filipe Magro Serra.

Promovidos a contar de 14 de Abril de 2000.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 9327299,

primeiro-grumete E RV Jorge Manuel Pessoa Cabelo, pela ordem
indicada.

13 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 15 505/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido, por antiguidade, ao posto de sargento-

-ajudante da classe de manobra, ao abrigo da alínea c) do 263.o do
Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte militar:

101671, primeiro-sargento M Joaquim António Pelica Trindade.

Promovido a contar de 30 de Junho de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à
reserva do 97564, sargento-ajudante M Fernando Manuel Mouroa
Marques.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 28066, sar-
gento-ajudante M Manuel Madeira Anastácio.

13 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 15 506/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido, por antiguidade, ao posto de sargento-
-ajudante da classe de manobra, ao abrigo da alínea c) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando supranumerário ao quadro ao abrigo do
n.o 4 do artigo 166.o do mesmo Estatuto, o seguinte militar:

28066, primeiro-sargento M Manuel Madeira Anastácio.

Promovido a contar de 30 de Junho de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
resultante da passagem à reserva do 170964, sargento-chefe M António
Carmo Trindade.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 206564, sar-
gento-ajudante M António Luís de Sousa.

13 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 15 507/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido, por antiguidade, ao posto de sargento-
-ajudante da classe de fuzileiros, ao abrigo da alínea c) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte militar:

86069, primeiro-sargento FZ João Maria Lopes Leal.

Promovido a contar de 30 de Junho de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data, resultante da passagem à
reserva do 216668, sargento-ajudante FZ António Lino Morgado.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 85669, sar-
gento-ajudante FZ Alberto Madeira Rodrigues.

13 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Aviso (extracto) n.o 11 834/2000 (2.a série):

Maria da Graça Figueiredo Antunes Dias da Costa, docente do Colé-
gio Militar — rescindido o contrato administrativo de provimento
como professora dos ensinos básico e secundário, nos termos da
alínea c) do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2000.

17 de Julho de 2000. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
coronel res.
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Repartição de Pessoal Militar Permanente

Despacho n.o 15 508/2000 (2.a série). — Por despacho de 12
de Julho de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
para preenchimento da vaga existente no QE de pessoal e secretariado,
aprovado pelo seu despacho n.o 27/CEME/00, de 17 de Fevereiro,
é promovido ao posto de sargento-mor, nos termos do artigo 184.o
e da alínea a) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças
Armadas, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) dos n.os 1 e 2 do artigo 264.o
e 4 do artigo 275.o do referido Estatuto, o sargento a seguir indicado:

SCH ENG 17739679, António Sérgio Cunha Martins.

Conta a antiguidade desde 12 de Junho de 2000, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-mor.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

13 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 15 509/2000 (2.a série). — Por despacho de 12
de Julho de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
para preenchimento da vaga existente no QE de pessoal e secretariado,
aprovado pelo seu despacho n.o 27/CEME/00, de 17 de Fevereiro,
é promovido ao posto de sargento-mor, nos termos do artigo 184.o
e da alínea a) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças
Armadas, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) dos n.os 1 e 2 do artigo 264.o
e 4 do artigo 275.o do referido Estatuto, o sargento a seguir indicado:

SCH CAV 03094676, Maximino dos Santos Ferreira.

Conta a antiguidade desde 3 de Julho de 2000, data a partir da
qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-mor.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

13 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 15 510/2000 (2.a série). — Por despacho de 12
de Julho de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
é promovido ao posto de sargento-chefe, para preenchimento da vaga
existente no QE de pessoal e secretariado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR, por
satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o e
no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

SAJ PQ 07404675, José António de Jesus.

Conta a antiguidade desde 17 de Maio de 2000, data a partir da
qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

13 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Despacho n.o 15 511/2000 (2.a série). — Por despacho de 12
de Julho de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
é promovido ao posto de sargento-chefe, para preenchimento da vaga
existente no QE de pessoal e secretariado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR, por
satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o e
no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

SAJ MUS 06523965, Vítor Manuel Isidoro dos Santos.

Conta a antiguidade desde 1 de Junho de 2000, data a partir da
qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

13 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Despacho n.o 15 512/2000 (2.a série). — Por despacho de 12
de Julho de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
é promovido ao posto de sargento-chefe, para preenchimento da vaga
existente no QE de pessoal e secretariado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR, por
satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o e
no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

SAJ SGE 11635378, José Alberto de Barros Lomba.

Conta a antiguidade desde 1 de Junho de 2000, data a partir da
qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

13 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Despacho n.o 15 513/2000 (2.a série). — Por despacho de 12
de Julho de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
para preenchimento da vaga existente no QE de pessoal e secretariado,
aprovado pelo seu despacho n.o 27/CEME/00, de 17 de Fevereiro,
é promovido ao posto de sargento-mor, nos termos do artigo 184.o
e da alínea a) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças
Armadas, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) dos n.os 1 e 2 do artigo 264.o
e 4 do artigo 275.o do referido Estatuto, o sargento a seguir indicado:

SCH CAV 03094676, Maximino dos Santos Ferreira.

Conta a antiguidade desde 3 de Julho de 2000, data a partir da
qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-mor.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

13 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 15 514/2000 (2.a série). — Por despacho de 12
de Julho de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
é promovido ao posto de sargento-chefe, para preenchimento da vaga
existente no QE de pessoal e secretariado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR, por
satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o e
no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

SAJ PQ 07404675, José António de Jesus.

Conta a antiguidade desde 17 de Maio de 2000, data a partir da
qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

13 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Despacho n.o 15 515/2000 (2.a série). — Por despacho de 12
de Julho de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
é promovido ao posto de sargento-chefe, para preenchimento da vaga
existente no QE de pessoal e secretariado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR, por
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satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o e
no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

SAJ MUS 06523965, Vítor Manuel Isidoro dos Santos.

Conta a antiguidade desde 1 de Junho de 2000, data a partir da
qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

13 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Despacho n.o 15 516/2000 (2.a série). — Por despacho de 12
de Julho de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
é promovido ao posto de sargento-chefe, para preenchimento da vaga
existente no QE de pessoal e secretariado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR, por
satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o e
no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

SAJ SGE 11635378, José Alberto de Barros Lomba.

Conta a antiguidade desde 1 de Junho de 2000, data a partir da
qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

13 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Rectificação n.o 2067/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 142, de 21 de Junho
de 2000, a pp. 10 491 e 10 492, o despacho n.o 12 677/2000 (2.a série),
respeitante à execução da sentença de 10 de Março do Tribunal Admi-
nistrativo de Círculo do Porto, rectifica-se que onde se lê «Por des-
pacho de 29 de Maio de 2000 do GEN AGE» deve ler-se «Por des-
pacho de 29 de Maio de 2000 do TGEN AGE» e onde se lê «1SAR
MAT 01336083 Henrique Manuel Balsinhas Raleia» deve ler-se
«1SAR MAT 01336083 Henrique Manuel Balsinhas Raleira».

11 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Rectificação n.o 2068/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 142, de 21 de Junho
de 2000, a pp. 10 490 e 10 491, o despacho n.o 12 676/2000 (2.a série),
respeitante à execução da sentença de 10 de Março do Tribunal Admi-
nistrativo de Círculo do Porto, rectifica-se que onde se lê «Por des-
pacho de 29 de Maio de 2000 do GEN AGE» deve ler-se «Por des-
pacho de 29 de Maio de 2000 do TGEN AGE» e, no último parágrafo,
onde se lê «Ficam na situação de supranumerários no respectivo QE,

nos termos do n.o 1 do artigo do EMFAR» deve ler-se «Ficam na
situação de supranumerários no respectivo QE, nos termos do n.o 1
do artigo 187.o do EMFAR».

11 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 15 517/2000 (2.a série). — A recente revisão das
normas de avaliação e classificação do pessoal do quadro da IGF,
aprovadas por despacho de 30 de Junho de 1999 do Secretário de
Estado do Tesouro e das Finanças, em substituição do Ministro das
Finanças, publicadas em 11 de Agosto de 1999, introduziu um novo
sistema classificativo assente em três níveis — A, B e C, aos quais
correspondem, respectivamente, os valores entre 17 e 20, 11 e 16
e 0 e 10.

Dado que os artigos 23.o, 24.o e 25.o da Lei Orgânica da Inspec-
ção-Geral de Finanças, aprovada pelo Decreto-Lei n.o 249/98, de 11
de Agosto, respeitantes ao provimento de pessoal dirigente da carreira
de inspecção do pessoal técnico de finanças, bem como outras dis-
posições legais aplicáveis às carreiras de regime geral, contemplam
ainda as anteriores menções qualitativas, determino que a sua equi-
paração às normas de avaliação e classificação acima mencionadas
seja efectuada nos seguintes termos:

Não inferior a Bom (11, 20);
Superior a Bom (14, 20);
Muito bom (17, 20);

A título excepcional e atendendo às circunstâncias específicas da
transição de um sistema para outro, para as classificações de 1999,
o Muito bom corresponderá ao intervalo de 16 a 20.

O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Janeiro de
2000.

11 de Julho de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Gabinete do Secretário de Estado do Orçamento

Despacho n.o 15 518/2000 (2.a série). — Revogo o meu des-
pacho n.o 11 274/2000, de 14 de Fevereiro, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 127, de 1 de Junho de 2000, e repristino
o meu despacho n.o 7942/2000, de 14 de Fevereiro, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 87, de 12 de Abril de 2000.

O presente despacho produz efeitos desde o dia 1 de Junho de 2000.

25 de Junho de 2000. — O Secretário de Estado do Orçamento,
Fernando Manuel dos Santos Vigário Pacheco.

Despacho n.o 15 519/2000 (2.a série). — 1 — Exonero, a seu
pedido, das funções de assessor económico do meu Gabinete o Dr. José
Pedro Sousa de Alenquer.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia 17 de Julho
de 2000.

11 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado do Orçamento,
Fernando Manuel dos Santos Vigário Pacheco.

Caixa Geral de Aposentações

Aviso n.o 11 835/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto no artigo 100.o do Decreto-Lei n.o 498/72, de 9 de Dezembro (Estatuto
da Aposentação), torna-se pública a lista dos aposentados e reformados a seguir identificados que a partir do próximo mês de Agosto
ou desde as datas que se indicam passam a ser abonados da respectiva pensão pela Caixa Geral de Aposentações:
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21 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho de Administração, Alexandre Manuel de Pinho Sobral Torres.
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Aviso n.o 11 836/2000 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no artigo 100.o do Decreto-Lei n.o 498/72, de 9 de Dezembro
(Estatuto da Aposentação), torna-se pública a lista dos aposentados
a seguir identificados que, a partir do próximo mês de Agosto, passam
a ser abonados da respectiva pensão pela Caixa Geral de Apo-
sentações:

Presidência do Conselho de Ministros:

Maria Fernanda Cruz Pereira, cantoneira de limpeza, Serviços Muni-
cipalizados de Faro, 34 900$.

Ministério do Trabalho e da Solidariedade:

Jorge Morbey Ferro Ramos Pereira, chefe de repartição, Departa-
mento de Relações Internacionais da Segurança Social, 318 200$.

Ministério da Justiça:

Isidro Nave Duarte, segundo-ajudante, Direcção-Geral dos Registos
e Notariado, 176 307$.

Ministério da Educação:

Mariana Rosa Baião Capito Sales de Matos, telefonista, Universidade
Aberta, 95 768$.

Mário Nabais Salada, professor, Escola Básica 2.o e 3.o Ciclos Infante
D. Henrique, 525 900$.

Ministério da Saúde:

Filomena da Conceição Guedes, auxiliar de acção médica, Hospital
Pedro Hispano, 107 344$.

Região Autónoma dos Açores:

Maria Ermelinda Estrela Roque Filipe, professora, Secretaria Regio-
nal de Educação e Assuntos Sociais, 462 500$.

Antigos subscritores:

Acácio Antunes Almeida, mestre de oficinas, 31 992$, desde 1 de
Junho de 2000.

21 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Alexandre Manuel de Pinho Sobral Torres.

Rectificação n.o 2069/2000. — No número do Diário da Repú-
blica, 2.a série, a seguir indicado, deve ser considerada a seguinte
rectificação:

N.o 146, de 27 de Junho de 2000, a p. 10 785, onde se lê «Acácio
Alberto Seixas Moita Pedroso [. . . ] Direcção-Geral de Desenvolvi-
mento Rural,» deve ler-se «Acácio Alberto Seixas Moita Pedroso [. . . ]
Direcção-Geral de Agricultura do Ribatejo e Oeste,».

20 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Alexandre Manuel de Pinho Sobral Torres.

Direcção-Geral do Tesouro

Despacho (extracto) n.o 15 520/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 19 de Abril e de 10 de Julho de 2000 respectivamente
do subdirector-geral dos Impostos e da directora-geral do Tesouro,
precedendo parecer favorável da Secretaria-Geral do Ministério das
Finanças:

Licenciado Jorge Manuel Carvalho Silva, técnico tributário do quadro
de pessoal da Direcção-Geral dos Impostos — DGCI — em regime
de destacamento na Direcção-Geral do Tesouro desde 4 de Abril
de 1994, onde tem exercido funções técnicas no âmbito do Depar-
tamento da Tesouraria Central do Estado — reclassificado, nos ter-
mos dos artigos 6.o e 7.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novem-
bro, em lugar de técnico superior do tesouro do quadro de pessoal
da Direcção-Geral do Tesouro, com efeitos desde 10 de Julho de
2000, remunerado pelo escalão 1, índice 500. (Não carece do visto
do Tribunal de Contas.)

11 de Julho de 2000. — A Directora-Geral, Maria dos Anjos Nunes
Capote.

Inspecção-Geral de Finanças

Aviso n.o 11 837/2000 (2.a série). — Por despacho do Ministro
das Finanças de 29 de Maio de 2000:

José António Prates Viegas Ribeiro, inspector de finanças-director
do quadro do pessoal dirigente da Inspecção-Geral das Finan-
ças — nomeado, em regime de substituição, subinspector-geral de
Finanças do mesmo quadro, cujo currículo seguidamente se publica.

Maria Cristina Aguiar da Cunha Matos Laranjeira, inspectora de
finanças-chefe do quadro do pessoal dirigente da Inspecção-Geral

de Finanças — nomeada, em regime de substituição, inspectora de
finanças-directora do mesmo quadro.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Julho de 2000. — O Inspector-Geral, José Martins de Sá.

Nota curricular de José António Prates Viegas Ribeiro

1 — Licenciado em Direito pela Faculdade de Direito da Univer-
sidade Católica Portuguesa.

2 — Inspector de finanças superior principal, do quadro de pessoal
da Inspecção-Geral de Finanças.

3 — Inspector de finanças-chefe, do quadro dirigente da Inspec-
ção-Geral de Finanças, entre 29 de Novembro de 1990 e 18 de Junho
de 1996.

4 — Inspector de finanças-director, do quadro dirigente da Inspec-
ção-Geral de Finanças, desde 18 de Junho de 1996.

5 — Representante nacional em diversos comités e grupos de tra-
balho no âmbito da União Europeia.

6 — Representante nacional permanente no COCOLAF — Comité
de Coordenação da Luta Antifraude (comité consultivo da Comissão
Europeia).

7 — Autor de diversas comunicações apresentadas em seminários
e conferências internacionais, no âmbito do controlo financeiro, pro-
tecção dos interesses financeiros da União Europeia, direito comu-
nitário e direito económico internacional.

8 — Perito do Conselho da Europa em matéria de controlo finan-
ceiro e direito económico internacional.

9 — Membro da Associação Europeia de Direito Penal Económico
Comunitário.

10 — Docente universitário de Finanças Públicas e Direito Eco-
nómico Internacional.

11 — Autor de diversas publicações na área do controlo financeiro,
direito financeiro, direito comunitário e direito económico inter-
nacional.

Instituto de Informática

Aviso n.o 11 838/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho de direcção de 12 de Julho de 2000:

Licenciada Lucília Maria do Nascimento Esteves Seixas, técnica superior
principal do quadro de pessoal técnico superior deste Instituto — pro-
movida, precedendo concurso, assessora do mesmo quadro. (Não
carece de visto ou declaração de conformidade do Tribunal de Contas.)

13 de Julho de 2000. — A Directora de Serviços de Recursos Huma-
nos, Maria Joana Modesto.

Aviso n.o 11 839/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho de direcção de 12 de Julho de 2000:

Bruno Gonçalo Machado Pires — contratado, em regime de contrato
a termo certo, por um período de seis meses, renovado por mais
seis meses, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2000. (Não
carece de visto ou declaração de conformidade do Tribunal de
Contas.)

13 de Julho de 2000. — A Directora de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Maria Joana Modesto.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção-Geral da Indústria

Despacho (extracto) n.o 15 521/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Julho de 2000 do director-geral da Indústria:

Licenciado Armando Fernandes Mendes, técnico superior principal
(carreira de engenheiro) do quadro de pessoal da DGI — provido
definitivamente como assessor principal (escalão 1, índice 710), em
lugar criado pela portaria n.o 947/2000 (2.a série), de 3 de Junho,
a extinguir quando vagar, conforme publicação no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 152, de 4 de Julho de 2000, reportando-se a
antiguidade a 6 de Janeiro de 2000. O nomeado mantém o exercício
de funções de gestão corrente como chefe de divisão. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Julho de 2000. — O Director dos Serviços de Gestão, Mangeon
Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 15 522/2000 (2.a série). — Pelo des-
pacho n.o 14/2000, de 14 de Julho, do director-geral da Indústria,
foi designada para sua secretária pessoal, nos termos do artigo 35.o
do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, a técnica profissional de
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2.a classe Ângela Maria Fernandes Duarte Lopes, com efeitos a partir
de 1 de Julho de 2000.

19 de Julho de 2000. — O Director dos Serviços de Gestão, Mangeon
Fernandes.

Instituto Nacional de Formação Turística

Escola Superior de Hotelaria e Turismo do Estoril

Despacho (extracto) n.o 15 523/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Maio de 2000 da presidente do conselho directivo
da Escola Superior de Hotelaria e Turismo do Estoril, foi autorizada
a equiparação a bolseiro, entre 15 e 18 de Maio de 2000, ao assistente
do 1.o triénio, licenciado Luís Miguel Moital Rodrigues.

15 de Maio de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Eunice
Rute Gonçalves..

Instituto Português da Qualidade

Despacho n.o 15 524/2000 (2.a série). — Organismo de verifi-
cação metrológica de opacímetros. — 1 — Através da Portaria
n.o 797/97, de 1 de Setembro, foi publicado o Regulamento de Controlo
Metrológico de Opacímetros.

2 — Verifica-se a necessidade de descentralizar a realização das
operações envolvidas, por forma a simplificar os procedimentos admi-
nistrativos, sem prejuízo do necessário rigor metrológico.

3 — Existem capacidades técnicas, tendo já este laboratório obtido
o respectivo certificado de acreditação para os métodos estático e
dinâmico.

4 — Assim, para efeitos de aplicação da Portaria n.o 797/97, de
1 de Setembro, e nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 291/90, de 20 de Setembro, determino:

a) É reconhecida a qualificação ao laboratório de metrologia
do Instituto de Soldadura e Qualidade, sito na Estrada Nacio-
nal n.o 249, ao quilómetro 3, Cabanas, Leião, apartado 119,
2781 Oeiras, para a execução das operações de verificação
metrológica de opacímetros;

b) O referido laboratório colocará, nos termos da legislação em
vigor, a respectiva marca própria, anexa ao presente despacho,
bem como o símbolo da operação de controlo metrológico
aplicável, no esquema de selagem dos opacímetros abrangidos
pelo Regulamento atrás referido;

c) Das operações envolvidas serão mantidos em arquivo os rela-
tórios dos ensaios correspondentes às operações de controlo
metrológico, nos termos da lei;

d) Mensalmente, deverá o laboratório enviar ao IPQ uma relação
dos opacímetros que forem verificados, assim como efectuar
o pagamento dos montantes correspondentes às operações
realizadas, até ao dia 10 do mês seguinte, mediante cheque
endossado ao Instituto Português da Qualidade, remetido ao
Serviço de Metrologia Legal, Rua de António Gião, 2,
2829-513 Caparica;

e) O valor da taxa aplicável às operações previstas neste des-
pacho encontra-se definido na tabela de taxas de controlo
metrológico e será revisto anualmente.

5 — O presente despacho produz efeitos a partir desta data e é
válido até 31 de Dezembro de 2003.

5 de Junho de 2000. — O Presidente, Ramos Pires.

MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 1124/2000 (2.a série). — Considerando o disposto
na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6, 7 e 8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

Considerando que o licenciado Avelino Manuel Rodrigues, assessor
do quadro de pessoal da Direcção Regional do Centro do Ministério
da Economia, em exercício de funções dirigentes no cargo de director
de serviços, reúne os requisitos necessários para acesso à categoria
de assessor principal e requereu a criação do correspondente lugar:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e da Reforma
do Estado e da Administração Pública, que seja criado no quadro
de pessoal da Direcção Regional do Centro do Ministério da Eco-
nomia, constante do mapa II anexo à Portaria n.o 443/99, de 18 de
Junho, um lugar de assessor principal da carreira técnica superior,
a extinguir quando vagar.

30 de Junho de 2000. — O Ministro da Economia, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de
Estado da Administração Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Secretaria-Geral

Despacho n.o 15 525/2000 (2.a série). — No uso da competência
que me é conferida pelo n.o 1 do artigo 35.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo e pelo n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, delego, sem poderes de subdelegação, no período
de 17 a 21 de Julho de 2000:

a) No secretário-geral-adjunto licenciado Álvaro José Ribeiro
Gonçalves a competência para despachar todos os assuntos
relativos à Direcção de Serviços de Relações Públicas;

b) No secretário-geral-adjunto licenciado Adelino Alberto Sá
Bento Coelho a competência para despachar todos os assuntos
relativos à Direcção de Serviços de Gestão Financeira e
Patrimonial.

14 de Julho de 2000. — A Secretária-Geral, Maria Manuel Godinho.

Centro Regional de Segurança Social do Alentejo

Deliberação n.o 967/2000. — Por deliberação do conselho direc-
tivo do Centro Regional de Segurança Social do Alentejo de 27 de
Junho de 2000:

Domingos António Espadinha Evaristo, Elisabeth Mariana Silva Julião
Duartenn Mota Capitão Alves, José João Gonçalves Bigares,
Manuel João Ribeiro, Maria Fátima Calado Ferreira Moreira,
Maria Madalena Vaqueiro Barros, Rogério António Neves Pereira
e Rosa Conceição Silva Rosário Veladas, técnicos superiores de
1.a classe do quadro do Centro Regional de Segurança Social do
Alentejo — nomeados, após concurso, técnicos superiores princi-
pais do mesmo quadro, considerando-se exonerados dos lugares
anteriores a partir da data da aceitação dos novos lugares. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Julho de 2000. — O Vogal do Conselho Directivo, Carlos
Silva Barbas.

Centro Regional de Segurança Social do Centro

Deliberação (extracto) n.o 968/2000. — Por deliberação de 18
de Maio de 2000 do conselho directivo do Centro Regional de Segu-
rança Social do Centro:

Adosinda Godinho da Silva Pereira, Maria Isabel Oliveira Gonçalves,
Ana Maria Rodrigues Pinto, Maria Dulce Alves Branco de Carvalho
dos Santos Alves, Helena Maria da Cruz Marques Silveira Nobre
e Maria da Conceição Henriques Borges Resende Rocha — nomea-
das na categoria de técnico superior principal de serviço social,
a afectar ao Serviço Sub-Regional de Aveiro. (Isenta de visto do
Tribunal de Contas.)

29 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Nuno
Augusto Dias Filipe.
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Deliberação (extracto) n.o 969/2000. — Por deliberação de 5 de
Junho de 2000 do conselho directivo do Centro Regional de Segurança
Social do Centro:

Maria da Conceição Cardoso Ribeiro Laia Fernandes — nomeada
na categoria de técnico superior principal de serviço social, a afectar
ao Serviço Sub-Regional de Castelo Branco. (Isenta de visto do
Tribunal de Contas.)

29 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Nuno
Augusto Dias Filipe.

Deliberação (extracto) n.o 970/2000. — Por deliberação de 30
de Maio de 2000 do conselho directivo do Centro Regional de Segu-
rança Social do Centro:

Maria Isabel Pinto da Silva Matos, Maria Ilda Nunes Viveiros França
e Odete de Jesus Barreto Caramelo Cristóvão — nomeadas na cate-
goria de técnico superior principal de serviço social, a afectar ao
Serviço Sub-Regional de Coimbra. (Isenta de visto do Tribunal
de Contas.)

29 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Nuno
Augusto Dias Filipe.

Deliberação (extracto) n.o 971/2000. — Por deliberação de 11
de Maio de 2000 do conselho directivo do Centro Regional de Segu-
rança Social do Centro:

Maria Irene Moreira Sousa André, Ana Luísa Correia Oliveira Sis-
meiro e Maria Clara Florentino Peça Oliveira — nomeadas na cate-
goria de técnico superior principal de serviço social, a afectar ao
Serviço Sub-Regional de Leiria. (Isenta de visto do Tribunal de
Contas.)

29 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Nuno
Augusto Dias Filipe.

Deliberação (extracto) n.o 972/2000. — Por deliberação de 18
de Maio de 2000 do conselho directivo do Centro Regional de Segu-
rança Social do Centro:

Maria Cristina Barreira Serpa Vasconcelos, Maria João Cravo Pereira
Martins, Maria Marlene Neves Ribeiro Ramos, Maria Armanda
de Oliveira Alçada, Maria de Fátima Serra Caldeira Moreira Tri-
buna, Custódia Brandão Fernandes Mendes de Abreu, Carla Maria
Ferreira Peliz e Laura Maria dos Santos Tomé — nomeadas na
categoria de técnico superior de 1.a classe de serviço social, a afectar
ao Serviço Sub-Regional de Aveiro. (Isenta de visto do Tribunal
de Contas.)

29 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Nuno
Augusto Dias Filipe.

Deliberação (extracto) n.o 973/2000. — Por deliberação de 5 de
Junho de 2000 do conselho directivo do Centro Regional de Segurança
Social do Centro:

Maria Teresa Dias Abrunhosa Araújo Morgado — nomeada na cate-
goria de técnico superior de 1.a classe de serviço social, a afectar
ao Serviço Sub-Regional de Castelo Branco. (Isenta de visto do
Tribunal de Contas.)

29 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Nuno
Augusto Dias Filipe.

Deliberação (extracto) n.o 974/2000. — Por deliberação de 13
de Junho de 2000 do conselho directivo do Centro Regional de Segu-
rança Social do Centro:

Maria Adelaide Alegre Donário Miranda, Helena Alves Roso e José
Lourenço Elias Pereira — nomeados na categoria de técnico supe-
rior de 1.a classe de serviço social, a afectar ao Serviço Sub-Regional
de Coimbra. (Isenta de visto do Tribunal de Contas.)

29 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Nuno
Augusto Dias Filipe.

Deliberação (extracto) n.o 975/2000. — Por deliberação de 11
de Maio de 2000 do conselho directivo do Centro Regional de Segu-
rança Social do Centro:

Maria da Conceição Torrado Barroso Cruz, Maria Fátima Caseiro
Oliveira, Irascema Maria Andrade Saraiva Almeida, Maria Carmo
Jesus Palricas Costa, Maria Rosa Esteves Oliveira e Maria Luísa

Batista Torre — nomeadas na categoria de técnico superior de
1.a classe de serviço social, a afectar ao Serviço Sub-Regional de
Leiria. (Isenta de visto do Tribunal de Contas.)

29 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Nuno
Augusto Dias Filipe.

Deliberação (extracto) n.o 976/2000. — Por deliberação de 30
de Maio de 2000 do conselho directivo do Centro Regional de Segu-
rança Social do Centro:

Fernando Manuel Dias e Hermínia Adelaide Merouço Dias — nomea-
dos na categoria de técnico superior de 1.a classe de serviço social,
a afectar ao Serviço Sub-Regional de Viseu. (Isenta de visto do
Tribunal de Contas.)

29 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Nuno
Augusto Dias Filipe.

Deliberação (extracto) n.o 977/2000. — Por deliberação de 10
de Julho de 2000 do conselho directivo do Centro Regional de Segu-
rança Social do Centro:

Maria Manuela Pereira Sousa Vidal — nomeada na categoria de téc-
nico superior de 1.a classe de serviço social, a afectar ao Serviço
Sub-Regional da Guarda.

11 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Nuno
Augusto Dias Filipe.

Deliberação (extracto) n.o 978/2000. — Por deliberações de 10
de Julho de 2000 do conselho directivo do Centro Regional de Segu-
rança Social do Centro:

Nomeadas na categoria de assessor de serviço social, precen-
dentes de concurso:

Maria Isabel da Silva Duarte Campos e Luísa Maria Garcia Marques
Pinto Fernandes — a afectar ao Serviço Sub-Regional de Aveiro.

Maria Alcina Campos Teixeira, Otília Carolina Fernandes Torgal e
Virgínia dos Santos Marinho Sereno — a afectar ao Serviço Sub-
-Regional de Castelo Branco.

(Isentas de visto do Tribunal de Contas.)

11 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Nuno
Augusto Dias Filipe.

Centro Regional de Segurança Social do Norte

Serviço Sub-Regional de Braga

Despacho n.o 15 526/2000 (2.a série). — Delegação e subdele-
gação de competências. — 1 — Delegação de competências:

1.1 — No uso dos poderes que me são conferidos pelo n.o 6 do
artigo 25.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego na chefe da
Repartição de Contabilidade, Laurinda da Conceição da Silva Lopes
Gomes, nas chefes de secção Claudina de Lourdes Gomes de Freitas,
Maria José Monteiro Saraiva de Sousa e Faria, Glória de Jesus do
Couto Lima Dias e Delmira Maria Raposo Cruz Teixeira, nos tesou-
reiros Arnaldo Tavares Mesquita e Rosa de Freitas Macedo Castro
Vieira e no coordenador do Arquivo e Microfilmagem, Manuel
Augusto Bernardo Sá Coelho, a competência para:

1.1.1 — Justificar as faltas do pessoal sob a sua dependência;
1.1.2 — Autorizar o início das férias e o seu gozo interpolado, bem

como a sua acumulação parcial por interesse do serviço, de acordo
com o mapa de férias superiormente aprovado;

1.1.3 — Autorizar os funcionários e agentes a comparecer em juízo,
quando requisitados nos termos da lei de processo;

1.1.4 — Autorizar a passagem de certidões de documentos arqui-
vados na respectiva unidade orgânica, excepto quando contenham
matéria confidencial ou reservada, bem como a restituição de docu-
mentos aos interessados.

2 — Subdelegação de competências:
2.1 — No uso dos poderes que me foram concedidos por delegação

de competências do director do Serviço Sub-Regional de Braga, con-
forme o despacho n.o 12 976/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, de 26 de Junho de 2000, subdelego em todos os funcionários
identificados no n.o 1.1 competências para:

2.1.1 — Assinar correspondência de rotina sobre assuntos da sua
área de competência.



N.o 175 — 31 de Julho de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 12 609

2.1.2 — Competências específicas:
2.1.2.1 — Subdelego na chefe da Repartição de Contabilidade, Lau-

rinda da Conceição da Silva Lopes Gomes, competência para:
2.1.2.1.1 — Autorizar a restituição e transferência de contribuições

e de outros pagamentos indevidos;
2.1.2.1.2 — Autorizar o pagamento em prestações de benefícios

indevidamente recebidos, nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 133/88, de 20 de Abril;

2.1.2.1.3 — Autorizar a participação das dívidas de contribuições
e juros de mora, bem como das prestações de segurança social inde-
vidamente pagas, aos serviços da justiça fiscal;

2.1.2.1.4 — Assinar declarações de situação contributiva, ao abrigo
da lesgislação em vigor;

2.1.2.2 — Subdelego na chefe de Secção de Aprovisionamento e
Património, Claudina de Lourdes Gomes de Freitas, competências
para:

2.1.2.2.1 — Autorizar a realização de despesas de transporte e com
reparação de viaturas e aquisição de peças, combustíveis e lubrifi-
cantes, até ao limite de 50 000$;

2.1.2.2.2 — Autorizar a realização de despesas com aquisição de
bens de consumo corrente, serviços e de bens duradouros, até ao
valor de 50 000$;

2.1.2.2.3 — Autorizar o pagamento de despesas resultantes da publi-
cação de anúncios nos jornais;

2.1.2.2.4 — Autorizar a condução de veículos afectos ao Serviço
Sub-Regional por funcionários não posicionados na carreira de
motorista.

2.1.2.3 — Subdelego na chefe de Secção de Administração de Pes-
soal, Maria José Monteiro Saraiva de Sousa e Faria, competências
para:

2.1.2.3.1 — Solicitar a verificação domiciliária da doença dos
funcionários;

2.1.2.3.2 — Autorizar o pagamento de prestações familiares aos fun-
cionários do Serviço Sub-Regional de Braga;

2.1.2.3.3 — Desenvolver o processo de atribuição da classificação
de serviço;

2.1.2.3.4 — Autorizar a progressão na categoria, com a consequente
mudança de escalão, nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;

2.1.2.3.5 — Justificar e injustificar faltas;
2.1.2.3.6 — Solicitar à ADSE a submissão a junta médica de fun-

cionários do Serviço Sub-Regional de Braga, nos termos dos arti-
gos 36.o e 37.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

2.1.2.3.7 — Emitir declarações ou certidões relacionadas com a
situação jurídica dos funcionários;

2.1.2.3.8 — Autorizar a requisição de guias de transporte e o res-
pectivo pagamento.

2.1.2.4 — Subdelego na chefe de secção do Serviço de Informação
ao Público, Delmira Maria Raposo Cruz Teixeira, e no coordenador
do Arquivo e Microfilmagem, Manuel Augusto Bernardo Sá Coelho,
competências para:

2.1.2.4.1 — Autorizar a passagem de certidões e declarações res-
peitantes a beneficiários e contribuintes.

3 — Toda a despesa a efectuar nos termos da presente subdelegação
de poderes fica condicionada à sua inserção no plano de acção e
orçamento aprovado pelo conselho directivo para o Serviço Sub-Re-
gional de Braga.

4 — De acordo com os n.os 1 e 2 do artigo 36.o do Código do
Procedimento Administrativo, a chefe de repartição mencionada nos
n.os 1.1 e 2.1.2.1 pode subdelegar as competências ora delegadas e
subdelegadas.

5 — As presentes delegações e subdelegações de competências pro-
duzem efeitos desde 6 de Dezembro de 1999, considerando-se expres-
samente ratificados todos os actos que a elas se mostrem conformes
praticados desde aquela data.

13 de Julho de 2000. — O Director de Serviços Administrativos,
Francisco de Areia Amaro.

Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social

Aviso n.o 11 840/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por
deliberação do conselho directivo do Instituto de Gestão Financeira
da Segurança Social de 18 de Maio de 2000, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, concurso interno geral de ingresso para o preenchimento de

uma vaga na categoria de motorista de ligeiros existente no quadro
de pessoal deste Instituto, aprovado pelas Portarias n.os 4/88, de 6
de Janeiro, e 168/88, de 19 de Março.

2 — Validade do concurso — o concurso visa exclusivamente o
preenchimento da vaga posta a concurso, caducando com o preen-
chimento da mesma.

3 — Conteúdo funcional — compete ao motorista de ligeiros con-
duzir viaturas ligeiras para transportes de pessoas e mercadorias, tendo
em atenção a segurança dos utilizadores e das mercadorias, cuidar
da manutenção das viaturas que lhe forem atribuídas e receber e
entregar encomendas e participar superiormente as anomalias.

4 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 184/89, de 2 de Junho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89,
de 7 de Dezembro, 442/91, de 15 de Novembro, 6/96, de 31 de Janeiro,
50/98, de 11 de Março, 175/98, de 2 de Julho, 204/98, de 11 de Julho,
404/98, de 18 de Novembro, e 260/99, de 7 de Julho.

5 — Local e condição de trabalho — o local de trabalho situa-se
em Lisboa e as condições de trabalho e regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

6 — Requisitos gerais de admissão ao concurso — são requisitos
gerais de admissão a concurso os constantes do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Requisitos especiais:
7.1 — Estar habilitado com a escolaridade obrigatória;
7.2 — Possuir carta de condução adequada.
8 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados

os seguintes métodos de selecção:

Prova de conhecimentos gerais;
Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Prova de conhecimentos gerais — incide sobre as matérias
constantes do programa de provas aprovado pelo despacho
n.o 13 381/99, do director-geral da Administração Pública, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999,
e consta do seguinte programa:

8.1.1 — Programa de provas de conhecimentos gerais — versará
conhecimentos ao nível das habilitações legalmente exigidas para
ingresso, fazendo apelo quer aos conhecimentos adquiridos no âmbito
da escola, particularmente nas áreas de língua portuguesa e de mate-
mática, quer aos conhecimentos resultantes da vivência do cidadão
comum;

8.1.2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

8.1.2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
8.1.2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da

Administração Pública;
8.1.2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
8.1.2.4 — Deontologia do serviço público;
8.1.3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso.
Esta prova é escrita com a duração de noventa minutos, tem carácter

eliminatório e será classificada de 0 a 20 valores.
8.2 — Legislação recomendável para a realização da prova de

conhecimentos:

a) Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

b) Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
c) Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
d) Carta deontológica do serviço público;
e) Decreto-Lei n.o 260/99, de 7 de Julho.

8.3 — Entrevista profissional, na qual se visa avaliar, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profis-
sionais e pessoais dos candidatos, de acordo com o artigo 23.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.4 — Os candidatos admitidos serão avisados, aquando da afixação
da relação dos candidatos admitidos, do local, data e horário da pres-
tação das provas ou, não sendo possível, do processo de divulgação
daqueles elementos.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação da prova
de conhecimentos e da entrevista, bem como o sistema de avaliação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas
de reunião do júri, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre
que solicitadas.

10 — Classificação final — o resultado obtido resulta da pontuação
atribuída nos métodos de selecção e é traduzida na escala de 0 a
20 valores, resultando da média aritmética simples das classificações
obtidas nas duas provas.

Serão considerados não aprovados os candidatos que nas provas
de conhecimentos gerais e na classificação final obtenham nota inferior
a 9,5 valores, de acordo com o disposto no n.o 1 do artigo 36.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
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11 — Em caso de igualdade de classificação final, serão aplicados
os critérios de preferência a que se refere o artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são ao concurso, elaborados em folha de papel A4, contendo a indi-
cação da categoria a que se candidatam, deverão ser dirigidos ao
presidente do conselho directivo do Instituto de Gestão Financeira
da Segurança Social, Avenida de Manuel da Maia, 58, 1049-002 Lisboa,
podendo ser enviados pelo correio, com aviso de recepção, ou entre-
gues pessoalmente nas seguintes moradas:

Avenida de Manuel da Maia, 58, rés-do-chão, direito, Lisboa;
Avenida de António Serpa, 32, 2.o, direito, Lisboa.

13 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu), residência,
código postal e telefone;

b) Habilitações académicas;
c) Habilitações profissionais (curso de formação);
d) Categoria, serviço a que pertence, natureza do vínculo e anti-

guidade na categoria, na carreira e na função pública;
e) Experiência profissional e todos os elementos que os can-

didatos entendam dever referir, por serem relevantes para
a apreciação do seu mérito;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúnem os
requisitos gerais para o provimento em funções públicas, cons-
tantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

g) Identificação do concurso a que se candidatam, mediante refe-
rência ao Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso.

14 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados, sob pena de exclusão, conforme o n.o 7 do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, dos seguintes documentos:

a) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações aca-
démicas;

b) Documento comprovativo da posse de carta de condução de
ligeiros;

c) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou orga-
nismo de origem, da qual constem, de maneira inequívoca,
a existência e a natureza do vínculo e a antiguidade na
actual categoria, na carreira e na função pública.

15 — O requerimento deverá ainda ser acompanhado pelo curri-
culum vitae datado e assinado.

16 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de
documentos comprovativos das suas declarações, de harmonia com
o n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

17 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nas instalações do Instituto de Gestão Financeira da Segu-
rança Social, nas seguintes moradas:

Avenida de Manuel da Maia, 58, 2.o, direito, Lisboa;
Avenida de António Serpa, 32, rés-do-chão, Lisboa.

18 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Licenciada Maria Irene Vagueiro Martins Salvado,
técnica superior principal.

Vogais efectivos:

Maria de Fátima dos Santos Alves Ferreira, chefe de secção.
Maria Otília Abreu Gueifão, chefe de secção.

Vogais suplentes:

Maria Teresa Silva Sapo Parrança, técnica superior.
Amida Ussene Gandá, técnica profissional de 2.a classe.

Nas ausências e impedimentos da presidente do júri, esta será
substituída pela vogal efectiva Maria de Fátima dos Santos Alves
Ferreira.

18 de Julho de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Irene Salvado.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Justiça

Despacho n.o 15 527/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 6 do artigo 65.o da Lei n.o 47/86, de 15 de Outubro, com
a redacção que lhe foi introduzida pelo artigo 1.o da Lei n.o 60/98,
de 27 de Agosto, ouvido o Conselho Superior do Ministério Público,
autorizo a remuneração de 60 % do valor relativo ao índice 100 da
escala indiciária dos magistrados do Ministério Público à licen-
ciada Idalina Maria dos Santos Pereira Ribeiro, pelo exercício, em
regime de substituição, das funções de procurador-adjunto na comarca
de Vieira do Minho, no período que decorre desde 23 de Fevereiro
de 2000 e enquanto se mantiver em exercício de funções, com exclusão
das férias judiciais.

18 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Aviso n.o 11 841/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento de dois lugares vagos na categoria de técnico superior
de 2.a classe — área de direito — da carreira técnica superior do quadro
de pessoal da Direcção-Geral dos Registos e do Notariado, aberto pelo
aviso n.o 18 533/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 295,
de 21 de Dezembro de 1999. — Nos termos e para os efeitos do
artigo 38.o, n.os 1, 2 e 4, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
avisam-se os candidatos ao concurso supra-identificado de que o pro-
jecto de lista de classificação final e a acta que definiu os respectivos
critérios de selecção serão afixados na data de publicação do presente
aviso na Direcção de Serviços de Recursos Humanos desta Direc-
ção-Geral, sita na Praça de Francisco Sá Carneiro, 13, onde poderão
ser consultados, durante as horas de expediente.

Mais se informa que os candidatos, no âmbito do exercício do
direito de participação dos interessados e ao abrigo das normas citadas,
poderão consultar o respectivo processo de concurso, das 10 às 12
e das 14 às 17 horas, na Praça de Francisco Sá Carneiro, 13, 4.o,
para, no prazo de 10 dias úteis contados a partir da data da publicação
do presente aviso, dizerem, por escrito, querendo, o que se lhes
oferecer.

18 de Julho de 2000. — Pelo Presidente do Júri, a Chefe de Divisão,
em substituição, Maria Margarida Baltazar.

Despacho n.o 15 528/2000 (2.a série). — Por despacho de 16
de Junho de 2000 do director-geral:

Licenciada Teresa Maria Coutinho Lopes Moreira, adjunta do con-
servador da 1.a Conservatória do Registo Predial da Amadora, a
exercer interinamente as funções de notária do Cartório Notarial
de Ferreira do Alentejo — nomeada conservadora interina dos
Registos Civil e Predial de Grândola. (Não carece de visto do Tri-
bunal de Contas.)

17 de Julho de 2000. — Pela Subdirectora-Geral, o Chefe de Divi-
são, em substituição, António Zêzere.

Despacho n.o 15 529/2000 (2.a série). — Por despacho de 14
de Julho de 2000 do director-geral:

Licenciada Aida da Assunção Henriques da Silva Ramos, conser-
vadora auxiliar da Conservatória dos Registos Centrais — prorro-
gada a requisição nos Serviços Centrais desta Direcção-Geral, pelo
período de mais um ano, com efeitos a partir de 7 de Agosto
de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

17 de Julho de 2000. — Pela Subdirectora-Geral, o Chefe de Divi-
são, em substituição, António Zêzere.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Despacho n.o 15 530/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 14 de Julho de 2000 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi Rui Manuel
Pereira Carvalheiro, solicitador, com escritório na Avenida dos Esta-
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dos Unidos da América, 116-B, 1700 Lisboa, autorizado a fazer a
apresentação dos requerimentos de injunção mediante ficheiro infor-
mático, nas secretarias judiciais e de injunção.

14 de Julho de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 15 531/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despahco de 14 de Julho de 2000
do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi a
Dr.a Helena Magalhães, advogada, com escritório na Rua de Tomás
Ribeiro, 43, 6.o, direito, 1050-225 Lisboa, autorizada a fazer a apre-
sentação dos requerimentos da injunção mediante ficheiro informá-
tico, nas secretarias judiciais e de injunção.

14 de Julho de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 15 532/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 14 de Julho de 2000,
do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi a firma
Têxteis Texdia, L.da, com sede no Largo de Soalhães, O. S. Mateus,
apartado 37, 4765-901 Riba de Ave, autorizada a fazer a apresentação
dos requerimentos de injunção mediante ficheiro informático, nas
secretarias judiciais e de injunção.

14 de Julho de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Aviso n.o 11 842/2000 (2.a série). — De acordo com o disposto
no n.o 2 do artigo 70.o do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e
Agentes da Administração Central, Regional e Local, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro, faz-se público que, por des-
pacho de 19 de Maio de 2000 do Ministro da Justiça, foi aplicada
a pena de aposentação compulsiva ao guarda prisional de 2.a classe
José Carlos da Silva Gomes, da qual foi notificado em 3 de Julho
de 2000.

14 de Julho de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Despacho (extracto) n.o 15 533/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do director-geral dos Serviços Prisionais de 5 de Julho de
2000:

Aida de Jesus Roxo Rijo, assistente administrativa principal, escalão 3,
índice 235, do quadro de pessoal da Direcção Regional do
Ambiente — Centro — transferida, após prévia anuência, para
lugar de idêntica categoria, carreira e escalão do quadro de pessoal
comum desta Direcção-Geral, ficando desvinculada do lugar ante-
rior a partir da data da aceitação da nomeação.

Abel Luís Prada Ferreira, enfermeiro, escalão 1, índice 104, do quadro
de pessoal do Hospital de São João — transferido, após prévia
anuência, para lugar de idêntica categoria, carreira e escalão do
quadro de pessoal dos serviços externos desta Direcção-Geral,
ficando desvinculado do lugar anterior a partir da data da aceitação
da nomeação.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Julho de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Despacho (extracto) n.o 15 534/2000 (2.a série). — Por despachos do director-geral dos Serviços Prisionais de 12 de Julho de 2000,
foi autorizada, ao abrigo do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, com efeitos a partir da data dos despachos, a
reclassificação profissional dos funcionários a seguir identificados:

Nome

Actual Após reclassificação

Carreira/categoria Índice Carreira/categoria Índice

Américo Augusto dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar administrativo . . . 205 Fiel de armazém . . . . . . . . . 205
Cassiano Fernandes Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar administrativo . . . 205 Fiel de armazém . . . . . . . . . 205
Clotilde Sanches Silva Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo

principal.
235 Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . 250

Elisabete Fernanda Nogueira Valente Torrejon . . . . . . . . . Auxiliar administrativo . . . 147 Assistente administrativo 191
Eurico José Rolo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional prin-

cipal.
285 Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . 300

Fernando Soler Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar administrativo . . . 205 Fiel de armazém . . . . . . . . . 205
Glória da Anunciação Alves Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de limpeza . . . . . . 113 Telefonista . . . . . . . . . . . . . 123
João Francisco Fernandes Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo

principal.
280 Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . 280

Joaquim Miguel Lúcio Carrança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar administrativo . . . 205 Fiel de armazém . . . . . . . . . 205
Manuel Augusto Esteves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar técnico de educação 235 Assistente administrativo 240
Olinda da Conceição Salgueiro Saraiva . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar administrativo . . . 137 Telefonista . . . . . . . . . . . . . 142
Orlando Augusto Matos Pontes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar técnico de educação 235 Assistente administrativo 240
Sílvia Pereira Ramadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de limpeza . . . . . . 113 Fiel de armazém . . . . . . . . . 128

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Julho de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves Manata.

Instituto de Medicina Legal do Porto

Aviso n.o 11 843/2000 (2.a série). — Por despacho do director
do Instituto de Medicina Legal do Porto, encontram-se abertas ins-
crições para preenchimento de um lugar de técnico-director de ana-
tomia patológica, citológica e tanatológica do quadro de pessoal deste
Instituto, aprovado pela Portaria n.o 442/99, de 18 de Junho. Podem
candidatar-se os técnicos especialistas ou técnicos especialistas de
1.a classe detentores de curso complementar de Ensino e Adminis-
tração ou de diploma de estudos pós-graduados em Gestão ou Admi-

nistração Pública, possuidores de licenciatura ou seu equivalente legal,
enviando ao Serviço de Pessoal requerimento de inscrição e currículo
profissional, conforme o estipulado nos n.os 3 e 4 do artigo 9.o do
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro. O prazo para apresen-
tação das candidaturas é de 10 dias úteis a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República.

17 de Julho de 2000. — O Director, José Eduardo Lima Pinto da
Costa.
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Laboratório Nacional de Investigação Veterinária

Despacho n.o 15 535/2000 (2.a série). — Por despacho do director do Laboratório Nacional de Investigação Veterinária de 14 de Julho de 2000, proferido nos termos do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro, procede-se à reclassificação, nos termos do artigo 15.o do referido decreto-lei, de acordo com o mapa anexo, com efeitos à data do despacho:

Situação actual Situação futura

Carreira Categoria Escalão Índice Carreira Categoria Escalão Índice
Nome

Afonso Manuel Ramos Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional . . . . . . . Técnico profissional de
2.a classe.

1 191 Técnico profissional de labo-
ratório.

Técnico profissional de
2.a classe.

1 191

Cristina Maria Simões Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional . . . . . . . Técnico profissional de
2.a classe.

1 191 Técnico profissional de labo-
ratório.

Técnico profissional de
2.a classe.

1 191

Paula Alexandra Alcântara Mateus . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional . . . . . . . Técnico profissional de
2.a classe.

1 191 Técnico profissional de labo-
ratório.

Técnico profissional de
2.a classe.

1 191

Joaquim Albuquerque Saraiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo . . . . Assistente administrativo
principal.

5 260 Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . 2 260

Maria Carolina Salite Camatti . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo . . . . Assistente administrativo . . . . 1 191 Técnico profissional de labo-
ratório.

Técnico profissional de
2.a classe.

1 191

Maria de Lurdes Baeta Matias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fiel de armazém . . . . . . . . . . Fiel de armazém . . . . . . . . . . 2 137 Auxiliar técnico . . . . . . . . . . Auxiliar técnico . . . . . . . . . . 1 191
Ana Paula da Silva Alves Cortes . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar técnico . . . . . . . . . . Auxiliar técnico . . . . . . . . . . 1 191 Técnico profissional de labo-

ratório.
Técnico profissional de

2.a classe.
1 191

Ilda Celeste Madeira Matias Santos Lopes . . . . . . . . . Auxiliar técnico . . . . . . . . . . Auxiliar técnico . . . . . . . . . . 5 230 Técnico profissional de labo-
ratório.

Técnico profissional de
2.a classe.

5 240

Isilda Martins Ribeiro Grácio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar técnico . . . . . . . . . . Auxiliar técnico . . . . . . . . . . 5 230 Técnico profissional de labo-
ratório.

Técnico profissional de
2.a classe.

5 240

Maria Alice Ruge . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar técnico . . . . . . . . . . Auxiliar técnico . . . . . . . . . . 2 201 Técnico profissional de labo-
ratório.

Técnico profissional de
2.a classe.

2 201

Maria Cecília de Faria Madaleno Fevereiro . . . . . . . . Auxiliar técnico . . . . . . . . . . Auxiliar técnico . . . . . . . . . . 2 201 Assistente administrativo . . . . Assistente administrativo . . . . 2 201
Maria Gabriela da Piedade Rodrigues Correia . . . . . . Auxiliar técnico . . . . . . . . . . Auxiliar técnico . . . . . . . . . . 1 191 Técnico profissional de labo-

ratório.
Técnico profissional de

2.a classe.
1 191

Maria Leonor Carvalho Filipe Leitão . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar técnico . . . . . . . . . . Auxiliar técnico . . . . . . . . . . 2 201 Técnico profissional de labo-
ratório.

Técnico profissional de
2.a classe.

2 201

Maria Manuela Marques Veiga Dias . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar técnico . . . . . . . . . . Auxiliar técnico . . . . . . . . . . 1 191 Técnico profissional . . . . . . . Técnico profissional de
2.a classe.

1 191

Aldina Nogueira dos Santos Moreira . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar técnico de labora-
tório.

Auxiliar técnico de labora-
tório.

5 230 Técnico profissional de labo-
ratório.

Técnico profissional de
2.a classe.

5 240

Ana Maria Almada de Oliveira Gomes de Sousa . . . . Auxiliar técnico de labora-
tório.

Auxiliar técnico de labora-
tório.

5 230 Técnico profissional de labo-
ratório.

Técnico profissional de
2.a classe.

5 240

Ana Maria Marques Vaz Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar técnico de labora-
tório.

Auxiliar técnico de labora-
tório.

1 191 Técnico profissional de labo-
ratório.

Técnico profissional de
2.a classe.

1 191

Ana Vicência Ferreira Lapão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar técnico de labora-
tório.

Auxiliar técnico de labora-
tório.

5 230 Técnico profissional de labo-
ratório.

Técnico profissional de
2.a classe.

5 240

António Carlos Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar técnico de labora-
tório.

Auxiliar técnico de labora-
tório.

5 230 Técnico profissional de labo-
ratório.

Técnico profissional de
2.a classe.

5 240

Armanda Maria Rodrigues Correia Dias . . . . . . . . . . . Auxiliar técnico de labora-
tório.

Auxiliar técnico de labora-
tório.

1 191 Técnico profissional . . . . . . . Técnico profissional de
2.a classe.

1 191

Armanda Vicente Pereira Castro Jorge . . . . . . . . . . . . Auxiliar técnico de labora-
tório.

Auxiliar técnico de labora-
tório.

5 230 Técnico profissional de labo-
ratório.

Técnico profissional de
2.a classe.

5 240

Arminda da Conceição Teixeira Bonito . . . . . . . . . . . . Auxiliar técnico de labora-
tório.

Auxiliar técnico de labora-
tório.

1 191 Técnico profissional de labo-
ratório.

Técnico profissional de
2.a classe.

1 191
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Situação actual Situação futura

Carreira Categoria Escalão Índice Carreira Categoria Escalão Índice
Nome

Ester Gonçalves dos Reis Calado . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar técnico de labora-
tório.

Auxiliar técnico de labora-
tório.

1 191 Assistente administrativo . . . . Assistente administrativo . . . . 1 191

Hermínia de Nazaré Rodrigues Loureiro . . . . . . . . . . Auxiliar técnico de labora-
tório.

Auxiliar técnico de labora-
tório.

5 230 Técnico profissional de labo-
ratório.

Técnico profissional de
2.a classe.

5 240

Isaura Antunes Vilela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar técnico de labora-
tório.

Auxiliar técnico de labora-
tório.

5 230 Técnico profissional de labo-
ratório.

Técnico profissional de
2.a classe.

5 240

Ludovica Pereira Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar técnico de labora-
tório.

Auxiliar técnico de labora-
tório.

5 230 Técnico profissional de labo-
ratório.

Técnico profissional de
2.a classe.

5 240

Maria Benvinda Gomes Figueira . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar técnico de labora-
tório.

Auxiliar técnico de labora-
tório.

5 230 Técnico profissional de labo-
ratório.

Técnico profissional de
2.a classe.

5 240

Maria do Carmo Bonito Madeira Neves de Castro . . . Auxiliar técnico de labora-
tório.

Auxiliar técnico de labora-
tório.

5 230 Técnico profissional . . . . . . . Técnico profissional de
2.a classe.

5 240

Maria do Carmo Ramos Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar técnico de labora-
tório.

Auxiliar técnico de labora-
tório.

5 230 Técnico profissional de labo-
ratório.

Técnico profissional de
2.a classe.

5 240

Maria Ester de Jesus Pinto Ribeiro Durães . . . . . . . . . Auxiliar técnico de labora-
tório.

Auxiliar técnico de labora-
tório.

1 191 Técnico profissional de labo-
ratório.

Técnico profissional de
2.a classe.

1 191

Maria de Fátima Cordeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar técnico de labora-
tório.

Auxiliar técnico de labora-
tório.

1 191 Técnico profissional de labo-
ratório.

Técnico profissional de
2.a classe.

1 191

Maria José Ferreira Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar técnico de labora-
tório.

Auxiliar técnico de labora-
tório.

5 230 Técnico profissional de labo-
ratório.

Técnico profissional de
2.a classe.

5 240

Maria de Lurdes da Silva Vieira Rebelo . . . . . . . . . . . Auxiliar técnico de labora-
tório.

Auxiliar técnico de labora-
tório.

5 230 Técnico profissional de labo-
ratório.

Técnico profissional de
2.a classe.

5 240

Maria Manuela Dias Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar técnico de labora-
tório.

Auxiliar técnico de labora-
tório.

5 230 Técnico profissional de labo-
ratório.

Técnico profissional de
2.a classe.

5 240

Maria do Rosário Costa Marcelino Ferreira . . . . . . . . Auxiliar técnico de labora-
tório.

Auxiliar técnico de labora-
tório.

1 191 Técnico profissional de labo-
ratório.

Técnico profissional de
2.a classe.

1 191

Ricardino Cláudio Pinto Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar técnico de labora-
tório.

Auxiliar técnico de labora-
tório.

1 191 Técnico profissional de labo-
ratório.

Técnico profissional de
2.a classe.

1 191

Rosa Durães Marques Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar técnico de labora-
tório.

Auxiliar técnico de labora-
tório.

5 230 Técnico profissional de labo-
ratório.

Técnico profissional de
2.a classe.

5 240

Ana Maria Pinho Rodrigues Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de manutenção . . . . Auxiliar de manutenção . . . . 3 142 Auxiliar técnico . . . . . . . . . . Auxiliar técnico . . . . . . . . . . 1 191
Delfina Alves Moiteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de manutenção . . . . Auxiliar de manutenção . . . . 3 142 Auxiliar técnico . . . . . . . . . . Auxiliar técnico . . . . . . . . . . 1 191
Emília de Jesus Coito Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de manutenção . . . . Auxiliar de manutenção . . . . 2 132 Auxiliar técnico . . . . . . . . . . Auxiliar técnico . . . . . . . . . . 1 191
Fausta da Conceição Guedes de Melo Fernandes . . . Auxiliar de manutenção . . . . Auxiliar de manutenção . . . . 3 123 Auxiliar técnico . . . . . . . . . . Auxiliar técnico . . . . . . . . . . 1 191
Fernanda Rosa Curros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de manutenção . . . . Auxiliar de manutenção . . . . 2 132 Auxiliar técnico . . . . . . . . . . Auxiliar técnico . . . . . . . . . . 1 191
Isabel Maria Rodrigues Brás de Lemos . . . . . . . . . . . . Auxiliar de manutenção . . . . Auxiliar de manutenção . . . . 1 123 Auxiliar técnico . . . . . . . . . . Auxiliar técnico . . . . . . . . . . 1 191
Joaquina Correia Rodrigues Carvalho Reis . . . . . . . . . Auxiliar de manutenção . . . . Auxiliar de manutenção . . . . 2 132 Auxiliar técnico . . . . . . . . . . Auxiliar técnico . . . . . . . . . . 1 191
Madalena Maria Cavaco Mestre Ramos . . . . . . . . . . . Auxiliar de manutenção . . . . Auxiliar de manutenção . . . . 1 123 Auxiliar técnico . . . . . . . . . . Auxiliar técnico . . . . . . . . . . 1 191
Margarida Moreira Faria de Castro Sousa . . . . . . . . . Auxiliar de manutenção . . . . Auxiliar de manutenção . . . . 3 132 Auxiliar técnico . . . . . . . . . . Auxiliar técnico . . . . . . . . . . 1 191
Maria Alice de Jesus Godinho Batalha . . . . . . . . . . . . Auxiliar de manutenção . . . . Auxiliar de manutenção . . . . 1 123 Auxiliar técnico . . . . . . . . . . Auxiliar técnico . . . . . . . . . . 1 191
Maria Alice Landeiro Raposo de Matos Gerardes . . . Auxiliar de manutenção . . . . Auxiliar de manutenção . . . . 1 123 Auxiliar técnico . . . . . . . . . . Auxiliar técnico . . . . . . . . . . 1 191
Maria Amália Galvão Lopes Pires Teixeira . . . . . . . . . Auxiliar de manutenção . . . . Auxiliar de manutenção . . . . 1 123 Auxiliar técnico . . . . . . . . . . Auxiliar técnico . . . . . . . . . . 1 191
Maria Cândida da Silva Vilela Arede . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de manutenção . . . . Auxiliar de manutenção . . . . 1 123 Auxiliar técnico . . . . . . . . . . Auxiliar técnico . . . . . . . . . . 1 191
Maria de Fátima Marques Pires Grácio . . . . . . . . . . . . Auxiliar de manutenção . . . . Auxiliar de manutenção . . . . 3 142 Auxiliar técnico . . . . . . . . . . Auxiliar técnico . . . . . . . . . . 1 191
Maria Fernanda Pereira da Silva Marques . . . . . . . . . Auxiliar de manutenção . . . . Auxiliar de manutenção . . . . 4 142 Auxiliar técnico . . . . . . . . . . Auxiliar técnico . . . . . . . . . . 1 191
Maria de Jesus Isaque Soares Rosa . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de manutenção . . . . Auxiliar de manutenção . . . . 1 123 Auxiliar técnico . . . . . . . . . . Auxiliar técnico . . . . . . . . . . 1 191
Maria José Mendes Rosa Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de manutenção . . . . Auxiliar de manutenção . . . . 3 142 Auxiliar técnico . . . . . . . . . . Auxiliar técnico . . . . . . . . . . 1 191
Maria de Lurdes Carneiro Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de manutenção . . . . Auxiliar de manutenção . . . . 1 123 Auxiliar técnico . . . . . . . . . . Auxiliar técnico . . . . . . . . . . 1 191
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Direcção-Geral da Administração Educativa

Aviso n.o 11 844/2000 (2.a série). — Concurso n.o 1/2000-DGAE —
concurso interno geral para o preenchimento do cargo de chefe da Divisão
de Apoio Técnico-Administrativo. — Por ter cessado a comissão de
serviço, houve necessidade de substituir um dos vogais suplentes do
júri do concurso em epígrafe.

Assim, na sequência do sorteio realizado pela Comissão de Obser-
vação e Acompanhamento (acta n.o 357/2000, de 4 de Julho), nova-
mente se publica a composição do júri que substitui a publicada no
aviso n.o 6038/2000 (2.a série) (Diário da República, 2.a série, n.o 79,
de 3 de Abril de 2000, a p. 6227):

Presidente — Licenciado José Miguel da Conceição Fragoeiro,
subdirector-geral da Administração Educativa.

Vogais efectivos:

Licenciado Luís Manuel Branco de Brito, secretário da
Escola Superior de Enfermagem de Francisco Gentil.

Licenciado José Manuel Matos Mota, subinspector-geral da
Inspecção-Geral do Ambiente.

Vogais suplentes:

Licenciado José António Martins Coelho, director de ser-
viços da Inspecção-Geral e Auditoria de Gestão.

Licenciada Maria Idália Páscoa Emílio da Silva, directora
de serviços da Direcção-Geral da Administração Edu-
cativa.

17 de Julho de 2000. — O Subdirector-Geral, José Miguel Fragoeiro.

Direcção Regional de Educação do Centro

Despacho n.o 15 536/2000 (2.a série). — Definição da concessão
de paralelismo pedagógico às escolas particulares e cooperativas de
música. — Nos termos do Decreto-Lei n.o 71/99, de 12 de Março,
e ao abrigo do disposto no artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 553/80,
de 21 de Novembro, define-se a concessão (ou renovação) do para-
lelismo pedagógico às escolas particulares e cooperativas de música
da área geográfica da direcção Regional de Educação do Centro,
na forma e pelo tempo referidos no anexo I ao presente despacho.

Este despacho aplica-se a partir do ano lectivo de 1999-2000.

19 de Julho de 2000. — O Director Regional, Rui Alberto Nunes
dos Santos.

ANEXO I
Escolas de música particulares e cooperativas da área geográfica

da Direcção Regional de Educação do Centro abrangidas pelo regime
de paralelismo pedagógico no ano lectivo de 1999-2000:

Distrito de Aveiro
Academia de Música do Orfeão de Ovar (autorização provisória

de funcionamento, por despacho do director regional de Educação
do Centro de 1 de Junho de 1999):

Curso básico:
Clarinete, flauta transversal, viola dedilhada, piano, saxo-

fone e violino (a).

Conservatório de Música de Águeda (autorização definitiva
n.o 4550):

Curso básico:
Fagote (a).

Curso secundário:
Piano e canto (b).

Conservatório de Música da Jobra (autorização definitiva
n.o 5/DREC):

Curso básico:
Trompete (a);
Flauta de bisel e viola dedilhada (b).

Distrito de Castelo Branco
Academia de Música e Dança do Fundão (autorização definitiva

n.o 1/DREC):
Curso básico:

Viola dedilhada (a);
Clarinete, contrabaixo, flauta transversal, violeta e violon-

celo (b).



Distrito de Viseu
Conservatório Regional de Música Dr. José Azeredo Perdigão

(autorização definitiva n.o 2004):
Curso básico:

Flauta transversal (b).

Curso secundário:
Viola dedilhada e piano (b).

(a) Concedido por um ano.
(b) Concedido por três anos.
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Curso secundário:
Violino e formação musical (b).

Conservatório Regional de Castelo Branco (alvará n.o 2242):
Curso básico:

Flauta de bisel (a).

Curso secundário:
Flauta de bisel (a);
Flauta transversal e viola dedilhada (b).

Conservatório Regional de Música da Covilhã (alvará n.o 2218):
Curso básico:

Flauta transversal, viola dedilhada e saxofone (b);

Curso secundário:
Viola dedilhada (b).

Escola de Música do Centro de Cultura Pedro Álvares Cabral (auto-
rização definitiva n.o 4548):

Curso básico:
Flauta de bisel (a);
Viola dedilhada e saxofone (b).

Distrito de Coimbra
Conservatório de Música David de Sousa (autorização definitiva

n.o 2017):
Curso básico:

Percussão e trompa (a);
Acórdeão, clarinete, flauta transversal, viola dedilhada,

piano, saxofone, trombone, trompete, violino e violoncelo
(b);

Curso secundário:
Acórdeão, clarinete, flauta transversal, viola dedilhada,

piano, saxofone, trompete, violino, canto e formação
musical (b);

Conservatório Regional de Coimbra (alvará n.o 155):
Curso básico:

Flauta transversal e percussão (a);
Acórdeão, clarinete, viola dedilhada, piano, saxofone, trom-

bone, trompete, violino e violoncelo (b);

Curso secundário:
Clarinete, piano, saxofone, trombone, violino, canto e for-

mação musical (b);

Escola de Música São Teotónio (autorização definitiva n.o 2015):
Curso básico:

Violino (b).

Distrito da Guarda
Conservatório de Música de Seia Collegium Musicum (renovação

da autorização provisória de funcionamento, por despacho do director
regional de Educação do Centro de 13 de Julho de 1999):

Curso básico:
Clarinete, viola dedilhada, piano e saxofone (a).

Escola de Música do Colégio de São José (autorização definitiva
n.o 2024):

Curso básico:
Flauta transversal, viola dedilhada, piano e violino (b).

Curso secundário:
Flauta transversal e piano (a).

Distrito de Leiria
Escola de Música do Orfeão de Leiria (autorização definitiva

n.o 4545):
Curso básico:

Trombone (a);
Contrabaixo, percussão, trompa e violeta (b).

Curso secundário:
Órgão (b).

Distrito de Viseu

Conservatório Regional de Música Dr. José Azeredo Perdigão
(autorização definitiva n.o 2004):

Curso básico:

Flauta transversal (b).

Curso secundário:
Viola dedilhada e piano (b).

(a) Concedido por um ano.
(b) Concedido por três anos.

MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 776/2000. — Nos termos do disposto nos
n.os 3 e 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e no cumprimento da subdelegação de competências estabelecida pelo
despacho n.o 1087/2000 (2.a série), de 15 de Dezembro de 1999, do
Secretário de Estado do Ensino Superior, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 12, de 15 de Janeiro de 2000, é aprovado
o programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar nos
concursos de ingresso na carreira de operário altamente qualificado
(impressor de artes gráficas) do grupo de pessoal operário do Instituto
Politécnico de Castelo Branco, em anexo ao presente despacho e
do qual faz parte integrante.

12 de Julho de 2000. — O Presidente do Instituto Politécnico de
Castelo Branco, Válter Victorino Lemos. — Pelo Director-Geral da
Administração Pública, o Subdirector-Geral, Manuel José Moutinho
de Pádua.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos de ingresso na carreira de pessoal operário
altamente qualificado (impressor de artes gráficas) do quadro
de pessoal não docente do Instituto Politécnico de Castelo
Branco.

Prova prática

Funcionamento e conservação de equipamentos técnicos.
Técnicas de impressão.
Técnicas de reprodução.
Técnicas de encadernação.
Técnicas de corte em guilhotina.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza

Despacho n.o 15 537/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 1.o, na alínea a) do n.o 1 do artigo 14.o e no artigo 15.o
do Código das Expropriações, aprovado pela Lei n.o 168/99, de 18
de Setembro, e no exercício das competências que me foram delegadas
pelo Ministro do Ambiente e do Ordenamento do Território, pelo
despacho n.o 25 784/99, de 11 de Novembro, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 302, de 30 de Dezembro de 1999, objecto
de rectificação pelo despacho n.o 554/2000, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 41, de 18 de Fevereiro de 2000, e a pedido
de SIMRIA — Saneamento Integrado dos Minicípios da Ria, S. A.,
declaro a utilidade pública e atribuo carácter urgente à expropriação
das sete parcelas de terreno, sitas na freguesia e concelho de Alber-
garia-a-Velha, identificadas no quadro e plantas anexos ao presente
despacho, com os fundamentos de facto e de direito constantes da
informação n.o 77/DSJ/2000, de 20 de Junho, da Direcção-Geral do
Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano.

As parcelas destinam-se às obras de construção do emissário de
Albergaria-a-Velha, integrado no interceptor norte do Sistema de
Saneamento da Ria de Aveiro, concessionado à requerente
SIMRIA, S. A.

Nos termos do artigo 18.o do mesmo Código, a SIMRIA, S. A.,
poderá ocupar as faixas marginais dos prédios vizinhos das parcelas
de terreno abrangidas pela expropriação, numa largura variável de
acordo com as necessidades de execução dos projectos das obras.

13 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira.
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Interceptor norte

Troço: emissário de Albergaria-a-Velha

Mapa de expropriação

Identificação do prédio

Número da matriz e freguesia

Rústica Urbana

Número
da

parcela
Nome e morada dos proprietários

Área
de

expropriação
da

parcela
(metros

quadrados)

Classificação dos terrenos
prevista no PDM

Concelho Descrição
predial Confrontações do prédio

701 Adelino da Fonseca Figueiredo, Rua de D. Dinis,
7, Assilhó, 3850 Albergaria-a-Velha.

Albergaria-a-Velha N.o 4528 – Omisso Norte — terreno do hospital.
Sul — Isolina Miranda P. Victor.
Nascente — vala hidráulica.
Poente — Dr. Armando de Albuquerque.

2255 Espaço agrícola com-
plementar.

701.01 Rui Albuquerque, Avenida de Napoleão, 15,
Albergaria-a-Velha, 3850 Albergaria-a-Velha.

Albergaria-a-Velha N.o 4529 – Omisso Norte — António José Figueiredo e outro.
Sul — Isolina Miranda P. Victor.
Nascente — António José Figueiredo e

outro.
Poente — caminho.

376 Espaço agrícola com-
plementar.

714 Maria de Matos Tavares Nogueira, Largo do Liz,
Assilhó, 3850 Albergaria-a-Velha.

Albergaria-a-Velha N.o 3010 – Omisso Norte — caminho público.
Sul — Delfim Alves Ferreira.
Nascente — Manuel da Silva Gordo.
Poente — caminho público.

3 Espaço florestal.

733 Colégio de Albergaria-a-Velha, Barreiro,
3850 Albergaria-a-Velha.

Albergaria-a-Velha N.o 3607 – Omisso Norte — caminho.
Sul — Amândio Tavares S. Martinho.
Nascente — José Silva Rebelo.
Poente — caminho.

5 Espaço florestal.

746 Maria da Luz Pereira Lopes, Rua de Santo Antó-
nio, Sobreiro, 3850 Albergaria-a-Velha.

Maria Helena Lopes Gonçalves, Rua de Santo
António, Sobreiro, 3850 Albergaria-a-Velha.

Ana Rosa Lopes Gonçalves Rocha, Rua de Santo
António, Sobreiro, 3850 Albergaria-a-Velha.

Albergaria-a-Velha N.o 3356 – Omisso Norte — caminho.
Sul — caminho.
Nascente — Manuel Martins Simões e

outros.
Poente — António da Silva Marques.

2 Espaço urbano.

752 António Rodrigues Granja, Avenida do Marchal
Gomes da Costa, 84, Praia da Granja,
4405-371 São Félix da Marinha.

Albergaria-a-Velha N.o 3482 – 01706 Norte — caminho.
Sul — António Rodrigues Granja.
Nascente — caminho.
Poente — Idalete Silva Laranjeira.

3 Espaço florestal.

758 Maria Amélia Andrade de Almeida Tavares, Rua
do Almirante Reis, 22, 3850 Albergaria-a-
-Velha.

Albergaria-a-Velha N.o 3517 – Omisso Norte — Serafino Ferreira Almeida.
Sul — Felismino Rodrigues Martins.
Nascente — Germano Marques Martins.
Poente — caminho.

3 Espaço florestal.
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Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Declaração n.o 239/2000 (2.a série). — Em aditamento à decla-
ração publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 140, de 18 de
Junho de 1999, a pp. 8748 e 8749, relativa à aprovação e registo
do Plano de Pormenor da Belhó, no município de Elvas, procede-se
à publicação integral do Regulamento, por se ter verificado que, por
lapso, este foi, na referida data, publicado incompleto.

13 de Julho de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
José Diniz Freire.

Regulamento do Plano de Pormenor da Belhó

I — Disposições gerais

Artigo 1.o

Objectivo

O presente Regulamento estabelece as regras de uso, transformação
e ocupação do espaço dentro dos limites do território a que se refere
o Plano de Pormenor da Belhó.

Artigo 2.o

Constituição do Plano

Para além do presente Regulamento, constitui elemento funda-
mental a planta de implantação e os quadros de indicadores urba-
nísticos que a integram. Integram ainda o Plano as fichas de tipologia,
como elementos anexos.

Artigo 3.o

Delimitação da área de intervenção

A área de intervenção do Plano é de cerca de 40 000 m2, sendo
delimitada a norte pela Estrada da Raposeira, a sul confina com
a propriedade de Maria José Andrade e Silva, a nascente com o
troço urbano da EN 246 e a poente com a propriedade de João
José Ferreira da Silva.

II — Disposições regulamentares

Artigo 4.o

Indicadores e parâmetros urbanísticos

Quer as edificações existentes quer as novas edificações terão de
se referenciar no que respeita a àreas, cérceas/volumetrias, número
de fogos, tipologias dos fogos, uso/função, implantação e alinhamentos,
aos indicadores e parâmetros urbanísticos, estabelecidos no quadro
de indicadores urbanísticos que é parte da planta de implantação.

Artigo 5.o

Transformação das edificações existentes

As edificações existentes poderão ser objecto de intervenção, que
se defina como ampliação, beneficiação e reabilitação, segundo o que
está graficamente estabelecido na planta de implantação e segundo
os valores referidos no quadro de indicadores urbanísticos.

Artigo 6.o

Demolições

Só são permitidas as demolições dos edifícios para tal expressamente
indicados na planta de implantação e que correspondem a casos extre-
mos de degradação construtiva e sem interesse para a constituição
do tecido urbano.

Artigo 7.o

Ampliação de edifícios existentes

A ampliação de edifícios existentes deverá corresponder a soluções
que têm como objectivo dotar esses edifícios com instalações sanitárias,
cozinha e aumento de área de compartimentos para melhorar a sua
habitabilidade.

Artigo 8.o

Reabilitação de edifícios existentes

A reabilitação dos edifícios existentes tem por objectivo a correcção
de elementos disssonantes ou anomalias que tenham decorrido de
maus processos construtivos.

Artigo 9.o

Tipologia e estética exterior dos novos edifícios

Os novos edifícios deverão ser projectados conforme as orientações
de ordem estética que estão registadas nas fichas de tipologias, que
em anexo fazem parte integral deste Plano de Pormenor.

Artigo 10.o

Implantação das novas edificações

A implantação das novas edificações deverá seguir rigorosamente
o regime estabelecido na planta de implantação, devendo os projectos
conter os vertíces dos polignos de implantação e as respectivas cotas
altimétricas.

Artigo 11.o

Cérceas e cotas de soleira

1 — As cérceas dos edifícios deverão corresponder às medições
que para o efeito se referem no quadro de indicadores urbanísticos.
Como referência geral deverão ser tomadas as seguintes medidas de
pés-direito máximo:

3 m, piso a piso, em habitação;
3,20 m, piso a piso, em comércio ou serviços.

2 — A cota de soleira não pode superar 0,50 m medido ao eixo
do edifício.

Artigo 12.o

Platibandas

As platibandas das edificações, sempre que sejam propostas, não
poderão exceder 0,60 m de altura, considerada a partir da cota da
laje de esteira do último piso.

Artigo 13.o

Materiais de acabamento e cores a utilizar

Os materiais de acabamento a utilizar são obrigatoriamente os
seguintes:

1 — Coberturas:

a) Inclinadas, máximo 36o:

Devem ser utilizadas telhas tipo «canudo» ou campo de
barro à cor natural;

São interditos outros materiais, nomeadamente chapas
onduladas, canaletes e outros;

b) Em terraço — quando justificado, são admitidos projectos em
que a cobertura seja em terraço, desde que devidamente iso-
lados e impermeabilizados, devendo ser obrigatoriamente
revestidos a tijoleira.

2 — Pinturas e acabamentos — as paredes exteriores serão obri-
gatoriamente caiadas a branco, sobre rebocos lisos. Em roda-pés ou
socos admite-se a sua pintura a cal ou tinta de água nas cores tra-
dicionais — ocre, azul-ultramarino, cinzento e verde-claro.

Os rebocos de revestimento tipo tirolês ou texturado não são
admitidos.

Os revestimentos em azulejos, escórrias ou placas de mármore
polido mesmo que só aplicados em roda-pés não são autorizados.

3 — Caixilharias e portas — as caixilharias e portas deverão ser de
materiais tradicionais, nomeadamente a madeira e o ferro pintado
a tinta de esmalte.

Quando se optar pelo alumínio, este terá de ser lacado.
4 — Estores — os estores serão embebidos e a sua cor deverá ser

branca.
Nos edifícios existentes admite-se que as caixas de estore sejam

salientes, devendo ser pintadas em branco obrigatoriamente.
5 — Grades e gradilhas cerâmicas — as grades de ferro e ou as

gradilhas de cerâmica deverão ser pintadas, as primeiras a esmalte
verde cor de garrafa e as segundas em branco. Qualquer outra cor
é interdita.

6 — Cantarias — as cantarias em mármore ou granito só deverão
ser aplicadas nas soleiras e peitos de janelas, não devendo ser de
espessura inferior a 3 cm e sem acabamento polido.

Artigo 14.o

Vedações

Apenas se admitem vedações fechadas até 0,75 m de altura, podendo
ser acrescentadas com gradilha cerâmica à cor do barro, caiada ou
pintada, ou utilizar-se elementos de índole naturalista do tipo sebe
viva, rede e madeira pintada ou à cor natural.

Os muretes existentes e a construir deverão apenas ser acabados
com caiação ou pintura de cor branca (não texturada), podendo ser
capeadas com tijoleira na sua face superior.
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Artigo 15.o

Antenas, toldos e publicidade exterior

1 — As antenas exteriores, nomeadamente parabólicas, não pode-
rão ser instaladas nas fachadas exteriores dos edifícios. Deverão ser
instaladas de modo a não serem perceptíveis dos utentes dos arrua-
mentos públicos.

2 — Os toldos deverão ser brancos e direitos segundo o modelo
do regulamento municipal de toldos.

3 — Os suportes de publicidade exterior, tenha ela a forma que
tiver, não poderão superar a área de 1,20 m2 máxima em cada edifício.
É proibida a sua colocação em bandeira.

Artigo 16.o

Infra-estruturas básicas, redes de electricidade e telefone

As infra-estruturas básicas, as redes de electricidade e os telefones
são obrigatoriamente reformuladas de acordo com o redimensiona-
mento que o aumento da edificabilidade exige.

As redes de transporte de energia e telefones serão instaladas em
subterrâneo de forma gradual.

A iluminação pública será instalada com candeeiros de coluna, subs-
tituindo-se gradualmente os BIP (braços de iluminação pública).

III — Disposições finais

Artigo 17.o

Constituição de lotes e respectivas cedências

Para constituição de lotes será seguido o regime estabelecido na
legislação em vigor, presentemente o Decreto-Lei n.o 448/91, de 29
de Novembro.

As cedências de terreno para equipamentos de utilização colectiva,
para áreas verdes públicas e para o domínio público municipal serão
obrigatórias de acordo com o que a este respeito está indicado na
planta de implantação, não podendo os seus fins ser desviados.

Artigo 18.o

Conformidade dos projectos e autoria

Os autores dos projectos serão responsabilizados pela conformidade
dos mesmos com o Regulamento do Plano de Pormenor, nos termos
da legislação em vigor.

Artigo 19.o

Violação do Plano

A violação das disposições do Plano confere à administração central
e municipal o poder de sancionar em processo de contra-ordenação
o ou os autores.

Artigo 20.o

Alteração e revisão do Plano

O Plano só pode ser alterado em razão de plano municipal de
ordenamento do território de hierarquia superior que a tal obrigue
e só pode ser revisto cinco anos após a sua entrada em vigor.

Artigo 21.o

Entrada em vigor

O Plano de Pormenor da Belhó entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação no Diário da República.

Despacho n.o 15 538/2000 (2.a série). — Por despacho de 7
de Julho de 2000 do subdirector-geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano, por delegação:

José Eduardo Zoio, assistente administrativo especialista do quadro
desta Direcção-Geral — nomeado, precedendo concurso, chefe de
secção do mesmo quadro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

7 de Julho de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
José Diniz Freire.

Despacho n.o 15 539/2000 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano
de 12 de Julho de 2000:

Maria Helena de Figueiredo Martins Manaia, Antónia Maria Gameiro
Galhoz Rosa Maria, Estela Marina Rocha Belém Pereira e Ana
Maria Mota Gomes, assistentes administrativas principais do quadro
desta Direcção-Geral — nomeadas, precedendo concurso, assisten-
tes administrativas especialistas do mesmo quadro. (Isentos de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Julho de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
José Diniz Freire.
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Instituto da Conservação da Natureza

Despacho n.o 15 540/2000 (2.a série). — Por despacho do secretário-geral do Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território de 7 de Julho de 2000, proferido nos termos do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, procede-se à reclassificação de acordo com o mapa anexo. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Julho de 2000. — A Directora de Serviços Administrativos e Financeiros, Isabel Neves.

ANEXO

Carreira e categoria de ingresso — reclassificação

Carreira Categoria
Nome Categoria Escalão Índice Escalão Índice Lugar vago ou lugar

a aditar ao quadro

Serviços centrais:

Mónica Cordeiro de Almeida Silva . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . 1 285 Técnica superior . . . . . . . . . Técnico superior de 2.a classe . . . . 1 400 Lugar vago.
José Alexandre Cardoso Inácio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de 1.a classe 3 230 Informática . . . . . . . . . . . . . Programador-adjunto de 2.a classe 1 290 A aditar.
Carolina Nunes Silva Marcelino . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . 7 190 Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 201 Lugar vago.
Hugo Alexandre Silva Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Operador de reprografia . . . . . . . . 1 120 Administrativa . . . . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . 1 191 Lugar vago.

PNR Formosa:

Nuno José da Silva Grade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . 1 285 Técnica superior . . . . . . . . . Técnico superior de 2.a classe . . . . 1 400 Lugar vago.
Paula Maria Roxo Leite Sousa Noronha . . . . . . . . . . . Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . 1 285 Técnica superior . . . . . . . . . Técnico superior de 2.a classe . . . . 1 400 Lugar vago.
Raquel da Conceição Pereira de Sousa Ramos Mon-

teiro.
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . 1 285 Técnica superior . . . . . . . . . Técnico superior de 2.a classe . . . . 1 400 Lugar vago.

Fernanda Maria Paixão Bernardo Moura . . . . . . . . . . Vigilante da natureza de 2.a classe 4 230 — Assistente administrativo . . . . . . . . 5 230 Lugar vago.

PNSS Mamede:

João Paulo Campbell Alves Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de 2.a classe 1 190 Técnica superior . . . . . . . . . Técnico superior de 2.a classe . . . . 1 400 Lugar vago.
Maria Conceição Pólvora Cara d’Anjo Miguéns . . . . . Tradutor especialista principal . . . 4 305 Técnica . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . 3 305 Lugar vago.

PN Alvão:

Albertina Maria Fernandes Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . 1 285 Técnica superior . . . . . . . . . Técnico superior de 2.a classe . . . . 1 400 Lugar vago.

PNSAC:

Ana Margarida Rodrigues Brandão . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . 1 285 Técnica superior . . . . . . . . . Técnico superior de 2.a classe . . . . 1 400 Lugar vago.
Pedro Mesquita de Sá Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . 1 285 Técnica superior . . . . . . . . . Técnico superior de 2.a classe . . . . 1 400 Lugar vago.

PN Arrábida:

Cláudia Maria Moutela Ferreira Chambel dos Giões Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . 1 285 Técnica superior . . . . . . . . . Técnico superior de 2.a classe . . . . 1 400 Lugar vago.
Elisabete Maria Batista Figueira Ferreira Lopes . . . . Vigilante da natureza de 2.a classe 2 205 Administrativa . . . . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . 3 210 Lugar vago.

PNPG:

Miguel Almeida Moura Andrade Portugal . . . . . . . . . Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . 1 285 Técnica superior . . . . . . . . . Técnico superior de 2.a classe . . . . 1 400 Lugar vago.
Maria do Céu Menezes Osório . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . 1 285 Técnica superior . . . . . . . . . Técnico superior de 2.a classe . . . . 1 400 Lugar vago.
Gaspar de Jesus Ribeiro Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . Tractorista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 125 Condução de ligeiros . . . . . Motorista de ligeiros . . . . . . . . . . . . 1 132 Lugar vago.

RNS Malcata:

Maria Manuela Leal Fernandes Paulos . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de 2.a classe 1 190 Técnica . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . 1 285 A editar.
Vítor Manuel da Costa Leandro . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . 1 190 Informática . . . . . . . . . . . . . Operador de sistemas de 2.a classe 1 290 A editar.
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Carreira e categoria de ingresso — reclassificação

Carreira Categoria
Nome Categoria Escalão Índice Escalão Índice Lugar vago ou lugar

a aditar ao quadro

RNP Arzila:

Anabela Ramos Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . 1 285 Técnica superior . . . . . . . . . Técnico superior de 2.a classe . . . . 1 400 Lugar vago.

PN Montesinho:

Susana Maria Teixeira Abrantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de 1.a classe 2 220 Técnica superior . . . . . . . . . Técnico superior de 2.a classe . . . . 1 400 Lugar vago.
Elisabete Maria Pires Delgado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de 2.a classe 1 190 Técnica . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . 1 285 A aditar.

PNSACV:

Paulo José dos Santos Ventura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de 1.a classe 1 215 Técnica . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . 1 285 A aditar.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Cinemateca Portuguesa — Museu do Cinema

Rectificação n.o 2070/2000. — Por ter saído com inexactidão a listagem n.o 225/2000, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 158, de 11 de Julho de 2000, rectifica-se que onde se lê:

Situação actual Situação de transição
«Nome

Carreira/categoria Escalão Índice Carreira/categoria Escalão Índice

Técnico superior Técnico superior

Rui Eduardo Santana Brito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – Assessor principal (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – –
José Manuel Correia Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . – – Técnico superior de 1.a classe (a) . . . . . . . . . . . . . . – –

Técnico Técnico

Maria do Sameiro de Jesus e Silva André . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico especialista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 285 Técnico de 2.a classe (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 285»

deve ler-se:

Situação actual Situação de transição
«Nome

Carreira/categoria Escalão Índice Carreira/categoria Escalão Índice

Técnico superior Técnico superior

Rui Eduardo Santana Brito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – Assessor principal (a) e (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – –
José Manuel Correia Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . – – Técnico superior de 1.a classe (a) e (b) . . . . . . . . . – –
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REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional de Educação

Direcção Regional de Administração e Pessoal

Aviso n.o 58/2000/M (2.a série). — Por despacho de 2 de Junho
de 1999 do director regional de Administração e Pessoal, no uso
da competência delegada por despacho do Secretário Regional de
Educação, publicado no Jornal Oficial, 2.a série, n.o 60, de 26 de Março
de 1997, foram transferidos para as escolas abaixo mencionadas os
professores do quadro de nomeação definitiva a seguir indicados:

Nome Grupo

Escola Básica e Secundária Padre Manuel Álva-
res — Ribeira Brava:

Henrique Jorge Serqueira Barreira . . . . . . . . . . . . . . . 1.o Prep.
Luís Manuel Freire Flórido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o Prep.
Elisa Maria Fernandes Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o Sec.
Graciela Madalena Ferraz Rodrigues . . . . . . . . . . . . . 1.o Sec.
Susana Maria Serrão Capelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 Sec.
Ana Luíza Gomes Brazão Pardal . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A Sec.
Graça Maria Henriques Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o B Sec.
Maria de Fátima Lira Setim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.o A Sec.
Ricardo Jorge Lima Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.o B Sec.
Dinarte Paulo Dias França . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Física

Sec.
José Adérito Ferreira Nóbrega . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Física

Sec.
Sandra Cristina Vieira Reinolds Rebolo . . . . . . . . . . . Ed. Física

Sec.

Escola Básica e Secundária Prof. Dr. Francisco
Freitas Branco:

Maria Madalena Gomes Peixe Reis Silva . . . . . . . . . . 1.o Prep.
José Marques Flores Baptista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.o Sec.
Maria Floripes Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.o Sec.

Escola Básica e Secundária da Ponta do Sol:

Maria da Conceição Rodrigues da Mota . . . . . . . . . . . 1.o Prep.
Maria Lucélia Camacho Ferreira Jardim . . . . . . . . . . . Educação

Musical
Helena Cristina Gomes Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o Sec.
Lídia Concepcion Silva Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . 9.o Sec.
Juan Manuel Rodrigues Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.o B Sec.

Escola Básica e Secundária do Porto de Moniz:

Maria Antoniette Silva Capelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.o Sec.
Edegar Valter Castro Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.o A Sec.
Paula Cristina Freitas Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.o B Sec.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos do Estreito
de Câmara de Lobos:

Isabel Maria Silva Cunha Franco Escaleira . . . . . . . . . 1.o Prep.
Maria Filomena Ramos Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o Prep.
Marina Alves Silva Pestana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A Sec.
Ana Cristina Nóbrega Quintal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o B Sec.
Rita Maria Ferreira Freitas Nóbrega . . . . . . . . . . . . . . 8.o B Sec.
Palmira Ferreira Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.o A Sec.
Maria Albertina Cintra Serrão Alves Sá . . . . . . . . . . . . 10.o A Sec.
Maria Conceição Gonçalves Jardim . . . . . . . . . . . . . . . 11.o A Sec.
Maria Fátima Farinha Barreira Silva . . . . . . . . . . . . . . 11.o A Sec.
Maria da Paz de Oliveira e Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.o B Sec.
Isabel Maria Rodrigues Abreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.o B Sec.
Lina Maria da Silva Melim Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . 11.o B Sec.
Nicolau Fernandes Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.o B Sec.
Maria Susana Costa Vieira Abreu . . . . . . . . . . . . . . . . 11.o B Sec.
Marcelo Nuno Gonçalves Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Física

Sec.
Cristina Marta Vieira Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Física

Sec.

Escola Básica do Porto da Cruz:

João Carlos Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educação
Musical
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Nome Grupo

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Bartolomeu
Perestrelo:

Micaela Sílvia Oliveira C. F. da Silva . . . . . . . . . . . . . . 5.o Sec.

Escola Secundária de Jaime Moniz:

João Evangelista Freitas Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o Sec.
Pedro Rui Viveiros Nóia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o Sec.
Nita Pontes de Vasconcelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o Sec.
Maria Helena da Costa Vieira Figueiroa Gomes . . . . 4.o A Sec.
Ricardo Paulo da Graça Abreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o A Sec.
Lídia Maria Afonso Figueira Lira . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o A Sec.
Odília Maria Pereira Fernandes Luís . . . . . . . . . . . . . . 4.o A Sec.
Vanda Maria Gouveia Fernandes Gouveia . . . . . . . . . 8.o A Sec.
Maria Ivone Fernandes Figueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A Sec.
Maria do Rosário Nascimento R. Gouveia . . . . . . . . . 8.o B Sec.
Aurora da Conceição Arantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o B Sec.
Fernanda de Jesus R. dos Santos Brito da Torre . . . . 9.o Sec.
Lília Maria Nóbrega Castanha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.o Sec.
Margarida Maria de Jesus Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . 11.o B Sec.
Maria Lucília Nunes Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.o B Sec.
Luís Roberto Ornelas Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Física

Sec.
João Alberto Camacho de Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Física

Sec.
Rita Maria Gouveia Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Física

Sec.
Marisela da Câmara da Silva Góis . . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Física

Sec.

Escola Básica e Secundária Bispo D. Manuel Fer-
reira Cabral — Santana:

Sara Maria Sousa Conceição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.o Sec.
Luísa Assunção Gouveia Joaquim . . . . . . . . . . . . . . . . 11.o B Sec.

Escola Básica do 2.o Ciclo dos Louros:

Isabel Maria Vieira Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o Prep.
José João Correia Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o Prep.
Ivone Maria Gouveia Jesus Figueira . . . . . . . . . . . . . . Trab.

Manuais
Prep.(Fem.)

Jacinta Maurícia Freitas Noite Basílio . . . . . . . . . . . . . Trab.
Manuais

Prep.(Fem.)

Escola Secundária Francisco Branco:

Corinda das Dores Barradas F. de Nóbrega . . . . . . . . 1.o Sec.
Cristina Maria Andrade Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . 1.o Sec.
Maria Lene de Freitas Jardim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o A Sec.
Isilda Maria Pereira Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o A Sec.
Rita Maria Camacho Correia Rodrigues . . . . . . . . . . . 5.o Sec.
Teresa Mafalda de Sousa Menezes Gonçalves . . . . . . 5.o Sec.
Genoveva Rosa Rodrigues Correia Figueira . . . . . . . . 8.o B Sec.
Graça Maria Baptista Gouveia Gomes Camacho . . . . 11.o B Sec.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos da Torre —
Câmara de Lobos:

Ana Maria Conceição Soares Bernardo . . . . . . . . . . . . 1.o Prep.
António Pinto da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o Prep.
Maria Cesarina Moreira Delgado Martins . . . . . . . . . . 3.o Prep.
Maria Helena Pestana Santos Teixeira . . . . . . . . . . . . . 4.o Prep.
Fátima Maria Rodrigues Diniz Caldeira . . . . . . . . . . . 5.o Prep.
José Manuel Rodrigues Henriques . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o Sec.
Ana Paula Gomes Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o Sec.
Nélia Teresa Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o Sec.
Rui Alberto de Freitas Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o Sec.
Maria João Martins Neves Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A Sec.
Maria Manuela de Ornelas Quintal Caetano . . . . . . . 8.o A Sec.
Élia Maria Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o B Sec.
Helena Paula Baeta Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.o Sec.
Maria Daniela Rodrigues Pita Dionísio . . . . . . . . . . . . 10.o A Sec.
Nadina Cristina Gonçalves Pereira Mota . . . . . . . . . . . 10.o A Sec.
Liliana Guida Severim Martins Correia . . . . . . . . . . . . 11.o B Sec.
Maria Isabel Gouveia Pereira Silveira e Sousa . . . . . . 11.o B Sec.
Cristina José Gonçalves Correia Silva . . . . . . . . . . . . . Ed. Física

Sec.
João Maurício Faria Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Física

Sec.

Nome Grupo

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Dr. Horácio
Bento de Gouveia:

Lino Manuel Gomes Sardinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o Sec.
Maria Manuela da Silva E. P. Barreiros . . . . . . . . . . . . 1.o Sec.
Cecília David Silva Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.o A Sec.
Maria Dora da Achada Lourenço dos Santos . . . . . . . 11.o B Sec.
Sílvia Maria Gomes Santos Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . 11.o B Sec.
Sílvio de Jesus Nunez da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ed.Física

Sec.
Nélson Cândido Andrade Caldeira . . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Física

Sec.

Escola Básica e Secundária de Machico:

Maria Zélia de Abreu Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o Prep.
Anabela Veríssimo da Câmara Perestrelo . . . . . . . . . . 8.o A Sec.
Rita Paula Fernandes Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o Sec.
Susana Maria da Purificação Dias Rodrigues . . . . . . . 8.o A Sec.
Gilda Maria Nunes Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A Sec.
Maria do Rosário Vieira Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A Sec.
Ana Alícia de Mendonça Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . 9.o Sec.
Manuela Patrícia Teles Fernandes Luís . . . . . . . . . . . . 9.o Sec.
Maria Luísa Silva Mendonça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.o Sec.
Odília Maria Vieira Mendonça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.o A Sec.
Elma Paula de Sousa Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.o B Sec.
Helena Maria de Vasconcelos Mendes . . . . . . . . . . . . Ed.Física

Sec.
Iolanda Ferreira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ed.Física

Sec.
José Nélio Fernandes de Ornelas . . . . . . . . . . . . . . . . . Ed.Física

Sec.
Juan Pedro Gonçalves Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . Ed.Física

Sec.
Fernando Marcelo Ornelas Melim . . . . . . . . . . . . . . . . Ed.Física

Sec.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de São Roque:

Maria Luísa Miranda Cotrim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o Prep.
Maria Guida Lima Ramos Pestana . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o Prep.
Manuel Joaquim de Menezes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A Sec.
Maria Odeta de Góis Gonçalves Sousa . . . . . . . . . . . . 8.o A Sec.
Esmeralda Maria Aguiar de Freitas Jardim . . . . . . . . . 8.o A Sec.
Lina Maria Gonçalves Andrade Pestana . . . . . . . . . . . 9.o Sec.
Elina Maria Correia Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.o B Sec.
Nuno Gomes Jardim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Física

Sec.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Dr. Alfredo
Ferreira Nóbrega Júnior:

Maria Fernanda Baptista Teixeira Cardoso . . . . . . . . . 1.o Sec.
Maria da Graça Perestrelo Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . 1.o Sec.
Marta Susana Freitas Marques Sena . . . . . . . . . . . . . . 8.o A Sec.
Maria de Lurdes Castro Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o B Sec.
Arlinda Jardim Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o B Sec.
Noélia Maria Pestana Freitas Ramos . . . . . . . . . . . . . . 11.o B Sec.
Gonçalo Nuno Santa Clara Pereira de Sousa . . . . . . . Ed.Física

Sec.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos do Caniço:

Armando António Xavier Morgado . . . . . . . . . . . . . . . 1.o Prep.
Teresa Maria Fernandes Teixeira Perregil . . . . . . . . . . 3.o Prep.
Maria da Graça Caires Andrade Vieira Lousinha . . . 4.o Prep.
Maria Benvinda Rodrigues Figueira Silva . . . . . . . . . . 5.o Prep.
Ana Maria Belo Relva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o Sec.
Eunice Maria Bettencourt Silva Reis . . . . . . . . . . . . . . 5.o Sec.
Maria Madalena Freitas Nóbrega Andrade . . . . . . . . . 8.o A Sec.
Maria Lurdes Caires Luís . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o B Sec.
Albertina Maria Fidalgo C. N. Oliveira Freitas . . . . . . 9.o Sec.
Maria Felicidade Porto Pinto Câmara . . . . . . . . . . . . . 10.o A Sec.
Maria Teresa Ramos Freitas Cabral . . . . . . . . . . . . . . . 11.o B Sec.
Maria Conceição Jardim Amaral Vasconcelos . . . . . . 12.o D Sec.
José Ricardo Velosa Barreto Ferreira Alves . . . . . . . . Ed. Física

Sec.

Escola Básica e Secundária de Santa Cruz:

Eugénia Maria Dias Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o Prep.
Helena Maria Santos Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o Prep.
Teresa Maria Gouveia da Mata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o Sec.
Maria Goreti Spínola Catanho Castro . . . . . . . . . . . . . 8.o A Sec.
Concepcion Olinda Abreu Rodrigues . . . . . . . . . . . . . 9.o Sec.
Margarida do Rosário Gonçalves Baptista . . . . . . . . . 11.o B Sec.
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Nome Grupo

Escola Básica e Secundária D. Lucinda Andrade:

Ana Maria Ferreira Azevedo da Silva . . . . . . . . . . . . . 1.o Prep.
Maria Natalina Faria Cristóvão Santos . . . . . . . . . . . . Educação

Musical
Luísa Paixão Amaral Mota Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A Sec.
Luísa Maria de Castro Camacho Afonseca . . . . . . . . . 8.o B Sec.

Escola Secundária Dr. Ângelo Augusto da Silva:

Júlia Cristina Lopes S. Teixeira Aguiar Soares . . . . . . 1.o Sec.
Ana Cristina da Silva da Fonseca F. Sampaio . . . . . . . 5.o Sec.
Maria Isabel da Silva Morgado M. de Araújo . . . . . . . 5.o Sec.
Armando Marcelino de Melo e Sousa . . . . . . . . . . . . . 8.o A Sec.
Maria Carmina Martins Vieira Abrantes Fino . . . . . . 8.o B Sec.
Maria Luísa Teixeira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.o Sec.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos do Caniçal:

João Belarmino de Sá Nóbrega . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.o Sec.
Nélia Maria Pereira Rodrigues Freitas . . . . . . . . . . . . . 11.o B Sec.

Escola Básica de Santo António:

Maria Gomes de Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o Prep.
Maria Helena de Freitas Gonçalves Pais . . . . . . . . . . . 1.o Prep.
Ermelinda Maria Coelho Mesquita Gerardo . . . . . . . . 1.o Prep.
Maria José Pereira de Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o Prep.
Ângela Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o Prep.
Maria da Luz Soares Henriques Silva . . . . . . . . . . . . . . Trab.

Manuais
Prep. (Fem)

Maria Inês Freitas Lemos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o Sec.
Conceição Carlota Nóbrega Andrade . . . . . . . . . . . . . 8.o A Sec.
Maria Dória Andrade Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.o B Sec.

Escola Básica e Secundária da Calheta:

Teresa Margarida Rodrigues Sousa Santos . . . . . . . . . 8.o A Sec.
Carlos Andrés León Veríssimo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ed.Física

Sec.

Escola Básica do 3.o Ciclo do Funchal:

Sónia José Teixeira Faria Abreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o Sec.
Elda Maria de Sousa Gonçalves Nóbrega . . . . . . . . . . 8.o B Sec.
Rafael Duarte Pestana Figueira Santos . . . . . . . . . . . . 11.o B Sec.
Nivalda Gouveia Gonçalves Freitas Pereira . . . . . . . . 11.o B Sec.
Hélder Venceslau Freitas Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Física

Sec.

Escola Básica e Secundária Gonçalves Zarco:

Amélia Aurora Santos Nascimento . . . . . . . . . . . . . . . 1.o Prep.
Rita Idalina Freitas Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o Prep.
Maria Helena Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o Prep.
Zínia João da Silva Ferreira Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o Prep.
Divone Soares Homem de Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . 5.o Prep.
Lena Maria Dória Pestana Farinha . . . . . . . . . . . . . . . 5.o Prep.
Elda Maria Camacho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o Sec.
Maria Dolores Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o Sec.
Teresa Encarnação Silva Roque . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o Sec.
Sandra Maria Caldeira Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o A Sec.
Ana Cristina Sousa Fernandes Duarte . . . . . . . . . . . . . 5.o Sec.
Ana Braz da Silva Pereira Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . 8.o A Sec.
Maria José Torres Fernandes Loja . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A Sec.
Maria Isabel Rocha Machado Amador Trindade . . . . 8.o B Sec.
Maria Isabel Gonçalves Jardim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o B Sec.
Maria Teresa Correia Matos Ferreira . . . . . . . . . . . . . 8.o B Sec.
Maria Élia Gonçalves de Abreu Gonçalves . . . . . . . . . 9.o Sec.
Ângela Maria Jardim Farinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.o Sec.
Isabel Maria Gomes Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.o Sec.
Maria Teresa Abreu Fernandes de Freitas . . . . . . . . . 10.o B Sec.
Cristina Maria Costa Abreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.o B Sec.
Susana Ariana Alves Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.o B Sec.
Maria do Carmo Martins da Silva F. Chaves . . . . . . . . 11.o B Sec.
Filipe de Sousa Abreu Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ed.Física

Sec.

(Não são devidos emolumentos.)

10 de Julho de 2000. — O Director Regional, Jorge Manuel da Silva
Morgado.

Aviso n.o 59/2000/M (2.a série). — Por despacho de 2 de Junho
de 1999 do director regional de Administração e Pessoal, no uso
da competência delegada por despacho do Secretário Regional de
Educação, publicado no Jornal Oficial, 2.a série, n.o 60, de 26 de Março
de 1997, foram nomeados como professores do quadro de nomeação
definitiva da zona pedagógica A, afecto às escolas abaixo mencionadas:

Nome Grupo

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos do Caniço:

Ana Graça Nóbrega Passos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o Prep.
Carlos Jorge Gomes Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o Prep.
Sónia Furtado Rodrigues Nóbrega . . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Física

Sec.

Escola Secundária Francisco Franco:

Noélia Maria Rodrigues de Sena . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o B Sec.
Miguel Ângelo Vieira de Nóbrega . . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Física

Sec.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Dr. Horácio
Bento Gouveia:

Susana Maria de Caires G. Figueiroa Gomes . . . . . . . 3.o Prep.
Carlos Daniel Jesus Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Trab.

Manuais
(Masc.) Prep.

Elder Rodrigues Pontes Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Física
Prep.

Escola Secundária Dr. Angelo Augusto da Silva:

Isabel Maria Queirós Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.o A Sec.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Bartolomeu
Perestrelo:

Elsa Josefa Silva Fernandes Marques . . . . . . . . . . . . . . 11.o A Sec.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de São Roque:

Carlos Maria Sousa Pereira de Oliveira . . . . . . . . . . . . Trab.
Manuais

(Fem.) Prep.

Escola Básica de Santo António:

Ana Maria Gonçalves Gomes Brazão . . . . . . . . . . . . . . Trab.
Manuais

(Fem.) Prep.

Escola Básica e Secundária de Santa Cruz:

Paula Cristina Basílio de Lemos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o Sec.

Escola Secundária de Jaime Moniz:

Ângela Paula Cabral Domingos Santos . . . . . . . . . . . . 5.o Sec.
Joaquim Artur Viveiro Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o B Sec.
Vanda Maria de Sousa Medeiros B. Martins . . . . . . . . 10.o B Sec.

Por despacho de 2 de Junho de 1999 do director regional de Admi-
nistração e Pessoal, no uso da competência delegada por despacho
do Secretário Regional de Educação, publicado no Jornal Oficial,
2.a série, n.o 60, de 26 de Março de 1997, foram nomeados como
professores do quadro de nomeação definitiva da zona pedagógica B,
afecto às escolas abaixo mencionadas:

Nome Grupo

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos do Estreito
de Câmara de Lobos:

Ana Rita da Silva Freitas Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Física
Prep.

Lúcia Lurdes Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Física
Prep.

Anita da Conceição Alves de Abreu Faria . . . . . . . . . . 8.o A Sec.
Marcos Vítor Ferreira Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A Sec.
Isabel Maria de Matos Raposo Candelária . . . . . . . . . 8.o B Sec.
Susana Cristina A. Figueira Marques de Sousa . . . . . . 9.o Sec.



N.o 175 — 31 de Julho de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 12 627

Nome Grupo

Ana Maria Lopes Brito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.o A Sec.
Manuel Martinho Gomes Esteves . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.o A Sec.
Ana Heliodora Abreu Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.o B Sec.

Escola Básica e Secundária da Calheta:

Maria Lígia Gomes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o B Sec.
Sofia Maria Araújo de Canha Sousa . . . . . . . . . . . . . . . 9.o Sec.
Paulo Alexandre Nascimento Cafofo . . . . . . . . . . . . . . 10.o A Sec.
Maria Rita Gomes Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.o A Sec.

Escola Básica e Secundária Padre Manuel Álva-
res — Ribeira Brava:

Fernando Mendes de Azeredo Pais . . . . . . . . . . . . . . . 4.o Prep.
Manuel das Neves Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Musical
Jaime Casimiro Nunes Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A Sec.
Maria do Céu Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o B Sec.
Maria do Céu Gouveia Faria Barcelos . . . . . . . . . . . . . 9.o Sec.
Susana Maria Vieira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.o Sec.
Liliana Coromoto Pontes Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.o B Sec.
Rosa Maria Pereira Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.o B Sec.
Ana Maria Pita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Física

Sec.
Armindo Mateus da Silva Macedo . . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Física

Sec.

Escola Básica e Secundária Gonçalves Zarco:

Maria da Paz Nascimento Jesus Andrade . . . . . . . . . . 3.o Prep.
Maria Helena Abreu de Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Física

Prep.
Luís Ricardo de Freitas Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.o B Sec.
Ana Luísa de Barros Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.o B Sec.
Duarte Lourenço G. Gouveia e Freitas . . . . . . . . . . . . Ed. Física

Sec.

Escola Básica e Secundária D. Lucinda
Andrade — São Vicente:

Maria Eulália Teixeira Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o B Sec.

Escola Básica e Secundária da Ponta do Sol:

Marta Inês Dionísio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o Prep.
Rui Manuel Ávila da Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o Prep.
Maria Margarida Cova Quintal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o B Sec.
Nélio Nunes Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o B Sec.
Maria Idalina Gonçalves Rodrigues Sousa . . . . . . . . . 11.o B Sec.
Marisol Teixeira Reinolds de Andrade . . . . . . . . . . . . 11.o B Sec.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos da Torre:

Fernando Manuel Caires Nunes da Luz . . . . . . . . . . . . 4.o Prep.
Maria Manuela Trindade Correia Marques . . . . . . . . . 4.o Prep.
Cristina Natália Freitas Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Musical
José Inácio Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Física

Prep.
Manuel Alcindo Correia Agrião . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A Sec.
Maria João Jardim Jesus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A Sec.
Maria João Ramos Figueira Borges . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A Sec.
Helena Paula Nóbrega Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.o Sec.
Sara Margarida Andrade M. Figueira Vicente . . . . . . 9.o Sec.
Ana Paula Teixeira Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.o A Sec.
Catarina Vieira Alves Sousa Oliveira . . . . . . . . . . . . . . 10.o A Sec.

Por despacho de 2 de Junho de 1999 do director regional de Admi-
nistração e Pessoal, no uso da competência delegada por despacho
do Secretário Regional de Educação, publicado no Jornal Oficial,
2.a série, n.o 60, de 26 de Março de 1997, foram nomeados como
professores do quadro de nomeação definitiva da zona pedagógica C,
afecto às escolas abaixo mencionadas:

Nome Grupo

Escola Básica e Secundária de Machico:

Cristina Marta S. F. de Gouveia Barbosa . . . . . . . . . . . 4.o Prep.
Álvaro António da Silva Pires Dias Palricas . . . . . . . . Ed. Física

Prep.

Nome Grupo

Fernando da Conceição Figueira da Silva . . . . . . . . . . Ed. Física
Prep.

Ana Luísa Saraiva da Silva Ascenso . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A Sec.
Maria Noémi Rodrigues Barreto . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o B Sec.
Ana Catarina Dias Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.o Sec.
Cláudia Maria Ferreira Faria Gouveia . . . . . . . . . . . . . 9.o Sec.
Maria Iolanda Dias Teixeira Fernandes . . . . . . . . . . . . 9.o Sec.
João Lino Pereira Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.o A Sec.
Maria Helena S. Fernandes Portela Ribeiro . . . . . . . . 10.o A Sec.
Susana Maria Nóbrega Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.o B Sec.
Marco Octávio Fernandes Rodrigues da Silva . . . . . . . Ed. Física

Sec.
Hélder Duarte dos Santos Andrade . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Física

Sec.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos do Caniçal:

Maria Arlete de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A Sec.

Escola Básica e Secundária Prof. Dr. Francisco
de Freitas Branco:

Augusto Pereira Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o Prep.
Maria Emília de Ponte Lira Telo Filipe . . . . . . . . . . . . 9.o Sec.
João Fernando Dias Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.o A Sec.

Escola Básica e Secundária Bispo D. Manuel Fer-
reira Cabral — Santana:

Noémia Martins Teixeira Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o Prep.
Maria Lídia Caldeira de Aguiar Andrade . . . . . . . . . . Ed. Física

Prep.

Escola Básica do Porto da Cruz:

Jorge Manuel da Silva Pereira Barros . . . . . . . . . . . . . 4.o Prep.
Maria de Freitas Vieira e Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A Sec.
José Manuel França dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o B Sec.
Victor Manuel Reis Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.o Sec.

(Não são devidos emolumentos.)

10 de Julho de 2000. — O Director Regional, Jorge Manuel da Silva
Morgado.

Aviso n.o 60/2000/M (2.a série). — Homologados, por despacho
do director regional de Administração e Pessoal, no uso da com-
petência delegada por despacho do Secretário Regional de Educação,
publicado no Jornal Oficial, 2.a série, n.o 60, de 26 de Março de 1997,
os contratos referentes ao ano escolar de 1999-2000 dos professores
contratados das escolas abaixo indicadas:

Nome Grupo

Escola Básica e Secundária Gonçalves Zarco:

Fedra Isabel Miranda Monteiro Espiga Pinto . . . . . . . 5.o Sec.
Duarte Nuno da Silva Franco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.o Sec.
Micaela Maria Fernandes Correia . . . . . . . . . . . . . . . . 9.o Sec.
António José Vieira de Almada Florido . . . . . . . . . . . Educação

Física Sec.

Escola Secundária de Jaime Moniz:

Luís Miguel Nunes Abreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Informática
Maria de Fátima Camacho Araújo Gomez . . . . . . . . . Informática

Escola Básica e Secundária Prof. Dr. Francisco
de Freitas Branco:

Judite Maria Botelho Guerra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o Prep.
Luciano Augusto Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.o A Sec.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos da Torre:

Maria da Graça Faria Câmara . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o Prep.
Nubélia Maria Abreu Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . Educação

Musical
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Nome Grupo

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos do Estreito
de Câmara de Lobos:

Dalila Maria Ferreira Sousa Quintal . . . . . . . . . . . . . . 1.o Prep.
Marco António Rocha da Graça Nogueira . . . . . . . . . 4.o A Sec.

Escola Básica e Secundária Padre Manuel Álva-
res — Ribeira Brava:

Helena Paula da Corte Pestana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educação
Física Prep.

Ana Paula Sousa Camacho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o B Sec.
Sandra Manuela de Oliveira Lopes Gomes . . . . . . . . . 9.o Sec.
Luís António de Andrade Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.o B Sec.
Elisabete Gonçalves Aveiro Rodrigues . . . . . . . . . . . . 12.o C Sec.
Ana Maria Rodrigues Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . Informática
Maria Raquel Ramos de Aguiar Fernandes . . . . . . . . Informática

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de São Roque:

Alzira de Fátima Pombo Garcia . . . . . . . . . . . . . . . . . . Informática

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos do Caniçal:

Carla Sónia Rebelo Carvão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o Prep.
Hermenegilda Freitas Catanho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.o Sec.

Escola Básica e Secundária Bispo D. Manuel Fer-
reira Cabral — Santana:

Pedro Filipe da Costa Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.o Sec.
Graciela Maria Correia Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o B Sec.

Escola Básica e Secundária da Calheta:

Helena Paula Gouveia Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.o Sec.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Dr. Horácio
Bento de Gouveia:

Nélio Mário Almada da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educação
Musical

Márcia Encarnação dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.o B Sec.

Escola Básica e Secundária D. Lucinda Andrade:

Maria Alexandra da Silva Fernandes . . . . . . . . . . . . . . 8.o A Sec.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos do Carmo:

Maria Cristina de Matos Niza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o Prep.
Maria Cristina Ferreira Negrão Correia . . . . . . . . . . . E d . T e c n . /

vertente
Informática

Escola Básica e Secundária de Machico:

Tânia Cristina Dias de Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . . . . E d . T e c n . /
vertente

Informática

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos do Caniço:

Carlos Manuel Teixeira de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . E d . T e c n . /
vertente

Informática

Escola Básica de Santo António:

Isaura Maria de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o Prep.

Escola Básica do Porto da Cruz:

Edgar Vieira Jardim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . E d . T e c n . /
vertente

Informática

Escola Básica e Secundária de Santa Cruz:

Elsa Maria da Encarnação Baptista . . . . . . . . . . . . . . . 1.o Prep.
Ezequiel António Spínola Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o Prep.
José Barros Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o Prep.
Arminda da Conceição Rodrigues Martins . . . . . . . . . 4.o Prep.
José Manuel Gonçalves Pestana . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o Prep.
Cristina Margarida de Sampaio Serpa . . . . . . . . . . . . . Ciências

do Ambiente
Duarte Manuel da Costa Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o Prep.
João Arlindo da Silva de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o Prep.

Nome Grupo

Ana Cristina Pires Vasconcelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educação
Musical

Maria Zelinda Nóbrega Caldeira Braz . . . . . . . . . . . . . Educação
Musical

Ana Luísa Melim Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educação
Física Prep.

Maria Zita Fernandes Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educação
Física Prep.

Elisabete Maria Oliveira Nuna Freitas . . . . . . . . . . . . . Ed. Moral e
Rel. Católica

Prep.
Anabela Teixeira Ferreira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o Sec.
Ascensão Alves de Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o Sec.
José Manuel Madeira de Jesus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o Sec.
Carlos Manuel Nóbrega Lobo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o A Sec.
Natália do Nascimento Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o A Sec.
Sónia Maria Figueira da Silva Barreto . . . . . . . . . . . . . 4.o A Sec.
Carla Mónica Freitas Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.o Sec.
Jonas Almeida d’Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A Sec.
Teresa Paula Sá de Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A Sec.
Lígia Maria Rodrigues de Sousa Joaquim . . . . . . . . . . 8.o A Sec.
Maria Inês Serrão Faria Camacho . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o B Sec.
Anabela Moreira Nunes Jarimba Castro . . . . . . . . . . . 8.o B Sec.
Cidália Viveiros Freire Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.o Sec.
Ana Paula Gouveia Cupertino da Câmara . . . . . . . . . . 9.o Sec.
Susana Sardinha de Abreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.o Sec.
Cristina Maria Góis Pita Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.o A Sec.
Maria José Dias Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.o A Sec.
Maria Filomena Ventura Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . 10.o B Sec.
Liliana Maria Gonçalves Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . 10.o B Sec.
Carlos de Nóbrega da Mata dos Santos . . . . . . . . . . . . 10.o B Sec.
Cristina Marta Teixeira C. E. Abade Mendes . . . . . . . 11.o A Sec.
João Carlos Alves Calaça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.o A Sec.
Maria de Lurdes de Barros Fernandes . . . . . . . . . . . . . 11.o A Sec.
Nélia Trindade de Veloza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.o A Sec.
Ana Luísa Teixeira Nóbrega . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.o B Sec.
José Paulino Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.o B Sec.
Paulo Samuel de Brito da Silva Barbosa . . . . . . . . . . . 11.o B Sec.
Paulo Alexandre Correia Gomes L. Palhão . . . . . . . . . 12.o B Sec.
José Leonardo Nunes Alves Sousa Jardim . . . . . . . . . . Educação

Física Sec.
Pedro Manuel Ferreira da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . Informática
Analisa Torres Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Informática
Bruno Ricardo Neves Figueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Informática

Escola Secundária de Ensino Artístico — Con-
servatório de Música da Madeira:

Iryna Kozina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Piano
Maxim Taraban . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Piano
Ryszard Kot-Kotecki . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Área

de Corpo
João Aloísio Jervis Atouguia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Bateria/

Percussão
Teresa Maria de Moura Portugal Norton Dias . . . . . . Dança
Fernando Luís Gouveia Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . Guitarra

Clássica

(Não são devidos emolumentos.)

12 de Julho de 2000. — O Director Regional, Jorge Manuel da Silva
Morgado.

Aviso n.o 61/2000/M (2.a série). — Por despacho de 2 de Junho
de 1999 do director regional de Administração e Pessoal, no uso
da competência delegada por despacho do Secretário Regional de
Educação, publicado no Jornal Oficial, 2.a série, n.o 60, de 26 de Março
de 1997, foram nomeados para as Escolas abaixo mencionadas como
professores do quadro de nomeação definitiva os docentes a seguir
indicados:

Nome Grupo

Escola Básica e Secundária da Calheta:

Fernanda Jardim Faria Nascimento . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A Sec.
Maria Olga Figueira Silva Jesus . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.o A Sec.



N.o 175 — 31 de Julho de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 12 629

Nome Grupo

Escola Básica e Secundária Gonçalves Zarco:

Guida Maria da Conceição Caldeira Quintal . . . . . . . 1.o Sec.
Maria Gorete Fernandes Nóbrega Teixeira . . . . . . . . . 10.o A Sec.

Escola Básica do 2.o Ciclo dos Louros:

Ana Isabel Correia Andrade Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Física
Prep.

Elda Marília Nunes Santos Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Física
Prep.

Elisa Cristina Abreu Viúla Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Física
Prep.

Escola Básica e Secundária D. Lucinda Andrade:

Clara da Corte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A Sec.
Maria Vera Marques Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A Sec.

Escola Básica e Secundária da Ponta do Sol:

Luísa Maria Nunes Figueira da Silva . . . . . . . . . . . . . . 8.o A Sec.

Escola Básica do Porto da Cruz:

Teresa de Jesus dos Santos da Costa Nunes . . . . . . . . 4.o Prep.
Maria do Carmo Caetano Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o B Sec.

Escola Básica do 3.o Ciclo do Funchal:

Rui Castro Lopes Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A Sec.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos do Estreito
de Câmara de Lobos:

Filomena Maria Gomes Pestana Guerlixa . . . . . . . . . . 4.o Prep.
Ana Catarina Fontes Teles de Sampaio . . . . . . . . . . . . Ed. Física

Prep.
Águeda Maria Aguiar Araújo León . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Física

Prep.
Maria Elma Câmara Gomes Sousa Leão . . . . . . . . . . . 9.o Sec.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos da Torre:

Samuel Freitas Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Física
Prep.

Fátima Maria Andrade Ferreira Félix . . . . . . . . . . . . . 8.o A Sec.

Escola Secundária Francisco Franco:

Lília Bernardete de Freitas Pimenta Diogo . . . . . . . . . 5.o Sec.

Escola Básica e Secundária Padre Manuel Álva-
res — Ribeira Brava:

Hélder José Vieira Miranda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o Prep.
Guida Maria Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o Prep.
Lígia Vieira Sousa Figueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o Prep.
Alexandra Maria Pereira Jesus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o B Sec.
Isabel Rute Duarte Rito da Silva Cardoso . . . . . . . . . . 10.o A Sec.

Escola Básica e Secundária de Machico:

Carla Maria Rodrigues Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o Prep.
Manuel Fernandes de Freitas Spínola . . . . . . . . . . . . . Educação

Musical
Linda Maria Figueira Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o B Sec.
Maria Mónica Pontes Sousa da Silva Gouveia . . . . . . 8.o B Sec.
Ana Rita Barreto Teixeira Gonçalves . . . . . . . . . . . . . 8.o B Sec.
Fátima Carolina Pestana Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o B Sec.
Fernanda Maria de Almeida Rocha Gonçalves . . . . . . 10.o A Sec.

Escola Básica e Secundária Bispo D. Manuel Fer-
reira Cabral:

Ana Fátima Pereria de Nóbrega Sobrinho . . . . . . . . . . 9o Sec.
Maria Elisabete Sousa Perestrelo . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.o Sec.
Dora Maria Santos Pinho Marques . . . . . . . . . . . . . . . 10.o A Sec.

(Não são devidos emolumentos.)

14 de Julho de 2000. — O Director Regional, Jorge Manuel da Silva
Morgado.

TRIBUNAL DA RELAÇÃO DE LISBOA

Anúncio n.o 71/2000 (2.a série). — O Doutor Álvaro Dias dos
Santos, juiz desembargador relator da 3.a Secção do Tribunal da Rela-
ção Lisboa, faz saber que, nos autos de recurso crime n.o 1833/2000,
pendentes nesta Secção, emergentes do processo comum n.o 47/99
(NUIPC 10.434/94.2 TDLSB), da 3.a Secção do 2.o Juízo Criminal
de Lisboa, que o Ministério Público move contra o arguido Paulo
Jorge Suspiro Ferreira da Costa Santos, divorciado, nascido em 28
de Outubro de 1958, em Queluz, Sintra, filho de Carlos Alberto Guerra
Costa Santos e de Maria da Piedade Suspiro Ferreira, portador da
carta de condução L 783390-5, emitida pela DGV de Faro, em 4
de Outubro de 1996, residente na Rua de Ceuta, 38, 5.o, esquerdo,
2795 Linda-a-Velha, por se encontrar acusado de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.o, n.o 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.o 454/91, de 28 de Dezembro, e à data
dos factos também pelos artigos 313.o e 314.o, alínea c), do Código
Penal de 1982, é dada por finda a contumácia, com cessação desta,
nos termos do artigo 337.o, n.o 6, do Código de Processo Penal, por
se ter apresentado em juízo.

6 de Julho de 2000. — O Juiz Desembargador Relator, Álvaro Dias
dos Santos. — A Escrivã-Adjunta, Gabriela Rocha.

ALTA AUTORIDADE PARA A COMUNICAÇÃO SOCIAL

Deliberação n.o 979/2000. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
Radioeste, de que é titular Radioeste — Cooperativa de Radiodifusão
Local, C. R. L. — 1 — No dia 17 de Junho de 1999 a Alta Autoridade
para a Comunicação (AACS) recebeu, a coberto de ofício do Instituto
da Comunicação Social, o processo relativo ao pedido de renovação
do alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
Radioeste, na frequência de 97.8 MHz do concelho de Torres Vedras,
de que é titular Radioeste — Cooperativa de Radiodifusão Local,
C. R. L., para, de acordo com o disposto na alínea b) do artigo 4.o
da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, ser emitida a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora,
no concelho de Torres Vedras;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 97.8 MHz;

2.4 — Cópia do estatuto da requerente;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Radioeste;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que a

Radioeste — Cooperativa de Radiodifusão Local, C. R. L.:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação de Radioeste, de acordo
com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 9 de Maio de 1989, pelo que se
encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1 do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos para
uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia do respectivo estatuto;
3.5 — Declarou não deter participação em mais de cinco operadores

de radiodifusão pelo que respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 130/97, uma vez que;

3.6 — Emite uma grelha de programas, cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 2/99, de 13 de Janeiro,
encontrando-se o mesmo depositado nesta Alta Autoridade, de acordo
com o previsto no n.o 2 do artigo referenciado;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;
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3.9 — Analisada a informação económico-financeira remetida pela
cooperativa, verifica-se que esta tem uma gestão equilibrada, apre-
sentando resultados de exercício e transitado positivos, assim como
um capital próprio elevado. Assim sendo, estão reunidas as condições
bastantes para a emissão de parecer favorável da Alta Autoridade.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa, e encontrando-se satisfeitas as normas
legais atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de
acordo com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto,
delibera renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora,
com a denominação Radioeste, de que é titular Radioeste — Coo-
perativa de Radiodifusão Local, C. R. L.

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos de Artur
Portela, Sebastião Lima Rego, José Garibaldi, Amândio de Oliveira,
Rui Assis Ferreira, Maria de Lurdes Monteiro e José Sasportes.

7 de Junho de 2000. — O Presidente, José Maria Gonçalves Pereira,
juiz conselheiro.

Deliberação n.o 980/2000. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora com a denominação
de Rádio Linear, de que é titular Edições Linear — Cooperativa Editorial
de Responsabilidade Limitada. — 1 — No dia 28 de Junho de 1999
a Alta Autoridade para a Comunicação Social (AACS) recebeu, a
coberto de ofício do Instituto da Comunicação Social, o processo
relativo ao pedido de renovação do alvará para o exercício de radio-
difusão sonora, com a denominação de Rádio Linear, na frequência
de 104.6 MHz do concelho de Vila do Conde, de que é titular Edições
Linear — Cooperativa Editorial de Responsabilidade Limitada, para,
de acordo com o disposto na alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98,
de 6 de Agosto, ser emitida a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho de Vila do Conde;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 104.6 MHz;

2.4 — Cópia dos estatutos da requerente;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais de programação, mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Linear;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que a Edições

Linear — Cooperativa Editorial de Responsabilidade Limitada:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação de Rádio Linear, de
acordo com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 9 de Maio de 1989, pelo que se
encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1 do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos para
uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia dos respectivos estatutos;
3.5 — Declarou não deter participação em mais de cinco operadores

de radiodifusão, pelo que respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.6 — Emite uma grelha de programas, cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 2/99, de 13 de Janeiro,
encontrando-se o mesmo depositado nesta Alta Autoridade, de acordo
com o previsto no n.o 2 do artigo referenciado;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Analisada a documentação económico-financeira enviada
pela empresa, constata-se que esta está em fase de recuperação eco-
nómica, tendo procedido a aumentos significativos do seu capital
social. Recebeu verba do Estado de Incentivo à Modernização Tec-
nológica, que lhe permitiu investir, aumentando proveitos já com refle-

xos claramente positivos no último resultado de exercício. Assim
sendo, estão reunidas as condições bastantes para a emissão de parecer
favorável da Alta Autoridade.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de acordo
com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a deno-
minação de Rádio Linear, de que é titular Edições Linear — Coo-
perativa Editorial de Responsabilidade Limitada.

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos de Artur
Portela, Sebastião Lima Rego, José Garibaldi, Amândio de Oliveira,
Rui Assis Ferreira, Maria de Lurdes Monteiro e José Sasportes.

7 de Junho de 2000. — O Presidente, José Maria Gonçalves Pereira,
juiz conselheiro.

Deliberação n.o 981/2000. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
de Rádio Voz do Entroncamento, de que é titular R. V. E. — Sociedade
Radiofónica, L.da — 1 — No dia 28 de Junho de 1999 a Alta Auto-
ridade para a Comunicação Social (AACS) recebeu, a coberto de
ofício do Instituto da Comunicação Social, o processo relativo ao
pedido de renovação do alvará para o exercício de radiodifusão sonora,
com a denominação de Rádio Voz do Entroncamento, na frequência
de 105.7 MHz do concelho do Entroncamento, de que é titular
R. V. E. — Sociedade Radiofónica, L.da, para, de acordo com o dis-
posto na alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto,
ser emitida a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho do Entroncamento;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 105.7 MHz;

2.4 — Cópia do pacto social da requerente;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais de programação, mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Voz do Entroncamento;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que a

R. V. E. — Sociedade Radiofónica, L.da:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação de Rádio Voz do Entron-
camento, de acordo com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 12 de Junho de 1989, pelo que
se encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos
para uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia do respectivo pacto social;
3.5 — Declarou não deter participação em mais de cinco operadores

de radiodifusão, pelo que respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.6 — Emite uma grelha de programas, cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 2/99, de 13 de Janeiro,
encontrando-se o mesmo depositado nesta Alta Autoridade, de acordo
com o previsto no n.o 2 do artigo referenciado;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Analisada a documentação económico-financeira enviada,
verifica-se que a empresa apresenta resultados de exercício e tran-
sitado positivos, indiciando uma gestão equilibrada. Assim sendo, estão
reunidas as condições bastantes para a emissão de parecer favorável
da Alta Autoridade.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa, e encontrando-se satisfeitas as normas
legais atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de
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acordo com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto,
delibera renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora,
com a denominação de Rádio Voz do Entroncamento, de que é titular
R. V. E. — Sociedade Radiofónica, L.da

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos de Artur
Portela, Sebastião Lima Rego, José Garibaldi, Amândio de Oliveira,
Rui Assis Ferreira, Maria de Lurdes Monteiro e José Sasportes.

7 de Junho de 2000. — O Presidente, José Maria Gonçalves Pereira,
juiz conselheiro.

Deliberação n.o 982/2000. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
de Rádio Alto Minho, de que é titular Rádio Alto Minho — Sociedade
de Informação Regional, L. da — 1 — No dia 17 de Junho de 1999
a Alta Autoridade para a Comunicação Social (AACS) recebeu, a
coberto de ofício do Instituto da Comunicação Social, o processo
relativo ao pedido de renovação do alvará para o exercício de radio-
difusão sonora, com a denominação de Rádio Alto Minho, na fre-
quência de 97.0 MHz do concelho de Viana do Castelo, de que é
titular Rádio Alto Minho — Sociedade de Informação Regional, L.da,
para, de acordo com o disposto na alínea b) do artigo 4.o da Lei
n.o 43/98, de 6 de Agosto, ser emitida a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho de Viana do Castelo;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 97.0 MHz;

2.4 — Cópia do pacto social da requerente;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais de programação, mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Alto Minho;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que a Rádio

Alto Minho — Sociedade de Informação Regional, L.da:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação de Rádio Alto Minho,
de acordo com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 9 de Maio de 1989, pelo que se
encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1 do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos para
uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia do respectivo pacto social;
3.5 — Declarou não deter participação em mais de cinco operadores

de radiodifusão, pelo que respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.6 — Emite uma grelha de programas, cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 2/99, de 13 de Janeiro,
encontrando-se o mesmo depositado nesta Alta Autoridade, de acordo
com o previsto no n.o 2 do artigo referenciado;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Analisada a documentação económico-financeira remetida,
constata-se que a empresa tem uma situação sólida, com capital social
elevado e resultados positivos, indiciando uma gestão equilibrada.
Assim sendo, estão reunidas as condições bastantes para a emissão
de parecer favorável da Alta Autoridade.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa, e encontrando-se satisfeitas as normas
legais atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de
acordo com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto,
delibera renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora,
com a denominação de Rádio Alto Minho, de que é titular Rádio
Alto Minho — Sociedade de Informação Regional, L.da

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos de Artur
Portela, Sebastião Lima Rego, José Garibaldi, Amândio de Oliveira,
Rui Assis Ferreira, Maria de Lurdes Monteiro e José Sasportes.

7 de Junho de 2000. — O Presidente, José Maria Gonçalves Pereira,
juiz conselheiro.

Deliberação n.o 983/2000. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
de Rádio Clube de Angra — A Voz da Terceira, de que é titular Rádio
Clube de Angra. — 1 — No dia 18 de Junho de 1999 a Alta Autoridade
para a Comunicação Social (AACS) recebeu, a coberto de ofício do
Instituto da Comunicação Social, o processo relativo ao pedido de
renovação do alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com
a denominação de Rádio Clube de Angra — A Voz da Terceira, na
frequência de 88.8 MHz do concelho de Angra do Heroísmo, de
que é titular Rádio Clube de Angra, para, de acordo com o disposto
na alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, ser emitida
a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho de Angra do Heroísmo;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 88.8 MHz;

2.4 — Cópia dos estatutos da requerente;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais de programação, mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Clube de Angra — A Voz da
Terceira;

2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos
dois anos;

2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de
exercício.

3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que a Rádio
Clube de Angra:

3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício
de radiodifusão sonora, com a denominação de Rádio Clube de
Angra — A Voz da Terceira, de acordo com o estabelecido no
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 6 de Março de 1989, pelo que se
encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1 do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos para
uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia dos respectivos estatutos;
3.5 — Declarou não deter participação em mais de cinco operadores

de radiodifusão, pelo que respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.6 — Emite uma grelha de programas, cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 2/99, de 13 de Janeiro,
encontrando-se o mesmo depositado nesta Alta Autoridade, de acordo
com o previsto no n.o 2 do artigo referenciado;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Analisada a documentação económico-financeira remetida
pela associação referente aos exercícios de 1997, 1998 e 1999, veri-
fica-se que acumula resultados positivos reflectindo uma gestão dinâ-
mica que cumpriu um programa de investimentos, com recurso,
nomeadamente, a Incentivo de Modernização Tecnológica do Estado.
Assim sendo, estão reunidas as condições bastantes para a emissão
de parecer favorável da Alta Autoridade.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa, e encontrando-se satisfeitas as normas
legais atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de
acordo com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto,
delibera renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora,
com a denominação de Rádio Clube de Angra — A Voz da Terceira,
de que é titular Rádio Clube de Angra.
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Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos de Artur
Portela, Sebastião Lima Rego, José Garibaldi, Amândio de Oliveira,
Rui Assis Ferreira, Maria de Lurdes Monteiro e José Sasportes.

7 de Junho de 2000. — O Presidente, José Maria Gonçalves Pereira,
juiz conselheiro.

Deliberação n.o 984/2000. — Deliberação de 13 de Julho de 2000
sobre a renovação do alvará para o exercício de radiodifusão sonora
de que é titular Rádio Castelo de Lanhoso, C. R. L. — 1 — No dia
15 de Junho de 1999 a Alta Autoridade para a Comunicação (AACS)
recebeu, a coberto de ofício do Instituto da Comunicação Social,
o processo relativo ao pedido de renovação do alvará para o exercício
de radiodifusão sonora, com a denominação Rádio Castelo de
Lanhoso, na frequência de 93.5 MHz do concelho de Póvoa de
Lanhoso, de que é titular Rádio Castelo de Lanhoso, C. R. L., para,
de acordo com o disposto na alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98,
de 6 de Agosto, ser emitida a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora,
no concelho de Póvoa de Lanhoso;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 93.5 MHz;

2.4 — Cópia dos estatutos;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Castelo de Lanhoso;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que a Rádio

Castelo de Lanhoso, C. R. L.:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação de Rádio Castelo de
Lanhoso, de acordo com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 22 de Maio de 1989, pelo que se
encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1 do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos para
uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia dos respectivos estatutos;
3.5 — Declarou não deter participação em mais de cinco operadores

de radiodifusão, pelo que respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.6 — Emite uma grelha de programas, cujas linhas gerais e res-
pectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 2/99, de 13 de Janeiro,
encontrando-se o mesmo depositado nesta Alta Autoridade, de acordo
com o previsto no n.o 2 do artigo referenciado;

3.8 — Segundo informação da própria, a actividade desenvolvida
nos últimos dois anos tem-se mantido, conforme informação enviada
pela própria, fiel ao seu projecto inicial, no qual se destaca a impor-
tância dada à informação do concelho em que está inserida;

3.9 — Analisada a documentação económico-financeira remetida,
verifica-se que a cooperativa indicia uma gestão equilibrada dado
registar resultados de exercícios positivos ao longo dos últimos cinco
anos, sendo o último de montante mais significativo.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de acordo
com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a deno-
minação Rádio Castelo de Lanhoso, de que é titular Rádio Castelo
de Lanhoso, C. R. L.

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos a favor
de José Maria Gonçalves Pereira, Artur Portela, Sebastião Lima Rego,
José Garibaldi, Fátima Resende, Rui Assis Ferreira, Maria de Lurdes
Monteiro e Carlos Veiga Pereira.

13 de Julho de 2000. — O Presidente, José Maria Gonçalves Pereira,
juiz conselheiro.

Deliberação n.o 985/2000. — Deliberação de 13 de Julho de 2000
sobre a renovação do alvará para o exercício de radiodifusão sonora
de que é titular Polimédia — Publicidade e Publicações, L.da — 1 — No
dia 23 de Maio de 1999 a Alta Autoridade para a Comunicação
(AACS) recebeu, a coberto de ofício do Instituto da Comunicação
Social, o processo relativo ao pedido de renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação Rádio Inde-
pendente, na frequência de 97.4 MHz do concelho de Vila Real,
de que é titular Polimédia — Publicidade e Publicações, L.da, para,
de acordo com o disposto na alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98,
de 6 de Agosto, ser emitida a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora,
no concelho de Vila Real;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 97.4 MHz;

2.4 — Cópia do estatuto;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Independente;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que a Polimé-

dia — Publicidade e Publicações, L.da:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação de Rádio Independente,
de acordo com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 23 de Dezembro de 1989, pelo que
se encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos
para uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia do respectivo estatuto;
3.5 — Declarou não deter participação em mais de cinco operadores

de radiodifusão, pelo que respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.6 — Emite uma grelha de programas, cujas linhas gerais e res-
pectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 2/99, de 13 de Janeiro,
encontrando-se o mesmo depositado nesta Alta Autoridade, de acordo
com o previsto no n.o 2 do artigo referenciado;

3.8 — Segundo informação da própria, a actividade desenvolvida
nos últimos dois anos tem-se mantido, conforme informação enviada
pela própria, fiel ao seu projecto inicial, no qual se destaca a impor-
tância dada à informação do concelho em que está inserida;

3.9 — Analisada a documentação económico-financeira remetida,
verifica-se que a empresa recorreu a empréstimos de sócios que
cobrem largamente o capital próprio e os resultados de exercício,
negativos, por força do volume de investimentos efectuados no período
em análise;

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa, e encontrando-se satisfeitas as normas
legais atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de
acordo com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto,
delibera renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora,
com a denominação Rádio Independente, de que é titular Polimé-
dia — Publicidade e Publicações, L.da

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos a favor
de José Maria Gonçalves Pereira, Artur Portela, Sebastião Lima Rego,
José Garibaldi, Fátima Resende, Rui Assis Ferreira, Maria de Lurdes
Monteiro e Carlos Veiga Pereira.

13 de Julho de 2000. — O Presidente, José Maria Gonçalves Pereira,
juiz conselheiro.

Deliberação n.o 986/2000. — Deliberação de 13 de Julho de 2000
sobre a renovação do alvará para o exercício de radiodifusão sonora
de que é titular MUSIPÉLAGO — Cooperativa de Som e Radiodifusão,
C. R. L. — 1 — No dia 29 de Maio de 1999 a Alta Autoridade para
a Comunicação Social (AACS) recebeu, a coberto de ofício do Ins-
tituto da Comunicação Social, o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a deno-
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minação de Rádio Atlântida, na frequência de 106.3 MHz do concelho
de Ponta Delgada, de que é titular MUSIPÉLAGO — Cooperativa
de Som e Radiodifusão, C. R. L., para, de acordo com o disposto
na alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, ser emitida
a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho de Ponta Delgada;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 106.3 MHz;

2.4 — Cópia dos estatutos;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais de programação, mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Atlântida;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que a MUSI-

PÉLAGO — Cooperativa de Som e Radiodifusão, C. R. L.:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação de Rádio Atlântida, de
acordo com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 6 de Março de 1989, pelo que se
encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1 do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos para
uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia dos respectivos estatutos;
3.5 — Declarou não deter participação em mais de cinco operadores

de radiodifusão, pelo que respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.6 — Emite uma grelha de programas, cujas linhas gerais e res-
pectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 2/99, de 13 de Janeiro,
encontrando-se o mesmo depositado nesta Alta Autoridade, de acordo
com o previsto no n.o 2 do artigo referenciado;

3.8 — Segundo informação da própria, a actividade desenvolvida
nos últimos dois anos tem-se mantido, conforme informação enviada
pela própria, fiel ao seu projecto inicial, no qual se destaca a impor-
tância dada à informação do concelho em que está inserida;

3.9 — Analisada a documentação económico-financeira remetida,
verifica-se que a Cooperativa apresenta resultados positivos nos cinco
últimos exercícios e tem a sua situação regularizada com o Estado
e entes públicos mediante recurso ao Plano Mateus.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de acordo
com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a deno-
minação de Rádio Atlântida, de que é titular MUSIPÉLAGO — Coo-
perativa de Som e Radiodifusão, C. R. L.

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos a favor
de José Maria Gonçalves Pereira, Artur Portela, Sebastião Lima Rego,
José Garibaldi, Fátima Resende, Rui Assis Ferreira, Maria de Lurdes
Monteiro e Carlos Veiga Pereira.

13 de Julho de 2000. — O Presidente, José Maria Gonçalves Pereira,
juiz conselheiro.

COMISSÃO NACIONAL DE ELEIÇÕES

Relatório n.o 44/2000. — Contas da campanha eleitoral da Assem-
bleia da República — 10 de Outubro de 1999. — No prazo de 90 dias
a partir da proclamação oficial dos resultados, os partidos políticos
que apresentaram candidaturas à eleição para a Assembleia da Repú-
blica prestam à Comissão Nacional de Eleições contas discriminadas
da sua campanha eleitoral (artigo 22.o, n.o 1, da Lei n.o 56/98, de
18 de Agosto).

As contas a apresentar devem respeitar o preceituado nos arti-
gos 15.o a 20.o da Lei n.o 56/98, de 18 de Agosto.

Tendo os resultados da eleição para a Assembleia da República
sido publicados no Diário da República, 1.a série-A, de 22 de Outubro

de 1999, distribuído em 25 de Outubro, o prazo para a prestação
das contas terminou em 24 de Janeiro do ano 2000 (1.o dia útil).

As contas a apresentar devem respeitar o preceituado nos arti-
gos 15.o a 20.o da Lei n.o 56/98, de 18 de agosto.

Em cumprimento do disposto no artigo 23.o da referida Lei n.o 56/98,
a Comissão Nacional de Eleições procedeu à verificação da legalidade
das receitas e despesas e a regularidade das contas da campanha
para a Assembleia da República, tendo, para o efeito, contratado
uma sociedade de revisores oficiais de contas.

Da análise da auditoria efectuada resultou, em síntese, o seguinte:
1 — Os partidos políticos que apresentaram candidaturas à eleição

para a Assembleia da República, à excepção do Partido Democrático
do Atlântico, prestaram as respectivas contas da campanha dentro
do prazo legal, quais sejam:

Bloco de Esquerda (BE);
Coligação Democrática Unitária (CDU);
Movimento o Partido da Terra (MPT);
Part ido Comunista dos Trabalhadores Portugueses

(PCTP/MRPP);
Partido Humanista (PH);
Partido Operário de Unidade Socialista (POUS);
Partido Popular (CDS-PP);
Partido Popular Monárquico (PPM);
Partido Social-Democrata (PPD/PSD);
Partido Socialista (PS);
Partido de Solidariedade Nacional (PSN).

O Partido Democrático do Atlântico (PDA) apresentou as res-
pectivas contas no dia 18 de Fevereiro de 2000 (fora do prazo legal).

2 — Nas contas dos partidos políticos acima identificados, com
excepção do POUS, a Comissão verificou a ocorrência de diversas
irregularidades ou ilegalidades, de natureza e grau também diverso,
ressaltando-se a não abertura de conta bancária, a não constituição
e publicação dos mandatários, contribuições dos partidos não cer-
tificadas, não discriminação das parcelas das contribuições de pessoas
singulares e não junção de documentos certificativos das despesas.

Face a essa situação, e nos termos do n.o 2 do artigo 23.o da Lei
n.o 56/98, a Comissão Nacional de Eleições ordenou a notificação
dos partidos políticos supra-referidos para apresentarem, no prazo
de 15 dias, as contas devidamente regularizadas.

a) Regularizaram as contas, e ulteriormente dado por concluído
o processo de apreciação das mesmas, os seguintes partidos:

Bloco de Esquerda (BE);
Coligação Democrática Unitária (CDU);
Partido Humanista (PH);
Partido Social-Democrata (PSD);
Partido Socialista (PS).

b) Nas contas em que as situações irregulares ou ilegais se man-
tiveram, a Comissão Nacional de Eleições instaurou os devidos pro-
cessos de contra-ordenação:

Movimento o Partido da Terra (MPT) — não abertura de uma
conta bancária específica para a campanha eleitoral e não
publicação da lista dos mandatários financeiros;

Part ido Comunista dos Trabalhadores Portugueses
(PCPT/MRPP) — não abertura de uma conta bancária espe-
cífica para a campanha eleitoral e não publicação da lista dos
mandatários financeiros;

Partido Democrático do Atlântico (PDA) — prestação das contas
fora do prazo legal e não publicação da lista dos mandatários
financeiros no prazo legal;

Partido Popular (CDS-PP) — publicação da lista dos mandatários
financeiros apenas em um jornal;

Partido Popular Monárquico (PPM) — não abertura de uma
conta bancária específica para a campanha eleitoral e não cons-
tituição de mandatário financeiro e respectiva publicação;

Partido de Solidariedade Nacional (PSN) — não publicação da
lista dos mandatários financeiros e não comprovação de recei-
tas (contribuição do partido e donativos de pessoas singulares).

3 — Receitas e despesas:
a) Receitas:

O limite das contribuições das pessoas colectivas, no seu total
e por cada uma, e o limite das contribuições de cada pessoa
singular foram respeitados por todas as candidaturas;

Nos donativos atribuídos por pessoas colectivas não incluem
como documentação de suporte a deliberação do órgão social
competente, consignada em acta, nos casos em que eles exis-
tiram, ou seja: CDS-PP, MPT, PPD/PSD, PS, não sendo,
embora obrigação dos partidos fazer essa junção.

É de salientar que o PS solicitou cópia do texto da deli-
beração da administração de cada pessoa colectiva que con-



Despacho n.o 15 542/2000 (2.a série). — Por despacho de 10
de Julho de 2000 da vice-reitora da Universidade do Algarve:

Mestra Maria Raquel Godinho Correia, equiparada a professora-ad-
junta da Escola Superior de Educação da Universidade do Algar-
ve — autorizada a equiparação a bolseiro fora do País no período
de 1 a 10 de Setembro de 2000.

17 de Julho de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.
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cedeu ajuda financeira e, por isso, constam das contas apre-
sentadas pelo PS os documentos referidos quanto a duas
entidades, apenas;

A subvenção estatal, prevista no artigo 29.o da Lei n.o 56/98,
foi atribuída aos seguintes partidos e coligações:

CDS-PP — 15 728 289$;
CDU — 16 803 728$;
PPD/PSD — 51 217 763$;
PS — 69 500 219$.

b) Despesas — nenhum dos partidos políticos concorrentes ultra-
passou o limite máximo admissível de despesas realizadas na campanha
eleitoral, valor que se determina em função do número de candidatos
apresentados — artigo 19.o, n.o 1, alínea e), v. anexo n.o 1 — Quadro
dos montantes das receitas e despesas e indicação do limite máximo
de despesas admissível por cada partido político.

4 — No âmbito do presente processo de apreciação, há que destacar,
ainda, as seguintes situações:

Contribuições dos partidos políticos para a campanha eleitoral;
Saldo deficitário da conta de campanha (a ser liquidado pela

conta corrente do partido);
Saldo positivo na conta de exploração de uma campanha eleitoral.

Tendo estas situações consequências ao nível das contas anuais
dos partidos políticos, e para que haja uma desejável harmonia e

compatibilização entre aquelas e as contas de campanha, deve ser
comunicado ao Tribunal Constitucional (a entidade fiscalizadora das
contas anuais dos partidos) o constante do anexo n.o 3.

5 — Usaram da faculdade concedida no artigo 18.o, ou seja, a não
junção de documento certificativo de despesa de valor inferior a
5 s. m. n. (306 500$), os seguintes partidos políticos:

Bloco de Esquerda (BE).
Coligação Democrática Unitária (CDU);
Movimento o Partido da Terra (MPT);
Part ido Comunista dos Trabalhadores Portugueses

(PCTP/MRPP);
Partido Democrático do Atlântico (PDA) (*);
Partido Humanista (PH);
Partido Operário de Unidade Socialista (POUS) (*);
Partido Popular Monárquico (PPM).

(*) Assim considerado porque os documentos entregues são cópias
das facturas e ou recibos (documentos não válidos) que não ultra-
passam os 5 s. m. n.

O uso desta faculdade legal não permite efectuar o cruzamento
do total das despesas declarado pelos partidos com os documentos
efectivamente apresentados.

11 de Julho de 2000. — (Assinatura ilegível.)

ANEXO N.o 1

Mapa dos montantes das receitas e despesas

Partidos políticos Receitas Despesas
Limite máximo

de despesas determinado
nos termos da lei

BE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 236 502$00 11 236 502$00 682 269 000$00
CDS/PP . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 95 416 272$00 95 401 182$00 692 996 500$00
CDU . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 149 076 141$00 149 076 141$00 692 996 500$00
MPT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 089 575$00 9 089 575$00 600 740 000$00
PCTP/MRPP . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 294 774$00 1 294 774$00 632 922 500$00
PDA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 341 071$00 341 071$00 21 455 000$00
PH . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 208 459$00 208 459$00 354 007 500$00
POUS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 104 726$00 104 049$00 334 698 000$00
PPD/PSD . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 376 219 542$00 372 258 189$00 701 578 500$00
PPM . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 173 375$00 173 375$00 467 719 000$00
PS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 498 268 331$00 498 246 695$00 703 724 000$00
PSN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 102 527$00 3 102 527$00 523 502 000$00

ANEXO N.o 2

Informação a ser comunicada ao Tribunal Constitucional

Partidos políticos Contribuição
dos partidos políticos

BE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 148 752$00
CDS/PP . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 73 061 683$00
PCP . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 118 507 191$00
PCTP/MRPP . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39 000$00
PDA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 539 124$00
PEV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 278 820$00
PPD/PSD . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 48 535 382$00
PS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 332 286 112$00
PSN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 65 000$00

Partidos políticos Saldo positivo

CDS/PP . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 090$00
POUS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 677$00
PPD/PSD . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 961 353$00
PS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 636$00

(*) Quantias a transferir para a conta anual dos partidos.

UNIVERSIDADE ABERTA

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 15 541/2000 (2.a série). — Por des-
pacho da reitora da Universidade Aberta de 11 de Julho de 2000:

Mestre Glória Maria Lourenço Bastos, professora do quadro de
nomeação definitiva da Escola Secundária de Alfredo da Silva, Bar-
reiro, requisitada nesta Universidade — concedida a equiparação
a bolseiro fora do País no período de 14 a 16 de Setembro de
2000.

11 de Julho de 2000. — O Administrador, Manuel de Sousa Torres.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE
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Rectificação n.o 2071/2000. — Por ter saído com inexactidão o
contrato (extracto) n.o 589/2000, da Universidade do Algarve, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 41, de 18 de Fevereiro
de 2000, a p. 3389, relativo a Miguel Ângelo do Nascimento Domingos,
rectifica-se que onde se lê «a partir de 1 de Fevereiro de 2000» deve
ler-se «1 de Março de 2000».

7 de Julho de 2000. — A Administradora, (Assinatura ilegível.)

Serviços Académicos

Deliberação n.o 987/2000. — Sob proposta da Unidade de Ciên-
cias Exactas e Humanas e ao abrigo do disposto na alínea e) do
artigo 16.o dos Estatutos da Universidade do Algarve, homologados
pelo despacho n.o 31/ME/89, de 8 de Março, o senado, em reunião
do dia 28 de Abril de 1999, aprovou a criação do curso de mestrado
em Literatura Portuguesa e respectivo regulamento:

Artigo 1.o

Criação

A Universidade do Algarve, através da Unidade de Ciências Exactas
e Humanas, passa a conferir o grau de mestre na especialidade de
Literatura Portuguesa, nas seguintes áreas de especialização:

a) Literatura Portuguesa Medieval;
b) Literatura Oral Tradicional.

Artigo 2.o

Objectivos do curso

O curso de mestrado em Literatura Portuguesa tem por finalidade
criar um espaço de investigação relacionado com problemáticas ine-
rentes ao estudo da literatura e desenvolver, por esse meio, um con-
junto de conhecimentos que contribuam para o enriquecimento for-
mativo dos mestrandos.

Artigo 3.o

Organização e duração do curso

1 — O curso de mestrado na especialidade de Literatura Portu-
guesa, organiza-se pelo sistema de unidades de crédito e tem a duração
de quatro semestres, correspondendo os três primeiros à componente
escolar e o último à dissertação, com a seguinte distribuição de
créditos:

a) Componente escolar — 18 créditos;
b) Seminários de orientação de dissertação — 5 créditos.

2 — O grau de mestre será conferido após aprovação na compo-
nente escolar e a elaboração e aprovação da dissertação, nos termos
do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

3 — A estrutura curricular e o plano de estudos são os constantes
do anexo a esta deliberação.

4 — A aprovação em todas as disciplinas constitutivas da compo-
nente escolar confere direito a um diploma de curso de especialização
de pós-licenciatura na especialidade de Literatura Portuguesa.

5 — O plano de estudos do curso prevê a aprovação em disciplinas
de opção, cuja área científica será decidida pela comissão coorde-
nadora, em função da especialização pretendida pelos alunos.

Artigo 4.o

Coordenação do mestrado

1 — O curso de mestrado será coordenado por uma comissão coor-
denadora, constituída no seu total por um mínimo de três docentes
doutorados, um dos quais preside, na qualidade de professor-coor-
denador.

2 — Tanto o professor-coordenador como o(s) restante(s) ele-
mento(s) da comissão coordenadora são nomeados por despacho rei-
toral, por períodos renováveis de dois anos, sob proposta da comissão
científica da Área Departamental de Línguas e Literaturas, aprovada
pelo conselho científico da Unidade de Ciências Exactas e Humanas.

Artigo 5.o

Competências da comissão coordenadora do mestrado

Compete à comissão coordenadora do mestrado:

a) Propor ao reitor o número de vagas e o número de matrículas
necessárias para cada realização do curso, assim como os
montantes das propinas de inscrição e taxa de matrícula;

b) Propor ao conselho científico a selecção dos candidatos à
frequência no mestrado;

c) Propor ao conselho científico os professores ou investigadores
que deverão ministrar as disciplinas da componente escolar
do mestrado;

d) Propor ao conselho científico os orientadores das dissertações;
e) Dar ao conselho científico parecer sobre os temas e planos

de trabalho das dissertações;
f) Propor ao conselho científico a composição dos júris para

apreciação das dissertações, ouvidos os respectivos orien-
tadores;

g) Propor ao conselho científico o critério de selecção de mes-
trandos requerentes da isenção de propinas ou redução de
propinas;

h) Propor a data de abertura de candidaturas ao curso de mes-
trado e providenciar a sua divulgação;

i) Aprovar um regime de frequência especial, conforme o deter-
minado no n.o 5 do artigo 12.o deste regulamento;

j) Avaliar a adequação da licenciatura do candidato ao disposto
no n.o 1 do artigo 9.o deste regulamento;

l) Dar parecer sobre o trabalho de recurso a ser apresentado,
no caso de reprovação numa disciplina da componente esco-
lar, conforme o n.o 4 do artigo 12.o deste regulamento.

Artigo 6.o

Condições de matrícula e inscrição no curso

1 — A matrícula no curso e a inscrição em cada semestre é feita
em modelos próprios, a fornecer pelos Serviços Académicos.

2 — São devidas propinas pela inscrição no curso de mestrado.
3 — No acto de matrícula no curso de mestrado é devido o paga-

mento integral da taxa de matrícula.
4 — No acto de inscrição em cada semestre é devido o pagamento

integral da propina semestral de inscrição.
5 — No caso de alunos que no acto de inscrição apresentem prova

de se terem candidatado a uma bolsa de estudo a ser concedida por
uma instituição que se responsabilize pelo pagamento das propinas,
o pagamento de inscrição poderá ser protelado até serem conhecidos
os resultados das candidaturas.

6 — Os alunos que se encontrem na situação referida no número
anterior e a quem não seja concedida a bolsa de estudo deverão
regularizar o pagamento das propinas de inscrição no prazo de 30 dias
a partir da data de conhecimento do resultado da candidatura ou
submeter um pedido de isenção ou redução de propinas de inscrição.

7 — Podem ser concedidas isenção ou redução de propinas aos
alunos que não disponham de uma bolsa de estudo, em termos a
definir pela comissão coordenadora. Os alunos a quem não seja con-
cedida isenção de propinas deverão regularizar o pagamento das mes-
mas no prazo de 30 dias a partir da data de conhecimento da decisão
da comissão coordenadora.

Artigo 7.o

Propinas

Os montantes a pagar nos termos do artigo anterior são fixados
por despacho reitoral, sob proposta da comissão coordenadora.

Artigo 8.o

Limitações quantitativas

1 — Para cada ano de funcionamento da componente escolar do
mestrado, o número de vagas e o número mínimo de matrículas neces-
sários para o funcionamento do curso serão propostos pelo presidente
da comissão coordenadora do mestrado, aprovados pela referida
comissão, e fixados por despacho reitoral.

2 — O despacho a que se refere o n.o 1 estabelecerá ainda:

a) A percentagem de vagas reservada prioritariamente a docen-
tes de estabelecimentos do ensino superior, a qual não poderá
ser inferior a 20 %;

b) A percentagem de vagas reservada prioritariamente a can-
didatos que não sejam docentes de estabelecimentos de ensino
superior, a qual não poderá ser inferior a 30 %;

c) O número mínimo de inscrições aconselhável ao funciona-
mento de cada disciplina da componente escolar;

d) Os números mínimo e máximo de inscrições em cada uma
das áreas de especialização referidas no artigo 1.o

3 — Por aplicação das alíneas c) e d) do n.o 2 poderá não funcionar
uma das áreas de especialização.

Artigo 9.o

Habilitações de acesso

1 — São admitidos à candidatura à matrícula no curso de mestrado
os titulares de uma licenciatura adequada com a classificação mínima
de 14 valores.
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2 — Em casos devidamente justificados, o conselho científico, sob
proposta da comissão coordenadora do mestrado, poderá admitir à
candidatura à matrícula candidatos com classificação inferior a 14 valo-
res, desde que o curriculum vitae desses candidatos comprove uma
adequada preparação científica de base.

Artigo 10.o

Prazos e calendário lectivo

Os prazos de candidatura e de matrícula e inscrição e o calendário
lectivo são fixados pelo reitor através do despacho a que se refere
o n.o 1 do artigo 8.o, a publicar na 2.a série do Diário da República.

Artigo 11.o

Critérios de selecção

1 — A comissão coordenadora do mestrado seriará e seleccionará
os candidatos à inscrição na componente escolar em duas fases:

a) Primeira fase — análise do currículo académico, científico e
profissional;

b) Segunda fase — resultado da entrevista.

2 — A seriação final dos candidatos deverá enunciar os critérios
que presidiram à selecção.

3 — A lista final poderá incluir os candidatos suplentes que ocu-
parão as vagas resultantes da desistência de candidatos efectivos.

Artigo 12.o

Processo de avaliação das disciplinas da componente escolar

1 — A avaliação dos conhecimentos em cada uma das disciplinas
da componente escolar é feita através de trabalhos científicos.

2 — A aprovação numa disciplina requer a obtenção de 10 valores,
na escala de 0 a 20 valores.

3 — A classificação final da componente escolar será a média arit-
mética ponderada pelas unidades de crédito de cada disciplina, sendo
arredondada à unidade ou fracção não inferior a cinco décimas,
segundo a seguinte fórmula:

v = [(CD1×UC1) + (CD2×UC2) +. . .] / TUC

em que:

CD — classificação obtida na disciplina;
UC — unidades de crédito da disciplina;
TUC — total de unidades de crédito do curso.

4 — A reprovação numa disciplina dará direito à entrega de um
trabalho de recurso determinado pelo professor, ouvida a comissão
coordenadora do mestrado, num prazo não superior a 30 dias após
a conclusão das aulas da mesma disciplina. A segunda reprovação
numa mesma disciplina obriga a nova inscrição em ano lectivo
diferente.

5 — A frequência das aulas é obrigatória, salvo os casos a ser sub-
metidos à comissão coordenadora do mestrado, não podendo, em
nenhuma circunstância, ser inferior a 80 % do total das aulas previstas.

Artigo 13.o

Apresentação e entrega da dissertação

1 — São condições prévias da aceitação para a discussão da dis-
sertação a aprovação do candidato em cada uma das disciplinas com
classificação igual ou superior a 13 valores e a obtenção de uma
média aritmética não inferior a 14 valores na componente escolar,
calculada conforme o estabelecido no n.o 3 do artigo 12.o deste
regulamento.

2 — No fim do 2.o semestre, deverão os alunos entregar uma decla-
ração de intenção de elaboração de dissertação, indicando o assunto
que se propõem desenvolver.

3 — O requerimento de admissão às provas de discussão da dis-
sertação deve ser feito até 24 meses após o início do mestrado, em
modelo a fornecer pelos Serviços Académicos, salvo as excepções
previstas no artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

4 — Acompanhando o requerimento referido no número anterior,
os mestrandos devem apresentar quatro exemplares do curriculum
vitae e seis exemplares, impressos ou policopiados, da dissertação.

5 — A dissertação não deverá ultrapassar 150 páginas de texto,
excluindo anexos e bibliografia, em formato A4, normalizado, dac-
tilografadas a dois espaços, com letra de tipo 12 ou equivalente.

6 — A dissertação deve ser assinada pelo professor orientador e
pelo mestrando, bem como integrar uma declaração do autor, ates-
tando a originalidade do trabalho desenvolvido, de acordo com a
alínea b) do n.o 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13
de Outubro.

Artigo 14.o

Orientação da dissertação

1 — O orientador da dissertação pode ser um professor doutorado
ou investigador credenciado da Universidade do Algarve ou de outra
instituição, nacional ou estrangeira, de ensino superior.

2 — O nome do orientador da dissertação é indicado ao conselho
científico pelo presidente da comissão coordenadora do mestrado,
sob proposta da comissão, ouvido o mestrando.

3 — Pode haver co-orientação da dissertação, aplicando-se ao
co-orientador o disposto nos n.os 1 e 2 deste artigo.

4 — É da competência do(s) orientador(s) a orientação do trabalho
do mestrando nas diversas fases de desenvolvimento da dissertação,
em moldes a acordar entre o mestrando e o(s) orientador(s).

5 — Os mestrandos poderão propor, justificadamente, através do
presidente da comissão coordenadora do mestrado, ao conselho cien-
tífico um novo orientador, devendo para isso obter a aprovação do
seu nome.

Artigo 15.o

Júri

1 — O júri para apreciação e discussão da dissertação é nomeado,
nos 30 dias posteriores à entrega da tese, pelo reitor da Universidade
do Algarve, por proposta, aprovada em conselho científico, da comis-
são coordenadora do estágio.

2 — O júri é composto por professores doutorados ou investigadores
credenciados, num mínimo de três elementos:

a) Um professor da área científica específica do mestrado, per-
tencente a outra universidade;

b) O professor ou investigador orientador da dissertação;
c) Um professor da comissão coordenadora do mestrado.

3 — O presidente do júri será, de entre os professores da Uni-
versidade do Algarve, o de categoria mais elevada, exceptuando o
professor orientador.

4 — No caso de do júri só fazer parte um professor da Universidade
do Algarve, assumirá ele a presidência, independentemente do seu
estatuto de orientador.

Artigo 16.o

Classificação final

1 — Aos alunos que tenham concluído com aprovação a compo-
nente escolar do mestrado, e o requeiram, será emitido um diploma
de curso de especialização de pós-licenciatura em que se indica a
média final obtida, conforme o n.o 3 do artigo 12.o

2 — A classificação final do mestrado será atribuída de acordo com
o artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro, sendo
expressa pelas fórmulas Recusado, Bom e Muito Bom.

Artigo 17.o

Entrada em funcionamento

O curso entrará em funcionamento no ano lectivo que for deter-
minado por despacho reitoral, sob proposta do conselho directivo
da Unidade de Ciências Exactas e Humanas.

Artigo 18.o

Disposições finais

1 — Os casos omissos ou especiais serão remetidos superiormente
a quem de direito ou serão resolvidos pela comissão coordenadora
do mestrado.

2 — O presente regulamento poderá ser revisto a pedido da comis-
são coordenadora do mestrado ou de metade dos membros da comis-
são científica da Área Departamental de Línguas e Literaturas,
devendo as alterações ser aprovadas por dois terços desses mesmos
docentes.

30 de Junho de 2000. — A Directora dos Serviços Académicos,
Julieta Mateus.
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ANEXO

Curso de mestrado em Literatura Portuguesa

Carga horária semanal

Disciplinas
Teóricas Teórico-práticas Práticas

Créditos

Área de especialização — Literatura Oral Tradicional

1.o semestre

Literatura Portuguesa Medieval I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 1,5 – 2,5
Literatura Oral Tradicional I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 1,5 – 2,5
Discurso da Narrativa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 2 – 1,5
Estruturas do Conto Tradicional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 2 – 1,5

2.o semestre

Literatura Oral Tradicional II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 1,5 – 2,5
Opção I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 1,5 – 2,5
Opção II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 1,5 – 2,5

3.o semestre

Literatura Oral Tradicional III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 1,5 – 2,5
Seminário de orientação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 1,5 – 2,5

4.o semestre

Seminário de orientação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – – 2,5

Área de especialização — Literatura Portuguesa Medieval

1.o semestre

Literatura Portuguesa Medieval I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 1,5 – 2,5
Literatura Oral Tradicional I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 1,5 – 2,5
Discurso da Narrativa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 2 – 1,5
Estruturas do Conto Tradicional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 2 – 1,5

2.o semestre

Literatura Portuguesa Medieval II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 1,5 – 2,5
Opção I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 1,5 – 2,5
Opção II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 1,5 – 2,5

3.o semestre

Literatura Portuguesa Medieval III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 1,5 – 2,5
Seminário de orientação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 1,5 – 2,5

4.o semestre

Seminário de orientação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – – 2,5

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Reitoria

Despacho n.o 15 543/2000 (2.a série). — 1 — Por despacho do reitor de 13 de Julho de 2000, foram reclassificados, nos termos do
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, e do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 518/99, de 10 de Dezembro, os
seguintes funcionários constantes dos quadros anexos:

Anterior Actual

Nome
Categoria/carreira Índice Categoria/carreira Índice

Olga Maria Melchior Correia Abrantes . . . . . . . Assistente administrativa especia-
lista.

305 Técnica superior (estagiária) (a) . . . 310

João José Ascenção Tomás . . . . . . . . . . . . . . . . . Motorista de pesados . . . . . . . . . . . 240 Motorista de transportes públicos 250
Marina Cláudia Cunha A. Almeida Brás . . . . . . Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 142 Assistente administrativa . . . . . . . . 191
Maria Alexandra Lanzinha Calmeiro . . . . . . . . . Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 123 Assistente administrativa . . . . . . . . 191
Maria de Fátima Amaro Antunes . . . . . . . . . . . Auxiliar de manutenção . . . . . . . . . 123 Operária qualificada (costureira) 132
Rui Manuel Correia Martins . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . 137 Motorista de ligeiros . . . . . . . . . . . . 142
Palmira Barroso Inês Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . 118 Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 123
Alexandra Isabel Oliveira Ruas . . . . . . . . . . . . . Operadora de reprografia . . . . . . . 123 Operária qualificada (fotocopista) 132

(a) Nomeada em comissão de serviço extraordinária por seis meses.
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2 — Foram ainda reclassificados, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, e do n.o 2 do artigo 7.o
e das alíneas e), h), i), j), m) e n) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 518/99, de 10 de Dezembro, os funcionários constantes do
quadro anexo:

Anterior Actual

Nome
Categoria/carreira Índice Categoria/carreira Índice

Rui Manuel Tomé Paulo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Carpinteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 196 Marceneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 225
Carlos Alberto Gomes Carrola . . . . . . . . . . . . . . Carpinteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 132 Marceneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 181
Francisco Manuel Abrantes Ferrão . . . . . . . . . . Operador de equipamento labo-

ratorial.
196 Mecânico de instrumentos de pre-

cisão.
225

Teresa Canela Mendes Silva . . . . . . . . . . . . . . . . Operador de equipamento labo-
ratorial.

205 Mecânico de instrumentos de pre-
cisão.

225

João Caio Calmão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Electricista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 245 Montador electricista . . . . . . . . . . . 245
António Alfredo Proença Gaspar . . . . . . . . . . . . Electricista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 132 Montador electricista . . . . . . . . . . . 181
José Manuel Antunes dos Santos . . . . . . . . . . . . Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . 118 Montador de telecomunicações . . . 181
José Manuel Fonseca Catalão . . . . . . . . . . . . . . Serralheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 196 Soldador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 225
Manuel Ascenção dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . Serralheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 132 Soldador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 181
João Jesus Ramos Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Encadernador . . . . . . . . . . . . . . . . . 196 Impressor de artes gráficas . . . . . . 225
José António Pinto Rogeiro . . . . . . . . . . . . . . . . Operador de fotocomposição . . . . 147 Impressor de artes gráficas . . . . . . 181

3 — Por requerimento dos funcionários, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, foram ainda
reclassificados os seguintes funcionários, por comissão extraordinária de serviço, pelo prazo de um ano:

Anterior Actual

Nome
Categoria/carreira Índice Categoria/carreira Índice

Carlos Manuel dos Santos Pinto . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . 210 Técnico superior (estagiário) . . . . . 310
José Manuel de Jesus Fernandes . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de 1.a classe 230 Técnico superior (estagiario) . . . . . 310

17 de Julho de 2000. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Despacho n.o 15 544/2000 (2.a série). — Por despachos de 19
de Junho de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
feridos por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 104, de 5 de Maio de 2000):

Ana Isabel Neves Serra e Isabel Maria Cardoso de Loureiro
Varela — contratadas, em regime de contrato de trabalho a termo
certo, a tempo parcial, como telefonistas dos Serviços Centrais desta
Universidade, por um ano, com início em 5 de Julho de 2000.
(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Julho de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 15 545/2000 (2.a série). — Por despacho de 1
de Junho de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
ferido por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 104, de 5 de Maio de 2000):

Fabiana Torres Neto — contratada, em regime de contrato de trabalho
a termo certo, como técnica profissional de 2.a classe da Faculdade
de Farmácia desta Universidade, por seis meses, renovável por
iguais períodos até ao máximo de dois anos, com início em 1 de
Junho de 2000. (Não carece de verificação prévia do Tribunal de
Contas.)

13 de Julho de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 15 546/2000 (2.a série). — Por despachos de 19
de Junho de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
feridos por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 104, de 5 de Maio de 2000):

Doutora Maria Isabel Pires Pereira, assistente além do quadro da
Faculdade de Letras desta Universidade — contratada provisoria-
mente, por conveniência urgente de serviço, por um quinquénio,
como professora auxiliar além do quadro da mesma Faculdade,
com início em 7 de Maio de 2000, considerando-se rescindido o
anterior contrato a partir da mesma data.

Doutora Maria Antónia Silva Figueiredo Lopes, assistente convidada
além do quadro da Faculdade de Letras desta Universidade — con-

tratada provisoriamente, por conveniência urgente de serviço, por
um quinquénio, como professora auxiliar além do quadro da mesma
Faculdade, com início em 5 de Maio de 2000, considerando-se res-
cindido o anterior contrato a partir da mesma data.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Julho de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 15 547/2000 (2.a série). — Por despachos de 12
de Julho de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
feridos por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 104, de 5 de Maio de 2000):

Carlos António de Oliveira Barbosa — renovado o contrato de tra-
balho a termo certo, por seis meses, para desempenhar funções
de técnico profissional de 2.a classe no Projecto PROSEPE da Facul-
dade de Letras desta Universidade, com efeitos a 9 de Agosto
de 2000.

Doutora Ana Leonor Dias Conceição Pereira, professora auxiliar
além do quadro da Faculdade de Letras desta Universi-
dade — concedida dispensa de serviço docente durante o ano
lectivo de 2000-2001.

Licenciada Anabela de Lemos da Silva Lapa, assistente convidada
além do quadro da Faculdade de Letras desta Universidade — reno-
vado o contrato por três anos, com efeitos a 1 de Novembro de
2000.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Julho de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 15 548/2000 (2.a série). — Por despacho de 12
de Julho de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 104,
de 5 de Maio de 2000):

Licenciada Maria da Conceição Pratas Correia Coelho, técnica espe-
cialista do quadro do Serviço de Documentação e Publicações desta
Universidade — promovida a técnica especialista principal do
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mesmo Serviço, com efeitos à data do termo de aceitação, con-
siderando-se exonerada do anterior lugar na mesma data. (Não
carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Julho de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 15 549/2000 (2.a série). — Por despachos de 12
de Julho de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
feridos por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 104, de 5 de Maio de 2000):

Licenciado António Alberto Vieira Cura, assistente convidado além
do quadro da Faculdade de Direito desta Universidade — renovado
o contrato por três anos, com início em 1 de Novembro de 2000.

Licenciado Ricardo Alberto Santos Costa, assistente estagiário além
do quadro da Faculdade de Direito desta Universidade — pror-
rogado o contrato até final do ano escolar de 1999-2000, com início
em 19 de Setembro de 2000.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Julho de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 15 550/2000 (2.a série). — Por despacho de 12
de Julho de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 104,
de 5 de Maio de 2000):

Maria Lúcia Ribeiro, técnica de 1.a classe de análises clínicas e saúde
pública da Faculdade de Farmácia desta Universidade — promo-
vida a técnica principal de análises clínicas e saúde pública da mesma
Faculdade, com efeitos à data do termo de aceitação, consideran-
do-se exonerada do anterior lugar na mesma data. (Não carece
de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Julho de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso n.o 11 845/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1.6 do
despacho n.o 14 438/98 (2.a série), e no âmbito do despacho n.o 26/96
do reitor da Universidade de Coimbra, determino o seguinte:

Aviso de abertura do curso de mestrado em Biologia Vegetal
para o ano lectivo de 2000-2001

1 — Condições de matrícula e inscrições — são admitidos à matrí-
cula e inscrição no curso de mestrado em Biologia Vegetal os can-
didatos que tenham sido seleccionados pela comissão científica do
Departamento de Botânica, nos termos do Regulamento de mestrado
da FCTUC e do Regulamento do Mestrado em Biologia Vegetal
(despacho n.o 26/96, Diário da República, 2.a série, de 16 de Setembro
de 1996).

2 — Critérios de selecção — os candidatos serão seleccionados de
acordo com o prescrito no artigo 7.o do Regulamento do Mestrado
em Biologia Vegetal (despacho n.o 26/96, publicado no Diário da
República, 2.a série, de 16 de Setembro de 1996).

3 — Numerus clausus — o número de vagas para o ano lectivo de
2000-2001 é fixado em 12, sendo 50 % destinadas, prioritariamente,
a docentes do ensino superior.

No caso de esta quota não ser totalmente preenchida, as vagas
sobrantes poderão ser ocupadas por outros candidatos.

4 — Habilitações de acesso — são admitidos os titulares da licen-
ciatura em Biologia e em áreas afins nos termos do artigo 5.o do
Regulamento do Mestrado em Biologia Vegetal.

5 — Prazos de candidatura e inscrição — os prazos de candidatura
e inscrição para o ano lectivo de 2000-2001 são, respectivamente,
de 1 a 20 de Setembro de 2000 e de 10 a 30 de Outubro de 2000.
As candidaturas devem ser dirigidas à comissão científica do Depar-
tamento de Botânica.

6 — Propinas — o regime de pagamento, isenção ou redução das
propinas de matrícula, bem como o respectivo valor, são os aprovados
pelo senado da Universidade de Coimbra. O regime de pagamento,
isenção ou redução da propina suplementar (*) referente aos trabalhos
de natureza laboratorial bem como o respectivo valor são fixados
pelo conselho científico da FCTUC sob proposta da comissão científica
do Departamento de Botânica.

(*) A propina suplementar tem o valor de 150 000$ para os dois
anos do curso.

Plano curricular — 2000-2001

Disciplinas e respectivas áreas científicas

Nome da disciplina Área
científica U.C.

Ultrastrutura da Célula Algal e Evolução . . . . . . BCMV 2
Embriologia Experimental . . . . . . . . . . . . . . . . . . BCMV 2
Complementos de Bioquímica Vegetal . . . . . . . . FBV 2
Hormonas Vegetais e Transdução de Sinal . . . . . FBV 2
Melhoramento Genético . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GMV 2
Citogenética . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GMB 2
Taxonomia, Biodiversidade e Conservação . . . . . TV 2
Botânica Económica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TV 2
Fitogeografia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TV 2
Mudanças Climáticas Globais . . . . . . . . . . . . . . . . EV 2
Parques e Reservas Naturais . . . . . . . . . . . . . . . . . EV 2
Dendroecologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EV 2
Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Cursos Avançados em Biologia Vegetal . . . . . . . 2

(cada)

7 de Julho de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Directivo, Mar-
tim Ramiro Portugal Vasconcelos Ferreira.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Académicos

Aviso n.o 11 846/2000 (2.a série). — Por despacho de 15 de Junho
de 2000 do reitor da Universidade de Évora:

Constituído, nos termos do n.o 1 do artigo 11.o do regulamento da
atribuição do grau de doutor pela Universidade de Évora, pela
forma seguinte, o júri das provas de doutoramento em Gestão de
Empresas, requeridas por Marta da Conceição Soares da Silva Cruz
Silvério:

Presidente — Reitor da Universidade de Évora.
Vogais:

Minoo Farhangmehr, professora catedrática da Universi-
dade do Minho.

Ricardo Hérnandez Mogollón, professor catedrático da Uni-
versidade de Extremadura, Espanha.

António Manuel Soares Serrano, professor associado da
Universidade de Évora.

Maria Raquel David Pereira Ventura Lucas, professora
associada da Universidade de Évora.

Fernando Martins Vicente Nascimento, professor auxiliar
da Universidade Católica Portuguesa.

Paulo de Neiville da Cunha Spulveda e Lencastre, professor
auxiliar da Universidade Católica Portuguesa.

11 de Julho de 2000. — O Director, Florêncio Leite.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Direito

Despacho (extracto) n.o 15 551/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 18 de Julho de 2000, proferido por delegação
do reitor:

Manuel do Rosário Agostinho, assistente administrativo principal do
quadro de pessoal não docente da Faculdade de Direito — nomeado
definitivamente, precedendo concurso, assistente administrativo
especialista do mesmo quadro, a partir da data do termo de acei-
tação de nomeação, considerando-se exonerado do lugar anterior
a partir da mesma data.

20 de Julho de 2000. — O Secretário, Luís Waldyr de Menezes B.
Vicente.
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Despacho (extracto) n.o 15 552/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 18 de Julho de 2000, proferido por delegação
do reitor:

Maria da Ascenção Pereira Terras, assistente administrativa principal
do quadro do pessoal não docente da Faculdade de Direito —
nomeada definitivamente, precedendo concurso, assistente admi-
nistrativa especialista do mesmo quadro, a partir da data do termo
de aceitação de nomeação, considerando-se exonerada do lugar
anterior a partir da mesma data.

20 de Julho de 2000. — O Secretário, Luís Waldyr de Menezes B.
Vicente.

Faculdade de Farmácia

Contrato (extracto) n.o 1506/2000. — Por despacho do vice-
-reitor de 6 de Julho de 2000, proferido por delegação do reitor:

Isalinda Maria Fernandes Próspero Bastos — celebrado contrato
administrativo de provimento com a Faculdade de Farmácia da
Universidade de Lisboa para exercer as funções de assistente con-
vidada, a 30 %, além do quadro de pessoal docente desta Faculdade,
por conveniência urgente de serviço, com efeitos a 3 de Abril de
2000, válido por um ano, renovável por três vezes. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Julho de 2000. — O Secretário, Alberto Antunes Ferreira.

Contrato (extracto) n.o 1507/2000. — Por despacho do vice-
-reitor de 7 de Janeiro de 2000, proferido por delegação do reitor:

Doutor José Martins Magro — celebrado contrato administrativo de
provimento com esta Faculdade de Farmácia da Universidade de
Lisboa, por um quiquénio, por conveniência urgente de serviço,
para exercer as funções de professor auxiliar de nomeação provisória
além do quadro de pessoal docente, com efeitos a 8 de Outubro
de 1992, considerando-se rescindido o contrato anterior a partir
daquela data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Julho de 2000. — O Secretário, Alberto Antunes Ferreira.

Contrato (extracto) n.o 1508/2000. — Por despacho do reitor de
27 de Junho de 2000:

Ana Francisca de Campos Simão Bettencourt Rodrigues — celebrado
contrato administrativo de provimento com a Faculdade de Far-
mácia da Universidade de Lisboa para exercer as funções de assis-
tente além do quadro de pessoal docente desta Faculdade, por
conveniência urgente de serviço, com efeitos a 6 de Maio de 2000,
considerando-se rescindido o contrato anterior. (Isento de fisca-
lização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Julho de 2000. — O Secretário, Alberto Antunes Ferreira.

Contrato (extracto) n.o 1509/2000. — Por despacho do vice-
-reitor de 6 de Julho de 2000, proferido por delegação do reitor:

Maria de Fátima Pinela da Silva Mousinho de Palhares Falcão — cele-
brado contrato administrativo de provimento com a Faculdade de
Farmácia da Universidade de Lisboa, para exercer as funções de
assistente convidada, a 30 %, além do quadro de pessoal docente
desta Faculdade, por conveniência urgente de serviço, com efeitos
a 3 de Abril de 2000, válido por um ano, renovável por três vezes.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Julho de 2000. — O Secretário, Alberto Antunes Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 15 553/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho científico de 13 de Julho de 2000,
proferido por delegação do reitor:

Doutor José António Frazão Moniz Pereira, associado com agregação
além do quadro de pessoal docente da Faculdade de Farmácia
da Universidade de Lisboa — concedida licença sabática, nos ter-
mos do artigo 77.o do ECDU, pelo período de um ano, com efeitos
a 14 de Outubro de 2000.

17 de Julho de 2000. — O Secretário, Alberto Antunes Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 15 554/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho científico de 14 de Julho de 2000,
proferido por delegação do reitor:

Doutora Maria Cristina Crespo Ferreira da Silva Marques, professora
auxiliar além do quadro de pessoal docente da Faculdade de Far-

mácia da Universidade de Lisboa — concedida licença sabática, nos
termos do artigo 77.o do ECDU, pelo período de um ano, com
efeitos a 14 de Outubro de 2000.

17 de Julho de 2000. — O Secretário, Alberto Antunes Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 15 555/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor de 21 de Junho de 2000:

Maria Teresa da Silva Martins Vieira, ajudante de laboratório de
nomeação definitiva do quadro de pessoal não docente da Facul-
dade de Farmácia da Universidade de Lisboa — reclassificada na
categoria de técnico profissional de 1.a classe da mesma Faculdade,
nos termos do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, com
efeitos à data do termo de aceitação, em comissão de serviço extraor-
dinária, por um período de seis meses, considerando-se provida
no lugar do quadro sem quaisquer outras formalidades, no termo
do referido período, se para tanto revelar aptidão e exonerada
do lugar anterior. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

17 de Julho de 2000. — O Secretário, Alberto Antunes Ferreira.

Faculdade de Medicina

Aviso n.o 11 847/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada no placard da entrada da Secção
de Pessoal desta Faculdade a lista de antiguidade do pessoal não
docente que presta serviço na Faculdade de Medicina da Universidade
de Lisboa, referente a 31 de Dezembro de 1999.

Da organização da referida lista cabe reclamação, no prazo de
30 dias a contar da data de publicação deste aviso, de harmonia com
o disposto no artigo 96.o do citado decreto-lei.

14 de Julho de 2000. — O Director, J. Martins e Silva.

Deliberação n.o 988/2000. — O conselho administrativo da Facul-
dade de Medicina de Lisboa, em reunião de 14 de Julho de 2000,
sob a presidência do director da Faculdade e com a presença dos
vogais, deliberou, ao abrigo do n.o 4 do artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 55/95, de 29 de Março, e dos artigos 35.o e 41.o do Código do
Procedimento Administrativo, delegar na secretária da Faculdade,
licenciada Maria Helena de Oliveira Calado Rosendo, a competência
para autorizar despesas com a aquisição de bens e serviços, até ao
valor de 1 000 000$ das verbas de funcionamento corrente do orça-
mento da Faculdade de Medicina de Lisboa.

14 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Administrativo,
J. Martins e Silva.

Despacho (extracto) n.o 15 556/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor da Universidade de Lisboa de 3 de Julho de
2000, por delegação do reitor:

Isabel Maria Fernandes Neto — rescindido, a seu pedido, o contrato
de professora auxiliar a partir de 1 de Julho de 2000. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Julho de 2000. — A Secretária, Maria Helena Calado.

Despacho n.o 15 557/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 13 de Julho de 2000, por delegação:

Fernando da Rocha Macedo — nomeado definitivamente, precedido
de concurso, técnico principal de medicina nuclear da carreira téc-
nica de diagnóstico e terapêutica da Faculdade de Medicina da
Universidade de Lisboa, com efeitos a partir da data do termo
de aceitação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Julho de 2000. — A Secretária, Maria Helena Calado.

Rectificação n.o 2072/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 135, de 12 de Junho de 2000, o
despacho (extracto) n.o 12 129/2000, de novo se publica, devidamente
rectificado:

«Por despacho do vice-reitor de 29 de Fevereiro de 2000, por dele-
gação do reitor:

Celebrado contrato administrativo de provimento entre esta Facul-
dade e o Doutor Nuno Fernando Duarte Cordeiro Correia dos
Santos, para exercer funções de professor auxiliar em regime de
dedicação exclusiva da mesma Faculdade, com efeitos a partir de
1 de Março de 2000, por um quinquénio.
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Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 11.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de
16 de Julho.

Com base no parecer circunstanciado e fundamentado dos Profs.
Doutores João Alcindo Pereira Martins e Silva, Luís Filipe Sobral
da Silva Carvalho e José Manuel Gião Toscano Rico, o conselho
científico da Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa, reu-
nido em sessão de 1 de Fevereiro de 2000, considerou que a actividade
científica e pedagógica desenvolvida pelo Doutor Nuno Fernando
Duarte Cordeiro Correia dos Santos satisfaz os requisitos do artigo 11.o
do ECDU, pelo que deliberaram propor, por unanimidade, a sua
contratação como professor auxiliar da Faculdade de Medicina de
Lisboa.» (Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Julho de 2000. — A Secretária, Maria Helena Calado.

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Despacho n.o 15 558/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 10 de Julho de 2000, proferido por delegação do reitor:

Doutora Maria Teresa de Jesus da Silva do Rio Carvalho, assistente
da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação — celebrado
contrato administrativo de provimento, por conveniência urgente
de serviço, como professora auxiliar da mesma Faculdade, com
efeitos a 1 de Junho de 2000. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

14 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Danilo
Rodrigues Silva.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Serviços Administrativos

Aviso n.o 11 848/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso, devi-
damente autorizado por despacho do reitor da Universidade do Minho
de 5 de Junho de 2000, se encontra aberto concurso interno de acesso
geral para provimento na categoria constante da referência a seguir
indicada do quadro de pessoal da mesma Universidade:

Referência FP-10/00-IAG/ILCH (1) — chefe de secção — uma
vaga.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga indicada.

3 — Conteúdo funcional — orientar e acompanhar técnica e admi-
nistrativamente, sob a orientação do superior hierárquico, todas as
actividades de índole administrativa, nomeadamente nas áreas de pes-
soal, contabilidade, expediente, arquivo, património e economato.

4 — Vencimento — é o correspondente ao do índice da respectiva
categoria referenciado na escala salarial constante do mapa anexo
ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Instituto
de Letras e Ciências Humanas da Universidade do Minho, em Braga.

6 — Condições de candidatura — sendo o concurso circunscrito a
funcionários, nos termos da alínea a) do n.o 4 do artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, constituem requisitos gerais de
admissão ao mesmo os definidos no artigo 29.o do referido diploma.

6.1 — Requisitos especiais — ser assistente administrativo especia-
lista ou tesoureiro, com classificação de serviço não inferior a Bom.

7 — Métodos de selecção:

a) Prova escrita de conhecimentos, de natureza teórica, com a
duração de duas horas, de acordo com o programa de provas
constante do anexo ao despacho RT-12/97, de 24 de Março,
referente às carreiras do quadro de pessoal não docente da
Universidade do Minho, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 85, de 11 de Abril de 1997;

b) Avaliação curricular, onde serão obrigatoriamente conside-
rados e ponderados, de acordo com as exigências da função,
os factores de habilitação académica de base, a formação
profissional, a experiência profissional e, se o júri assim o
entender, a classificação de serviço, através da sua expressão
quantitativa, sem arredondamento;

c) Entrevista profissional de selecção, que avaliará, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

A prova a que se refere a alínea a) tem carácter eliminatório.

7.1 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20
valores e resultará da média aritmética ponderada de todos os métodos
de selecção.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reuniões do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

8 — Processo de candidatura:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento em folha de papel normal branca ou de cor pálida, de for-
mato A4 ou papel contínuo, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90,
de 4 de Abril, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, dirigido ao reitor da Universidade do Minho, Largo
do Paço, 4700-320 Braga, solicitando a admissão a concurso, donde
devem constar os seguintes elementos:

Nome;
Filiação;
Naturalidade (freguesia e concelho);
Data de nascimento;
Estado civil;
Bilhete de identidade (número, data e serviço de identificação

que o emitiu);
Residência (código postal e número de telefone);
Categoria, serviço e local onde desempenha funções;
Concurso e referência a que se candidata.

8.2 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos, pela forma e nos termos que se indicam:

a) Curriculum vitae detalhado, com indicação obrigatória dos
seguintes elementos, para além de outros julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri:

Identificação;
Habilitações académicas e profissionais;
Experiência profissional (com descrição das funções

desempenhadas);
Em relação à experiência profissional, indicação, devida-

mente comprovada, dos períodos temporais para cada
função exercida;

b) Documento de identificação — juntar fotocópia do bilhete de
identidade;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar
certidão emitida pelo respectivo estabelecimento de ensino;

d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais (espe-
cializações, seminários, acções de formação) — juntar declara-
ções passadas pelas entidades promotoras das acções em causa,
das quais constem a sua designação, a indicação das entidades
que as promoveu, os períodos em que decorreram e a respectiva
duração em horas;

e) Documento com indicação da categoria que o candidato
detém, natureza do vínculo e tempo de serviço efectivo na
categoria, na carreira e na função pública — juntar declaração
do respectivo serviço ou organismo;

f) Documento com especificação das tarefas inerentes ao posto
de trabalho que ocupa — juntar declaração do respectivo ser-
viço ou organismo;

g) Documento do qual conste a classificação de serviço atribuída
em cada um dos últimos anos relevantes — juntar declaração
do respectivo serviço ou organismo;

h) Outros documentos que o candidato entenda dever apresentar
para apreciação do seu mérito.

8.3 — Todos os documentos a apresentar pelos candidatos que revis-
tam a natureza de declaração ou prova deverão ser confirmados pelo
serviço que os emite.

8.4 — Os candidatos pertencentes à Universidade do Minho ficam
dispensados da apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos que constem do seu processo individual.

9 — Afixação de listas — sempre que for caso disso, a relação de
candidatos admitidos e a lista de classificação final do concurso, bem
como quaisquer outros elementos julgados necessários para melhor
esclarecimento dos interessados, serão afixados nos átrios dos edifícios
da Universidade do Minho, situados no Largo do Paço e Campus
Universitário de Gualtar, em Braga, e Campus Universitário de Azu-
rém, em Guimarães.

10 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso apli-
cam-se as regras constantes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Doutora Maria Eduarda Bicudo Azeredo Keating,
professora associada.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria da Conceição Pereira de Carvalho Morais Cal-
das, secretária do Instituto de Letras e Ciências Humanas.

Dr. Luís Carlos Ferreira Fernandes, secretário do Instituto
de Educação e Psicologia.
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Vogais suplentes:

Dr. José Marques Fernandes, assistente convidado em
regime de colocação especial/requisição.

Dr.a Lillian Santos Reis, leitora.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

13 de Julho de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

ANEXO

Programa das provas de conhecimentos

I — Organização e funcionamento da Universidade:

Estatutos e estrutura orgânica da Universidade do Minho;
Autonomia das Universidades.

II — Comportamento organizacional:

A comunicação humana;
Motivação e participação;
A gestão do conflito, a mudança e o desenvolvimento das

organizações;
Programação da acção;
Ergonomia, segurança e ambiente.

III — Dissertação sobre um ou mais temas de interesse para o cargo
a prover, à escolha do candidato, de entre os propostos pelo júri,
com enquadramento nas seguintes áreas:

Qualidade na Administração Pública;
Quadros e carreiras;
Recrutamento e selecção;
Relação jurídica de emprego;
Estatuto remuneratório;
Férias, faltas e licenças;
Estatuto Disciplinar;
Estatuto da Carreira Docente Universitária;
Regime jurídico dos estudos universitários;
Graus académicos;
Acesso ao ensino superior;
Princípios gerais de contabilidade pública e administração finan-

ceira do Estado;
Orçamento de funcionamento e plano de investimentos — o

PIDDAC;
Regime de aquisição de bens e serviços;
Gestão patrimonial;
Arquivo e documentação;
A informática nas organizações;
Tecnologia da informação ao serviços da comunicação;
Métodos de chefia;
O exercício da disciplina no contexto das relações interpessoais;
Deontologia e serviço público;
Código do Procedimento Administrativo.

Legislação e bibliografia

Organização e funcionamento da Universidade:

Estatutos e estrutura orgânica da Universidade do Minho:

Despacho Normativo n.o 11/98, de 18 de Fevereiro;
Resolução n.o 100/98 (2.a série), de 5 de Agosto;
Despacho Normativo n.o 25/2000, de 23 de Maio;

Autonomia das universidades:

Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio;
Decreto-Lei n.o 162/89, de 13 de Maio;
Decreto-Lei n.o 170/96, de 19 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro.

Comportamento organizacional:

ROCHA, J. A. Oliveira — Notas sobre a Teoria Administrativa e
Organizacional, Braga, Universidade do Minho, 1997;

«Carta Ética — Dez princípios éticos da Administração Pública»,
edição do Secretariado para a Modernização Administrativa;

MIGUEL, A. Sérgio — Manual de Higiene e Segurança do Trabalho,
3.a ed., Porto Editora, 1995;

MONTMOLLIN, Maurice de — A Ergonomia, Lisboa, Instituto Pia-
get, 1995;

CARVALHO FERREIRA, J. M., et al. — Psicossociologia das Orga-
nizações, Lisboa, Mc Graw-Hill, 1996;

Decreto-Lei n.o 488/99, de 17 de Novembro.

Qualidade na Administração Pública:

«Administração Pública e qualidade», in Qualidade em Serviços
Públicos, Secretariado para a Modernização Administrativa,
Lisboa, Abril 1992;

«Gestão da qualidade (conceitos, sistema de gestão, instrumen-
tos), de Manuel Armando Madeira», in Qualidade em Serviços
Públicos, Secretariado para a Modernização Administrativa,
Lisboa, Novembro 1992;

Decreto-Lei n.o 166-A/99, de 13 de Maio.

Quadros e carreiras:

Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho;
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho;
Decreto-Lei n.o 2/93, de 8 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 233/94, de 15 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 177/95, de 26 de Julho;
Portaria n.o 968/95, de 9 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 275/95, de 25 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 276/95, de 25 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 217/96, de 20 de Novembro;
Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril;
Decreto Regulamentar n.o 28/97, de 21 de Julho;
Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Declaração de Rectificação n.o 13/99, de 21 de Agosto;
Portaria n.o 282/2000, de 22 de Maio.

Recrutamento e selecção:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Declaração de Rectificação n.o 13/99, de 21 de Agosto.

Relação jurídica de emprego:

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;
Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 175/95, de 21 de Julho;
Decreto-Lei n.o 102/96, de 31 de Julho;
Lei n.o 25/98, de 26 de Maio;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 54/2000, de 7 de Abril.

Estatuto remuneratório:

Decreto-Lei n.o 4/89, de 6 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 388/90, de 10 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 393/90, de 11 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 204/91, de 7 de Junho;
Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho;
Decreto-Lei n.o 347/91, de 19 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro;
Decreto Regulamentar n.o 4/92, de 2 de Abril;
Decreto-Lei n.o 61/92, de 15 de Abril;
Decreto-Lei n.o 192/95, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 76/96, de 18 de Junho;
Decreto-Lei n.o 212/97, de 16 de Agosto;
Portaria n.o 29-A/98, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;
Lei n.o 25/98, de 26 de Maio;
Decreto-Lei n.o 276/97, de 11 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 277/97, de 11 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 373/99, de 18 de Setembro;
Portaria n.o 147/99, de 27 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

Férias, faltas e licenças:

Decreto-Lei n.o 194/96, de 16 de Outubro;
Lei n.o 116/97, de 4 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 347/98, de 9 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 503/99, de 20 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 70/2000, de 4 de Maio.
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Estatuto disciplinar:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro;
HENRIQUES, Manuel de Oliveira Leal — Procedimento Discipli-

nar, Rei dos Livros, Livraria Almedina, 1989.

Estatuto da carreira docente universitária:

AZEVEDO, Arnaldo, «Docentes universitários (O Estatuto da Car-
reira Docente Universitária)», Vida Económica, 2.a ed., Porto,
1999;

LEMOS, Sampaio de, Estatuto da Carreira Docente Universitária,
Lisboa, Vislis Editores, 1998.

Regime jurídico dos estudos universitários — Decreto-Lei
n.o 170/96, de 19 de Setembro.

Graus académicos:

Decreto-Lei n.o 283/83, de 21 de Junho;
Decreto-Lei n.o 316/83, de 2 de Julho;
Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 216/97, de 18 de Agosto;
Portaria n.o 69/98, de 18 de Fevereiro.

Acesso ao ensino superior:

Portaria n.o 612/93, de 29 de Junho;
Portaria n.o 122/94, de 24 de Fevereiro;
Portaria n.o 96/95, de 1 de Fevereiro;
Portaria n.o 390/95, de 2 de Maio;
Decreto-Lei n.o 125/95, de 31 de Maio;
Decreto-Lei n.o 28-B/96, de 4 de Abril;
Portaria n.o 293/96, de 24 de Julho;
Portaria n.o 317-A/96 de 29 de Julho;
Portaria n.o 317-B/96, de 29 de Julho;
Decreto-Lei n.o 123/96, de 10 de Agosto;
Portaria n.o 525-B/96, de 30 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 75/97, de 3 de Abril;
Portaria n.o 14/98, de 7 de Janeiro;
Portaria n.o 371/98, de 29 de Junho;
Decreto-Lei n.o 296-A/98, de 25 de Setembro.

Princípios gerais de contabilidade pública e administração financeira
do Estado:

Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Lei n.o 53/93, de 30 de Julho;
Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril;
Decreto-Lei n.o 183/96, de 27 de Setembro;
Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 232/97, de 3 de Setembro;
Lei n.o 113/97, de 16 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;
Decreto-Lei n.o 196/99, de 8 de Julho;
Decreto-Lei n.o 562/99, de 21 de Dezembro.

Regime de aquisição de bens e serviços:

Decreto-Lei n.o 405/93, de 10 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 64/94, de 28 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 101/95, de 19 de Maio;
Lei n.o 22/95, de 18 de Julho;
Decreto-Lei n.o 78/96, de 20 de Junho;
Lei n.o 100/97, de 13 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 128/98, de 13 de Maio;
Decreto-Lei n.o 159/99, de 11 de Maio;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;
Decreto-Lei n.o 382-A/99, de 22 de Setembro.

Gestão patrimonial:

Decreto-Lei n.o 477/80, de 15 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 307/94, de 21 de Dezembro;
Portaria n.o 671/2000, de 17 de Abril.

Horário de trabalho:

Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;
Declaração de rectificação n.o 13-E/98, de 31 de Agosto.

Código do Procedimento Administrativo:

Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

Outra bibliografia recomendada:

SHIOZAWA, Ruy S. C., Qualidade no Atendimento e Tecnologia
de Informação, São Paulo, Editora Atlas, 1993;

ROCHA, J. A. Oliveira, Reforma Administrativa e Mudança Cultural
nas Organizações Públicas.

ROCHA, J. A. Oliveira, Gestão de Recursos Humanos, Lisboa,
Editorial Presença, 1997;

Livro Verde para a Sociedade da Informação em Portugal, Minis-
tério da Ciência e da Tecnologia, Lisboa, 1997.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Despacho n.o 15 559/2000 (2.a série). — Por despacho de 17
de Julho de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa,
por delegação de competências:

Maria Luísa Varandas de Sousa Fonseca, Maria do Céu de Lemos
Alho e Maria Beatriz de Almeida Santos, assistentes administrativas
principais — nomeadas, definitivamente, precedido de concurso,
assistentes administrativas especialistas do quadro de pessoal desta
Reitoria. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Julho de 2000. — A Administradora, Fernanda Martinez
Cabanelas Antão.

Faculdade de Ciências Médicas

Despacho (extracto) n.o 15 560/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 21 de Junho de 2000, no uso de delegação de com-
petências:

Doutora Maria João Costa Santos Mattos Marques Gomes, professora
associada desta Faculdade — autorizada a equiparação a bolseiro
fora do País no período de 28 de Agosto a 4 de Setembro de
2000.

26 de Junho de 2000. — O Director, António B. Rendas.

Despacho (extracto) n.o 15 561/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 28 de Junho de 2000, no uso de delegação de com-
petências:

Doutor Joaquim António Machado Caetano, professor catedrático
desta Faculdade — autorizada a equiparação a bolseiro fora do País
no período de 29 de Junho a 6 de Julho de 2000.

7 de Julho de 2000. — O Director, António B. Rendas.

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso n.o 11 849/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 4
de Julho de 2000, proferido por subdelegação de competências:

Doutora Benilde Simões Mendes, professora associada — no período
de 1 a 7 de Julho de 2000.

Doutor José Júlio Alves Alferes, professor associado — no período
de 22 a 28 de Julho de 2000.

Doutora Maria Paula Baptista Costa Antunes, professora asso-
ciada — no período de 4 a 13 de Julho de 2000.

Doutora Alexandra de Jesus Branco Ribeiro, professora auxiliar — no
período de 2 a 5 de Julho de 2000.

Doutor Carlos Alberto Gomes Salgueiro, professor auxiliar — nos
períodos de 16 a 21 de Julho e de 20 a 27 de Agosto de 2000.

Doutor Carlos Alberto Mateus Afonso, professor auxiliar — no
período de 30 de Junho a 6 de Julho de 2000.

Doutora Maria Paula Pires dos Santos Diogo, professora auxiliar — no
período de 18 a 28 de Julho de 2000.

Doutora Maria Teresa Morais de Oliveira, professora auxiliar — no
período de 20 a 24 de Setembro de 2000.

Doutor Pedro Abílio Duarte de Medeiros, professor auxiliar — no
período de 3 a 10 de Julho de 2000.

Doutor Rui Jorge Ferreira dos Santos, professor auxiliar — no período
de 4 a 13 de Julho de 2000.

Licenciado António Alberto Dias, assistente — no período de 27 de
Agosto a 1 de Setembro de 2000.

Licenciada Graça Maria Marques da Silva Gonçalves, assistente — no
período de 6 a 14 de Agosto de 2000.

Licenciada Maria Celeste Rodrigues Jacinto, assistente — no período
de 24 de Setembro de 2000 a 31 de Julho de 2001.

Licenciado Paulo Manuel Assis Loureiro Limão Vieira, assis-
tente — no período de 6 a 21 de Julho de 2000.

Licenciado Ricardo Luís Rosa Jardim Gonçalves, assistente — no
período de 17 a 20 de Julho de 2000.

Licenciado Alcino Manuel Roseiro Pascoal, assistente convi-
dado — no período de 20 a 24 de Setembro de 2000.

10 de Julho de 2000. — A Subdirectora, Maria de Fátima Dias
Martins.
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UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 15 562/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Julho de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Doutora Maria João Sinde Monteiro Pinto Araújo — nomeada defi-
nitivamente professora auxiliar além do quadro da Faculdade de
Ciências desta Universidade, com efeitos a partir de 17 de Julho
de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

Com base no parecer circunstanciado e fundamentado dos pro-
fessores catedráticos da Faculdade de Ciências do Porto Carlos Maria
Martins da Silva Corrêa e Maria Joaquina Soares Arede Amaral Trigo
sobre o relatório de actividade da Doutora Maria João Sinde Monteiro
Pinto Araújo, referente ao último quinquénio, os membros da comis-
são coordenadora, em 21 de Junho de 2000, consideram que a acti-
vidade científica e pedagógica desenvolvida naquele período satisfaz
os requisitos do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado
pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, pelo que deliberaram propor a
sua nomeação definitiva como professora auxiliar.

5 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Científico, Manuel
Ricardo Falcão Moreira.

17 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 15 563/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Julho de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Doutor Manuel Luís Guimarães da Costa — nomeado definitivamente
professor auxiliar além do quadro da Faculdade de Economia desta
Universidade, com efeitos a partir de 5 de Junho de 2000. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

O conselho científico da Faculdade de Economia da Universidade
do Porto, em sessão do plenário de 21 de Junho de 2000, aprovou,
nos termos do artigo 25.o, n.o 2, articulado com o artigo 21.o do
ECDU, por maioria dos seus professores catedráticos, associados e
auxiliares de nomeação definitiva em exercício efectivo de funções
— unanimidades dos presente com um destes vínculos contratuais —,
a nomeação definitiva do professor auxiliar Doutor Manuel Luís Gui-
marães da Costa.

Esta deliberação foi tomada com fundamento no parecer subscrito
pelo professor catedrático Doutor Abel Luís da Costa Fernandes no
parecer subscrito pelo professor catedrático Doutor Carlos José
Gomes Pimenta, ambos da Faculdade de Economia da Universidade
do Porto.

21 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho Científico, Antó-
nio Manuel Martins Almodôvar.

17 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 15 564/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Maio de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Doutor José Augusto Gonçalves Chousal, assistente além do quadro
da Faculdade de Engenharia, desta Universidade — contratado, por
conveniência urgente de serviço, como professor auxiliar além do
quadro da mesma Faculdade, com efeitos a partir de 12 de Abril
de 2000, considerando-se rescindido do contrato anterior a partir
da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

17 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 15 565/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Maio de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutora Isabel Margarida de Oliveira Duarte, assistente além do qua-
dro da Faculdade de Letras desta Universidade — contratada, por
conveniência urgente de serviço, como professora auxiliar além do
quadro da mesma Faculdade, com efeitos a partir de 12 de Abril
de 2000, considerando-se rescindido o contrato anterior a partir
da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

17 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 15 566/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Maio de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Mestre António José Miguel Cameira — contratado, por conveniência
urgente de serviço, como assistente convidado além do quadro,
com 30 % do vencimento, da Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação desta Universidade, com efeitos a partir de 19 de
Maio de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

17 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 15 567/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Maio de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciado Alexandre Manuel Miguel Morgado — contratado, por
conveniência urgente de serviço, como assistente convidado além
do quadro, com 30 % do vencimento, do Instituto de Ciências Bio-
médicas de Abel Salazar, desta Universidade, com efeitos a partir
de 31 de Maio de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

17 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 15 568/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Julho de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciada Paula Maria Vieira de Melo Gomes — prorrogado o con-
trato, por um biénio, como assistente além do quadro da Faculdade
de Ciências desta Universidade, com efeitos a partir de 29 de Junho
de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

17 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 15 569/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Julho de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Mestre José Manuel Janeira Varejão — prorrogado o contrato, por
um biénio, como assistente além do quadro da Faculdade de Eco-
nomia desta Universidade, com efeitos a partir de 5 de Maio de
2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

17 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 15 570/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Maio de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciado Sérgio Manuel Bacelar e Silva, assistente convidado além
do quadro da Faculdade de Economia desta Universidade — con-
tratado, por conveniência urgente de serviço, como assistente além
do quadro da mesma Faculdade, com efeitos a partir de 2 de Feve-
reiro de 2000, considerando-se rescindido o contrato anterior a
partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

17 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.
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Despacho (extracto) n.o 15 571/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Junho de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciada Amélia Clara de Carvalho Mendes Osório, assistente con-
vidada além do quadro da Faculdade de Economia desta Univer-
sidade — contratada, por conveniência urgente de serviço, como
assistente além do quadro da mesma Faculdade, com efeitos a partir
de 24 de Maio de 2000, considerando-se rescindido o contrato ante-
rior a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

17 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Rectificação n.o 2073/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho (extracto) n.o 5589/2000, inserto no Diário da
República, 2.a série, n.o 59, de 10 de Março de 2000, a p. 4761, relativo
ao licenciado Dinis Miguel de Almeida Cayolla Ribeiro, rectifica-se
que onde se lê «a partir de 6 de Janeiro de 2000 e pelo período
de um ano» deve ler-se «a partir de 6 de Janeiro de 2000 e pelo
período de um ano, renovável por igual período.»

17 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Ciências

Despacho (extracto) n.o 15 572/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Julho de 2000 do director da Faculdade de Ciências,
por delegação de competências do reitor da Universidade do Porto:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Prof. Doutor Alexandre Lopes Magalhães, professor auxi-
liar — pelo período de 3 a 10 de Setembro de 2000.

Ao Prof. Doutor André Alberto de Sousa Melo, professor auxi-
liar — pelo período de 3 a 10 de Setembro de 2000.

Ao Prof. Doutor Peter Beier Gothen, professor auxiliar — pelo
período de 1 de Março a 31 de Agosto de 2001.

14 de Julho de 2000. — A Chefe de Repartição, Maria Olga Pacheco
de Castro.

Faculdade de Ciências do Desporto
e de Educação Física

Despacho (extracto) n.o 15 573/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências
do Desporto e de Educação Física de 17 de Julho de 2000, por dele-
gação de competência do reitor da Universidade do Porto:

Doutor José António Ribeiro Maia, professor associado desta Facul-
dade — concedida a equiparação a bolseiro de 15 a 22 de Julho
de 2000.

17 de Julho de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Isabel Tava-
res de Abreu Rosendo Claro.

Despacho (extracto) n.o 15 574/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências
do Desporto e de Educação Física de 14 de Julho de 2000, por dele-
gação de competência do reitor da Universidade do Porto:

Doutor José Manuel Fernandes Oliveira, professor auxiliar desta
Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro de 18 a 23 de
Julho de 2000.

17 de Julho de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Isabel Tava-
res de Abreu Rosendo Claro.

Despacho (extracto) n.o 15 575/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências
do Desporto e de Educação Física de 14 de Julho de 2000, por dele-
gação de competência do reitor da Universidade do Porto:

Mestre Francisco da Silva Pina de Morais, assistente convidado desta
Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro de 15 a 22 de
Julho de 2000.

17 de Julho de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Isabel Tava-
res de Abreu Rosendo Claro.

Faculdade de Medicina

Despacho n.o 15 576/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo de 12 de Julho de 2000, proferido por
delegação:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País ao Doutor Manuel
António Moutinho Ribeiro, professor associado — no período de
9 a 13 de Setembro de 2000.

17 de Julho de 2000. — O Secretário, Manuel Sobral Torres.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Motricidade Humana

Despacho n.o 15 577/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade Técnica de Lisboa de 4 de Julho de 2000,
proferido por delegação:

Doutor Francisco dos Santos Rebelo — nomeado provisoriamente,
após aprovação em concurso, professor associado do quadro do
pessoal docente desta Faculdade, do grupo de disciplinas de Ergo-
nomia, considerando-se exonerado da categoria que detém no
momento em que tomar posse do lugar. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente do Conselho Directivo,
João Manuel Pardal Barreiros.

Despacho n.o 15 578/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade Técnica de Lisboa de 4 de Julho de 2000,
proferido por delegação:

Doutor Pedro Jorge Moreira de Parrot Morato — nomeado defini-
tivamente, após aprovação em concurso, professor associado do
quadro do pessoal docente desta Faculdade, do grupo de disciplinas
de Educação Especial e Reabilitação, considerando-se exonerado
da categoria que detém no momento em que tomar posse do lugar.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente do Conselho Directivo,
João Manuel Pardal Barreiros.

Despacho n.o 15 579/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade Técnica de Lisboa de 14 de Julho de 2000,
proferido por delegação:

Doutora Maria Isabel Caldas Januário Fragoso — nomeada provi-
soriamente, após aprovação em concurso, professora associada do
quadro do pessoal docente desta Faculdade, do grupo de disciplinas
de Ciências da Motricidade, considerando-se exonerada da cate-
goria que detém no momento em que tomar posse do lugar. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente do Conselho Directivo,
João Manuel Pardal Barreiros.

Despacho n.o 15 580/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade Técnica de Lisboa de 14 de Julho de 2000,
proferido por delegação:

Doutora Maria Margarida Marques Rebelo Espanha — nomeada pro-
visoriamente, após aprovação em concurso, professora associada
do quadro do pessoal docente desta Faculdade, do grupo de dis-
ciplinas de Ciências da Motricidade, considerando-se exonerada
da categoria que detém no momento em que tomar posse do lugar.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente do Conselho Directivo,
João Manuel Pardal Barreiros.

Despacho n.o 15 581/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade Técnica de Lisboa de 14 de Julho de 2000,
proferido por delegação:

Doutor Gustavo Manuel Vaz da Silva Pires — nomeado definitiva-
mente, após aprovação em concurso, professor catedrático do qua-
dro de pessoal docente desta Faculdade, do grupo de disciplinas
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de Ciências do Desporto, considerando-se exonerado da categoria
que detém no momento em que tomar posse do lugar. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente do Conselho Directivo,
João Manuel Pardal Barreiros.

INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO
E DA EMPRESA

Aviso n.o 11 850/2000 (2.a série). — 1 — Por despacho de 12 de
Julho de 2000 do presidente do ISCTE, e nos termos do artigo 13.o
do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à
Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, faz-se público que se encontra aberto
concurso documental, pelo prazo de 30 dias úteis contados do dia imediato
ao da publicação do presente edital no Diário da República, para recru-
tamento de assistentes estagiários para o Departamento de Ciências e
Tecnologias da Informação, nas seguintes áreas de conhecimento:

Ciências e Tecnologias da Programação;
Informática Aplicada à Gestão e Ciências Sociais;
Inteligência Artificial;
Redes;
Sistemas de Informação;
Telecomunicações.

2 — Serão admitidos ao concurso os candidatos que possuam licen-
ciatura adequada à área a que respeita o concurso pelas universidades
portuguesas, com a informação mínima de Bom ou grau reconhecido
como equivalente.

3 — As condições de contratação são as que se encontram definidas
no diploma legal acima referido (Estatuto da Carreira Docente Univer-
sitária) e no Decreto-Lei n.o 192/85, de 24 de Junho, e o vencimento
correspondente ao escalão 1, índice 100, a que se refere o anexo I ao
Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro, e legislação complementar.

4 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento, dirigido ao presidente do ISCTE, podendo ser entregue ou
enviado pelo correio em carta registada para a Repartição de Pessoal
do ISCTE, Avenida das Forças Armadas, 1649-026 Lisboa, até ao
último dia do concurso e instruídas com a seguinte documentação:

a) Cópia do bilhete de identidade;
b) Certificado do registo criminal;
c) Atestado previsto no artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 319/99,

de 11 de Agosto (atestado de robustez física e psíquica);
d) Documento comprovativo de ter cumprido as leis do serviço

militar;
e) Documento comprovativo das habilitações académicas;
f) Curriculum vitae detalhado.

5 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas b), c) e d) do número anterior se o candidato declarar, no
respectivo requerimento, a situação em que se encontra relativamente
a cada um desses requisitos, devendo ainda declarar sob compromisso
de honra, em alíneas separadas, o seguinte:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência.

6 — A selecção e ordenação dos candidatos terá por base a avaliação
curricular.

7 — Na efectivação das contratações ter-se-á em conta o disposto
no despacho n.o 20 770/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 256, de 3 de Novembro de 1999.

8 — Os resultados do concurso terão a validade de seis meses.

13 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Manuel
Alberto Martins Ferreira.

Aviso n.o 11 851/2000 (2.a série). — 1 — Por despacho de 12
de Julho de 2000 do presidente do ISCTE, e nos termos do artigo 13.o
do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo
à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, faz-se público que se encontra aberto
concurso documental, pelo prazo de 15 dias úteis contados do dia
imediato ao da publicação do presente edital no Diário da República,
para recrutamento de assistentes estagiários, para os seguintes Depar-
tamentos, nas seguintes áreas de conhecimento:

Departamento de Ciências de Gestão:
Organização e Gestão de Recursos Humanos;
Finanças;
Tecnologia, Produção e Operações;
Gestão Geral.

Departamento de Métodos Quantitativos.

Departamento de Sociologia:

Espaço e Organização do Território — disciplina: Introdu-
ção à Demografia.

Secção Autónoma de Economia:

Economia do Território;
Economia do Ambiente.

2 — Serão admitidos ao concurso os candidatos que possuam licen-
ciatura adequada à área a que respeita o concurso pelas universidades
portuguesas, com a informação mínima de Bom ou grau reconhecido
como equivalente.

3 — As condições de contratação são as que se encontram definidas
no diploma legal acima referido (Estatuto da Carreira Docente Uni-
versitária) e no Decreto-Lei n.o 192/85, de 24 de Junho, e o vencimento
correspondente ao escalão 1, índice 100, a que se refere o anexo I
ao Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro, e legislação com-
plementar.

4 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento, dirigido ao presidente do ISCTE, podendo ser entregue ou
enviado pelo correio em carta registada para a Repartição de Pessoal
do ISCTE, Avenida das Forças Armadas, 1649-026 Lisboa, até ao
último dia do concurso e instruídas com a seguinte documentação:

a) Cópia do bilhete de identidade;
b) Certificado do registo criminal;
c) Atestado previsto no artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 319/99,

de 11 de Agosto (atestado de robustez física e psíquica);
d) Documento comprovativo de ter cumprido as leis do serviço

militar;
e) Documento comprovativo das habilitações académicas;
f) Curriculum vitae detalhado.

5 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas b), c) e d) do número anterior, se o candidato declarar no
respectivo requerimento a situação em que se encontra relativamente
a cada um desses requisitos, devendo ainda declarar, sob compromisso
de honra, em alíneas separadas, o seguinte:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência.

6 — A selecção e ordenação dos candidatos terá por base a avaliação
curricular.

7 — Na efectivação das contratações ter-se-á em conta o disposto
no despacho n.o 20 770/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 256, de 3 de Novembro de 1999.

8 — Os resultados do concurso terão a validade de seis meses.

13 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Manuel
Alberto Martins Ferreira.

Aviso n.o 11 852/2000 (2.a série). — Por despachos de 13 de
Julho de 2000 do presidente do ISCTE, ao abrigo da alínea e) do
n.o 3 do artigo 23.o dos Estatutos deste Instituto:

Américo Manuel Carapeto Correira — nomeado definitivamente pro-
fessor associado do quadro deste Instituto, mediante concurso. A
nomeação produz efeitos a partir da data da aceitação da nomeação,
considerando-se rescindido o anterior contrato a partir da mesma
data.

Carlos Manuel Gutierrez Sá da Costa — nomeado provisoriamente,
pelo período de cinco anos, professor associado do quadro deste
Instituto, mediante concurso. A nomeação produz efeitos a partir
da data da aceitação da nomeação, considerando-se rescindido o
anterior contrato a partir da mesma data.

Francisco António Bucho Cercas — nomeado provisoriamente, pelo
período de cinco anos, professor associado do quadro deste Ins-
tituto, mediante concurso. A nomeação produz efeitos a partir da
data da aceitação da nomeação, considerando-se rescindido o ante-
rior contrato a partir da mesma data.

José Miguel de Oliveira Monteiro Sales Dias — nomeado proviso-
riamente, pelo período de cinco anos, professor associado do quadro
deste Instituto, mediante concurso. A nomeação produz efeitos a
partir da data da aceitação da nomeação, considerando-se rescin-
dido o anterior contrato a partir da mesma data.

Luís Antero Reto — nomeado definitivamente na categoria de pro-
fessor associado do quadro deste Instituto. A nomeação produz
efeitos a partir de 22 de Agosto de 2000. De acordo com o n.o 2
do artigo 20.o do ECDU foi emitido parecer favorável à nomeação
pelos Profs. Doutores Mário Murteira e Jorge Correia Jesuíno,
o qual foi aprovado em reunião do conselho científico de 11 de
Julho de 2000.
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Luís Miguel Pina Coelho Teixeira Botelho — nomeado provisoria-
mente, pelo período de cinco anos, professor associado do quadro
deste Instituto, mediante concurso. A nomeação produz efeitos a
partir da data da aceitação da nomeação, considerando-se rescin-
dido o anterior contrato a partir da mesma data.

Maria das Dores Horta Guerreiro — nomeada definitivamente na
categoria de professora auxiliar além do quadro deste Instituto.
A nomeação produz efeitos a partir de 28 de Abril de 2000. De
acordo com o n.o 2 do artigo 20.o do ECDU, foi emitido parecer
favorável à nomeação pelos Profs. Doutores Vítor Matias Ferreira
e Juan Mozzicafreddo, o qual foi aprovado em reunião de conselho
científico de 11 de Julho de 2000.

Pedro Paula Nogueira Ramos — nomeado provisoriamente, pelo
período de cinco anos, professor associado do quadro deste Ins-
tituto, mediante concurso. A nomeação, por urgente conveniência
de serviço, produz efeitos a partir da data da aceitação da nomeação,
considerando-se rescindido o anterior contrato a partir da mesma
data.

Ulrich Schiefer — autorizada a renovação de contrato de professor
auxiliar visitante além do quadro deste Instituto, com efeitos a
partir de 9 de Outubro de 2000, em regime de tempo integral.

(Não sujeitos a fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

14 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Manuel
Alberto Martins Ferreira.

Despacho n.o 15 582/2000 (2.a série). — Considerando o dis-
posto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6 e 7 do artigo 32.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho;

Considerando que a licenciada Maria Leonor Firmino de Carvalho,
técnica superior principal da carreira técnica superior do quadro de
pessoal não docente deste Instituto, a exercer, em regime de comissão
de serviço, o cargo de chefe de divisão do Gabinete Jurídico do Depar-
tamento de Recursos Humanos da Saúde do Ministério da Saúde,
reúne os requisitos necessários para acesso à categoria de assessor
principal da carreira técnica superior e requereu, ao abrigo do n.o 7
do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, a criação do respectivo
lugar;

Considerando que o quadro de pessoal não docente possui dotação
global na carreira técnica superior — área funcional de consultadoria
jurídica — e estão acautelados os interesses dos funcionários do
serviço;

Considerando que estão deste modo reunidas as condições nos
termos legais invocados:

Determino que a referida licenciada seja nomeada assessora prin-
cipal da carreira técnica superior — área funcional de consultadoria
jurídica — do quadro de pessoal não docente deste Instituto.

7 de Julho de 2000. — O Presidente, João de Freitas Ferreira de
Almeida.

Despacho n.o 15 583/2000 (2.a série). — Torna-se necessário
proceder a alguns ajustamentos ao quadro de pessoal não docente
do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa, nomea-
damente a extinção dos lugares de chefe de repartição actualmente
existentes, criando em sua substituição lugares de carreira técnica
superior, transitando os respectivos titulares para as novas categorias,
de acordo com o estabelecido no n.o 1 do artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

Assim, nos termos do n.o 5 do artigo 15.o da Lei n.o 108/88, de
24 de Setembro, e do n.o 5 do artigo 15.o dos Estatutos do Instituto
Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa, homologados pelo
Despacho Normativo n.o 11/90, de 7 de Fevereiro, publicado no Diário
da República, 1.a série, n.o 32, de 7 de Fevereiro de 1990, determino:

1 — A extinção e a criação dos lugares constantes do mapa I anexo,
que faz parte do presente despacho, do quadro de pessoal não docente
do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa constante
do mapa anexo I ao despacho ministerial n.o 223/99, de 14 de Dezem-
bro de 1998, alterado pelo despacho n.o 19 176/99 (2.a série), do pre-
sidente do ISCTE, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 234,
de 7 de Outubro de 1999.

2 — A publicação do quadro de pessoal, com as alterações intro-
duzidas e constantes do mapa II anexo, que faz parte do presente
despacho.

12 de Julho de 2000. — O Presidente, João de Freitas Ferreira de
Almeida.

MAPA I

Grupo de pessoal Nível Área funcional Carreira Grau Categoria

Número de lugares

A extinguir A criar

Técnico superior . . . . . . . . . . – Gestão . . . . . . . . . . . . . Técnica superior . . . . – Técnico superior principal . . .
Técnico superior de 1.a classe
Técnico superior de 2.a classe

3

Administrativo . . . . . . . . . . . – Coordenação e chefia – Chefe de repartição . . . . . . . . 3

Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . – Assistência às aulas,
vigilância, circula-
ção de documentos
e apoio aos serviços.

Auxiliar administra-
tivo.

– Auxiliar administrativo . . . . . 3

– Limpeza e arrumação
das instalações.

Auxiliar de manutenção – Auxiliar de manutenção . . . . . 3

MAPA II

Grupo de pessoal Nível Área funcional Carreira Grau Categoria Total Obs.

Dirigente . . . . . . . . . . . . – — — – Director de serviços . . . . . . . . . . . . . 4

Técnico superior . . . . . – Consultoria jurídica . . . . . . . Técnica superior . . . . 2 Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . 1Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Técnico superior principal . . . . . . .
1 Técnico superior de 1.a classe . . . . 2 (a)

Técnico superior de 2.a classe . . . .
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Grupo de pessoal Nível Área funcional Carreira Grau Categoria Total Obs.

Técnico superior . . . . . – Biblioteca e documenta-
ção.

Assessor principal . . . . . . . . . . . . . .Técnico superior de
biblioteca e docu-
mentação.

2 Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4
Técnico superior principal . . . . . . .

1 Técnico superior de 1.a classe . . . .
Técnico superior de 2.a classe . . . .

Arquitectura . . . . . . . . . . . . Técnica superior . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . .2 Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

1
Técnico superior principal . . . . . . .

1 Técnico superior de 1.a classe . . . .
Técnico superior de 2.a classe . . . .

Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica superior . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . .2 3Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Técnico superior principal . . . . . . .
1 Técnico superior de 1.a classe . . . . 9

Técnico superior de 2.a classe . . . .

Apoio ao ensino e à inves-
tigação.

Técnica superior . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

6
Técnico superior principal . . . . . . .
Técnico superior de 1.a classe . . . .
Técnico superior de 2.a classe . . . .

Planeamento e projecto . . . Técnica superior . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3
Técnico superior principal . . . . . . .
Técnico superior de 1.a classe . . . .
Técnico superior de 2.a classe . . . .

Relações públicas e publi-
cidade.

Técnica superior . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3
Técnico superior principal . . . . . . .
Técnico superior de 1.a classe . . . .
Técnico superior de 2.a classe . . . .

Informática . . . . . . . . . . 4 Informática . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de
Informática.

Assessor informático principal . . .2 2Assessor informático . . . . . . . . . . .

Técnico superior de informática
principal.

Técnico superior de informática de1 31.a classe.
Técnico superior de informática de

2.a classe.

Programador . . . . . . . – Programador especialista . . . . . . . .
Programador principal . . . . . . . . . . 1
Programador . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Programador-adjunto de 1.a classe 2Programador-adjunto de 2.a classe

Operador de sistema – Operador de sistema-chefe . . . . . . 1Operador de sistema principal . . .

Operador de sistema de 1.a classe 6Operador de sistema de 2.a classe
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Grupo de pessoal Nível Área funcional Carreira Grau Categoria Total Obs.

Técnico . . . . . . . . . . . . . Apoio às unidades de
ensino e serviços.

Técnica . . . . . . . . . . . . – Técnico especialista principal . . . .
Técnico especialista . . . . . . . . . . . .
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . . 4
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . . .
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . .

Técnico-profissional . . . 4 Meios áudio-visuais . . . . . . Técnico-profissional – Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista . . . 4
Técnico profissional principal . . . .
Técnico profissional de 1.a classe . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . .

Biblioteca e documentação Técnico-profissional
de BD.

– Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista . . . 18
Técnico profissional principal . . . .
Técnico profissional de 1.a classe . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . .

Arquivo . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico-profissional
de arquivo.

– Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista . . . 1
Técnico profissional principal . . . .
Técnico profissional de 1.a classe . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . .

Física, química e mecânica Técnico-profissional – Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista . . . 3

Técnico profissional principal . . . .
Técnico profissional de 1.a classe . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . .

Secretariado técnico e de
direcção, apoio aos
departamentos e servi-
ços, tradução e retrover-
são.

– Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista . . . 26Técnico profissional principal . . . .
Técnico profissional de 1.a classe . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . .

Coordenação e chefia . . . . — – Chefe de repartição . . . . . . . . . . . . 3

Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . 7

Administrativo . . . . . . . 3 Administrativa . . . . . . . . . . Assistente administra-
tivo.

– Assistente administrativo especia-
lista.

Assistente administrativo princi-
pal.

66

Assistente administrativo . . . . . . . .

Pagamento de despesas e
arrecadação de receitas.

Tesoureiro . . . . . . . . . – Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Operário . . . . . . . . . . . . 2 Impressor de artes gráficas Operário altamente
qualificado.

– Operário principal . . . . . . . . . . . . . 1Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Electricidade . . . . . . . . . . . . – Operário principal . . . . . . . . . . . . . 1Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Fotocopista . . . . . . . . . . . . . – Operário principal . . . . . . . . . . . . . 1Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Auxiliar . . . . . . . . . . . . . 2 Condução de viaturas ligei-
ras.

Motorista de ligeiros – Motorista de ligeiros . . . . . . . . . . . . 1
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Grupo de pessoal Nível Área funcional Carreira Grau Categoria Total Obs.

Auxiliar . . . . . . . . . . . . . 2 BAD . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar técnico de
BAD.

– Auxiliar técnico . . . . . . . . . . . . . . . . 3 (b)

1 Central telefónica . . . . . . . . Telefonista . . . . . . . . . – Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4

Assistência às aulas, vigi-
lância, circulação de
documentos e apoio aos
serviços.

Auxiliar administra-
tivo.

– Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . 23

(a) Um lugar criado por força do Decreto-Lei n.o 14/97, de 17 de Janeiro, a extinguir quando vagar.
(b) Lugares a extinguir quando vagarem.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 15 584/2000 (2.a série). — Por despacho de 28
de Junho de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:
Carla Alzira Domingues Casimiro Santos — autorizado o contrato

administrativo de provimento para o exercício das funções de téc-
nico de 2.a classe estagiário da Escola Superior de Educação, deste
Instituto, correspondendo-lhe a remuneração mensal ilíquida refe-
renciada na escala salarial constante do anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

18 de Julho de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Aviso n.o 11 853/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 427/89, de 7 de Dezem-
bro, torna-se público que, por despacho de 8 de Junho de 2000 do
presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco, se encontra
aberto pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso
para o preenchimento de um lugar na categoria de técnico profissional
de 2.a classe da carreira técnico-profissional, área de artes gráficas,
em regime de contrato administrativo de provimento ou comissão
de serviço extraordinária para o Instituto Politécnico de Castelo
Branco.

2 — A publicação do presente aviso foi precedida da necessária
consulta à Direcção-Geral da Administração Pública sobre a existência
de excedentes, que informou não existir pessoal nas condições reque-
ridas e tendo em conta a fixação do número máximo de não docentes
padrão para o ano lectivo de 1999-2000, conforme o despacho
n.o 20 773/99 (2.a série) do Ministro da Educação, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 256, de 3 de Novembro de 1999.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar indicado,
caducando com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 248/85, de 15 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, 307/87,
de 6 de Agosto, 404-A/98, de 18 de Dezembro, e Lei n.o 44/99, de
11 de Junho.

5 — O conteúdo funcional do lugar posto a concurso é generi-
camente o especificado no mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85,
de 15 de Julho.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho:
6.1 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-

ricamente previstas para os funcionários da administração pública
central, sendo o vencimento o resultado da aplicação do disposto
no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, conjugado com o
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6.2 — O local de trabalho é na cidade de Castelo Branco.
7 — Requisitos de admissão ao concurso — poderão ser opositores

ao concurso candidatos vinculados ou não à função pública que satis-
façam os requisitos gerais para o provimento em funções públicas
a que se refere o artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, e os requisitos especiais definidos na alínea d) do n.o 1 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos;
c) Entrevista profissional de selecção, se o júri o entender

necessário.

8.1 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, considerando e ponderando, de acordo com as exi-
gências das funções, os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

8.1.1 — A avaliação curricular tem carácter eliminatório para os
candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

8.1.2 — Constitui condição de preferência a experiência no ensino
superior politécnico.

8.2 — Prova de conhecimentos — visa avaliar o nível dos conhe-
cimentos académicos e ou profissionais dos candidatos:

8.2.1 — A prova de conhecimentos gerais é escrita, de natureza
teórica, com a duração de duas horas, tendo por base o programa
aprovado pelo despacho n.o 13 381/99, do director-geral da Admi-
nistração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162,
de 14 de Julho de 1999.

8.2.2 — A prova de conhecimentos específicos tem uma compo-
nente de natureza teórica, com a duração de uma hora e trinta minutos,
e uma componente de natureza prática, que consistirá na execução
de um trabalho com a duração de duas horas e trinta minutos, ambas
a efectuar com base no programa aprovado pelo despacho conjunto
n.o 852/99, do director-geral da Administração Pública e do presidente
do Instituto Politécnico de Castelo Branco, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 230, de 1 de Outubro de 1999.

8.2.3 — A prova de conhecimentos é eliminatória para os candidatos
que obtiverem classificação inferior a 10 valores, considerando-se
como tal, por arredondamento, a classificação inferior a 9,5 valores.

8.2.4 — A documentação base essencial à realização das provas de
conhecimentos consta do anexo ao presente aviso.

8.3 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

8.4 — A não comparência aos métodos de selecção eliminatórios
determina a exclusão do candidato.

9 — Classificação final — a classificação final será expressa na
escala de 0 a 20 valores, resultando da média aritmética ponderada
das classificações obtidas nos métodos de selecção.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento dirigido ao presidente do Ins-
tituto Politécnico de Castelo Branco, podendo ser entregue pessoal-
mente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para a Ave-
nida de Pedro Álvares Cabral, 12, 6000-084 Castelo Branco, aten-
dendo-se, neste último caso, à data do registo.

11.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, data de nascimento, número, data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
residência, código postal, e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Experiência profissional e, tratando-se de candidato vinculado

à função pública, menção expressa da categoria que actual-
mente detém no serviço a que pertence, natureza do vínculo
e antiguidade na actual categoria, na carreira e na função
pública;

d) Categoria, serviço e local onde desempenha funções;
e) Lugar a que se candidata, indicando o Diário da República

onde vem publicado;
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f) Declaração, sob compromisso de honra nos termos do n.o 2
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
de que reúne os requisitos gerais para a admissão ao concurso
constantes do artigo 29.o do referido decreto-lei;

g) Quaisquer outros elementos que os concorrentes considerem
relevantes para apreciação do seu mérito.

11.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Certificado, ou fotocópia, comprovativo das habilitações
literárias;

b) Certificados, ou fotocópias, comprovativos das acções de for-
mação frequentadas;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Relativamente aos candidatos já vinculados à função pública,

declaração passada pelo serviço de origem, devidamente
autenticada com o selo branco ou carimbo, da qual conste
a natureza do vínculo à função pública, a categoria que detém,
a respectiva antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

e) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato.

12 — Os candidatos pertencentes ao Instituto Politécnico de Castelo
Branco e suas unidades orgânicas estão dispensados de apresentar
os documentos que já existam nos respectivos processos individuais.

13 — Em caso de dúvida, o júri poderá exigir aos candidatos a
apresentação dos documentos comprovativos das suas declarações.

14 — A publicação das listas de admissão e de classificação final
será feita de acordo com o disposto nos artigos 28.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso,
o concurso rege-se pelas disposições previstas no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
17 — O júri terá a constituição que a seguir se refere, sendo o

respectivo presidente substituído nas suas faltas e impedimentos pelo
1.o vogal efectivo:

Presidente — Professor-coordenador José Figueiredo Martinho,
vice-presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco.

Vogais efectivos:

Licenciada Ana Cristina Pereira Reis de Matos Romão-
zinho, técnica superior de 1.a classe do Instituto Poli-
técnico de Castelo Branco.

Rui Tomás Monteiro, técnico especialista do Instituto Poli-
técnico de Castelo Branco.

Vogais suplentes:

Licenciada Otília Madalena Ramos Neves, administradora
do Instituto Politécnico de Castelo Branco.

Licenciado Carlos Manuel Domingues dos Reis, técnico
superior de 1.a classe da Escola Superior de Educação.

14 de Julho de 2000. — O Presidente, Valter Victorino Lemos.

ANEXO

Documentação de base essencial para a realização das provas
de conhecimentos

1 — Prova de conhecimentos gerais:

Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro — estatuto e autonomia dos
estabelecimentos do ensino superior politécnico;

Decreto-Lei n.o 24/94, de 27 de Janeiro — regime de instalação
dos estabelecimentos do ensino superior politécnico;

Despacho Normativo n.o 12/95, de 9 de Março — estatutos do
Instituto Politécnico de Castelo Branco;

Decreto-Lei n.o 215/97, de 18 de Agosto — regime de instalação
na Administração Pública;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — estatuto disciplinar;
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho — classificação

de serviço;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho — reestruturação de car-

reiras na Administração Pública;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remu-

neratório;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro — reestruturação

de carreiras na Administração Pública;

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho — altera o Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho — princípios gerais em
matéria de emprego público;

Lei n.o 25/98, de 26 de Junho — altera o Decreto-Lei n.o 184/89,
de 2 de Julho;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro — relação jurídica
do emprego público;

Decreto-Lei n.o 102/96, de 31 de Julho — altera o Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 175/95, de 21 de Julho — altera o Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho — altera o Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro — Código do Pro-
cedimento Administrativo (CPA);

Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro — altera o CPA;
Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril — regime das ajudas de

custo;
Decreto-Lei n.o 192/95, de 28 de Julho — ajudas de custo no

estrangeiro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho — recrutamento e selecção

de pessoal na função pública;
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — horário de trabalho

na função pública;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — regime de férias, faltas

e licenças na Administração Pública;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto — altera o Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março;

2 — Prova de conhecimentos específicos:

Rob Carter, Tipografia de Computador — Livros, Revistas, Boletins
Informativos, Ed. Destarte, Lisboa (1998);

Rob Carter, Tipografia Experimental, Ed. Destarte, Lisboa (1999);
Conway Lloyd Morgan, Logo, Identidade, Marca, Cultura, Ed.

Destarte, Lisboa (1999);
Paul Marphy, Grafismos, Ed. Destarte, Lisboa (1999);
Vários, Ideias Creativas para Realizar los Mejores Layouts, Ed.

Blume, Barcelona (1994);
Ben Willmore, Adobe Photoshop 5 Avanzado para Windows, Ed.

Anaia Multimédia (1999).

Rectificação n.o 2074/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 160, de 13 de Julho
de 2000, o despacho (extracto) n.o 14 306/2000 (2.a série), no que
se refere ao contrato de João José Camilo de Sequeira, rectifica-se
que onde se lê «com efeitos a partir de 14 de Junho de 2000» deve
ler-se «com efeitos a partir de 14 de Abril de 2000».

17 de Julho de 2000. — Pelo Presidente, o Vice-Presidente, José
Figueiredo Martinho.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Despacho n.o 15 585/2000 (2.a série). — Sob proposta do pre-
sidente do conselho directivo da Escola Superior Agrária de Coimbra,
e nos termos do artigo 24.o da Portaria n.o 413-A/98, de 17 de Julho,
alterada pela Portaria n.o 533-A/99, de 22 de Julho, são fixados os
seguintes prazos para os concursos de acesso ao 2.o ciclo das licen-
ciaturas ministradas na Escola Superior Agrária do Instituto Poli-
técnico de Coimbra, para os candidatos que reúnam as condições
fixadas no artigo 13.o, n.o 1, alínea b2), da portaria supramencionada:

Apresentação das candidaturas — de 16 a 30 de Agosto de 2000;
Selecção e seriação — de 1 a 8 de Setembro de 2000;
Reclamação sobre as decisões — de 11 a 22 de Setembro de 2000;
Decisões sobre as reclamações — de 25 a 29 de Setembro de 2000;
Matrículas e inscrições — de 2 a 6 de Outubro de 2000.

14 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Aviso n.o 11 854/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
geral para admissão a estágio para provimento de um lugar de técnico
superior de informática de 2.a classe. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por meu despacho
desta data, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
externo de ingresso geral para admissão a estágio visando o provimento
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de um lugar de técnico superior de informática de 2.a classe da carreira
de técnico superior de informática além quadro de pessoal não docente
do Instituto Politécnico de Portalegre.

2 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 11 de Julho;

Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 177/95, de 26 de Julho;

Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decre-

to-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

3 — A publicação do presente aviso foi precedida das necessárias
consultas à Direcção-Geral da Administração Pública sobre a exis-
tência de excedentes, que, pelo ofício n.o 4957/DRRCP/DIV/2000,
informou não existir pessoal nas condições requeridas, tendo em conta
a fixação do número máximo de não docentes padrão para o ano
lectivo de 1999-2000, conforme o despacho n.o 20 773/99 (2.a série),
de 18 de Outubro, do Ministro da Educação, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 256, de 3 de Novembro de 1999.

4 — Garantia de igualdade de tratamento — nos termos do des-
pacho conjunto n.o 373/2000, declara-se que «em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação».

5 — Tipo de concurso — o concurso é externo geral de ingresso
e aberto a todos os indivíduos possuidores dos necessários requisitos,
quer estejam ou não vinculados à função pública.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do lugar posto a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Escola
Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico de Por-
talegre, no lugar da Abadessa, 7300 Portalegre.

8 — Conteúdo funcional — as funções do lugar a prover são as
constantes do n.o 2.o da Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

9 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
correspondente ao índice 370, escalão 1, fixado de acordo com o
anexo n.o 1 ao Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro, sendo
as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

10 — Requisitos de admissão ao concurso:
10.1 — Requisitos gerais — os estabelecidos no artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e que são os seguintes:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

10.2 — Requisitos especiais — os candidatos deverão encontrar-se
nas condições previstas no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 23/91,
de 11 de Janeiro, e estarem habilitados com licenciatura adequada
ao exercício das respectivas funções, designadamente nos domínios
específicos da informática, ciências da computação e afins.

11 — Métodos de selecção:
11.1 — Prova de conhecimentos (eliminatória);
11.2 — Avaliação curricular;
11.3 — Entrevista profissional de selecção.
11.1.1 — As provas de conhecimentos visam avaliar os níveis de

conhecimentos académicos e profissionais dos candidatos exigíveis
e adequados ao exercício da função.

11.1.1.2 — A prova escrita de conhecimentos incluirá questões sobre
conhecimentos gerais e específicos, terá a duração de duas horas e
a sua classificação será expressa na escala de 0 a 20 valores, sendo
excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior a
9,5 valores.

11.1.1.3 — Conhecimentos gerais — os constantes do despacho
n.o 13 381/99, de 1 de Julho, do director-geral da Administração
Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14
de Julho de 1999, a saber:

a) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da
Administração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de
16 de Outubro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de
Janeiro;

Deontologia do serviço público — Decretos-Leis
n.os 184/89, de 2 de Junho, e 413/93, de 23 de Dezembro,
e «Carta Ética — Dez princípios éticos da Administração
Pública» (Secretariado para a Modernização Adminis-
trativa);

Código do Procedimento Administrativo — Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;

b) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto o concurso:

Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro;
Despacho Normativo n.o 35/95, de 20 de Julho.

11.1.1.4 — Conhecimentos específicos — os constantes do despacho
conjunto n.o 612/2000, do presidente do Instituto Politécnico de Por-
talegre e do director-geral da Administração Pública, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 128, de 2 de Junho de 2000, e
que são os seguintes:

Planeamento e análise de sistemas de informação;
Desenvolvimento de sistemas de informação e aplicações;
Engenharia de infra-estruturas tecnológicas;
Sistemas de exploração de computadores, exploração de suportes

lógicos e redes;
Privacidade e segurança de sistemas informáticos;
Gestão de projectos informáticos.

11.1.1.5 — A bibliografia recomendável para a preparação da prova
de conhecimentos é a seguinte:

Computer Data — Base Organization (Prentice Hall, James Mar-
tin, 2nd edition);

Data Commmunications, Computer Networks and Open Systems
(Addison Wesley, Fred Halsall, 3rd edition).

11.2 — Avaliação curricular — a avaliação curricular visa avaliar as
aptidões profissionais do candidato na área para que o concurso é
aberto, com base na análise do respectivo currículo profissional.

11.2.1 — Na avaliação curricular os candidatos serão graduados de
0 a 20 pontos, sendo obrigatoriamente considerados e ponderados,
de acordo com as exigências funcionais, os seguintes factores:

a) Habilitação académica;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

11.3 — Entrevista profissional de selecção — a entrevista profissio-
nal de selecção visa avaliar, numa relação interpessoal e de uma forma
objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos
candidatos.

11.3.1 — Na entrevista profissional de selecção os factores de apre-
ciação serão os seguintes:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

11.4 — A classificação final, expressa numa escala de 0 a 20 valores,
será o resultado das pontuações obtidas em cada um dos métodos
de selecção aplicados.

11.5 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos
candidatos resultará da aplicação dos critérios constantes do n.o 2
do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Publicitação da relação e das listas — os candidatos admitidos
constarão de relações a afixar no placard da Repartição de Pessoal
do Instituto Politécnico de Portalegre, nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho. Se houver
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candidatos excluídos, serão notificados nos termos do artigo 34.o A
decisão final e participação dos interessados bem como as listas de
classificação final serão notificadas aos candidatos nos termos dos
artigos 38.o e 40.o, ambos do mesmo diploma.

13 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão de acta de reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada, de acordo com a alí-
nea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

14 — Apresentação das candidaturas:
14.1 — Formalização da candidatura — a candidatura deverá ser

formalizada mediante requerimento em folha de papel normalizada,
de formato A4, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril,
dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Portalegre e entregue
nos Serviços de Pessoal, Praça do Município, 7300-110 Portalegre,
durante as horas normais de expediente, ou enviado pelo correio,
com aviso de recepção, atendendo-se, neste último caso, à data do
registo, dele constando obrigatoriamente os seguintes elementos:

a) Identificação completa [nome, estado civil, filiação, naciona-
lidade e naturalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, validade, situação militar (se for o caso), residência, código
postal e telefone];

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Experiência profissional;
e) Identificação do concurso com referência à categoria a que

concorre, bem como ao número e data do Diário da República
onde se encontra publicado o aviso;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito.

14.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Três exemplares do curriculum vitae detalhado, datado e assi-

nado pelo candidato;
c) Documentos, autênticos ou fotocópias autenticadas, compro-

vativos das habilitações literárias e profissionais;
d) Documento(s) comprovativo(s) de experiência profissional,

se for o caso, com indicação precisa dos anos, meses e dias
desse tempo de trabalho;

e) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos da
posse dos requisitos gerais a que se refere o n.o 10.1 do pre-
sente aviso ou, em sua substituição, declaração, sob compro-
misso de honra, do modelo anexo, da situação precisa em
que se encontra relativamente aos requisitos mencionados.

15 — Assiste ao júri do concurso a faculdade de exigir ao candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

16 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei em
vigor.

17 — Regime de estágio — a admissão faz-se em regime de estágio,
nos termos do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro.

18 — O estágio tem regime probatório e a duração de um ano,
integrando a frequência de acções de formação, nos termos do disposto
no n.o 1 do n.o 15.o da Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril, e de
acordo com o Regulamento de Estágio para Carreiras de Ingresso
do Instituto Politécnico de Portalegre.

18.1 — A frequência do estágio será feita em regime de comissão
de serviço extraordinária ou contrato administrativo de provimento,
conforme o estagiário possua ou não nomeação definitiva na função
pública.

18.2 — A avaliação e a classificação far-se-ão com base no relatório
de estágio a apresentar pelo estagiário e na classificação de serviço
obtida durante o período de estágio.

18.3 — A classificação no estágio traduzir-se-á na escala de 0 a
20 valores.

18.4 — A aprovação no estágio com classificação não inferior a
Bom (14 valores) é condição para provimento a título definitivo no
lugar de técnico superior de informática de 2.a classe, conforme dispõe
o n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro.

19 — O júri do concurso, que é simultaneamente júri do estágio,
tem a seguinte composição:

Presidente — Dr. Carlos Alberto da Conceição Afonso, vice-pre-
sidente do conselho directivo da Escola Superior de Educação
do Instituto Politécnico de Portalegre.

Vogais efectivos:

Dr. Antero de Figueiredo Marques Teixeira, administrador
dos Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico de
Portalegre.

Dr. Secundino Domingos Marques Lopes, professor-adjunto
da Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto
Politécnico de Portalegre.

Vogais suplentes:

Engenheiro Manuel António Ramos Monteiro Pinheiro,
professor-adjunto da Escola Superior de Educação do
Instituto Politécnico de Portalegre.

Engenheiro Luís José Branco Pinheiro, assistente do 2.o trié-
nio da Escola Superior de Educação do Instituto Poli-
técnico de Portalegre.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

14 de Julho de 2000. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Norma para o requerimento

Ex.mo Sr. Presidente do Instituto Politécnico de Portalegre.

. . . (nome), nascido(a) em . . ./ . . ./ . . ., na freguesia de . . ., concelho
de . . ., distrito de . . ., de nacionalidade . . ., filho(a) de . . ., . . . (estado
civil), portador(a) do bilhete de identidade n.o . . ., emitido
em . . ./ . . ./ . . ., pelo Arquivo de Identificação de . . ., válido até . . .,
. . . situação militar (se for o caso), residente em . . ., . . . (código
postal), . . . (localidade), telefone n.o . . ., tendo como habilitações
literárias . . ., habilitações profissionais . . . e experiência profissio-
nal . . ., requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso externo
de ingresso de admissão a estágio para provimento de um lugar de
técnico superior de informática de 2.a classe da carreira de técnico
superior de informática, conforme consta do aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o . . ., de . . ./ . . ./ . . .

Junto os seguintes documentos: . . .

(Data e assinatura.)

Norma para a declaração a que se refere a alínea e)
do n.o 14.2 do presente aviso

. . . (nome), declaro, sob compromisso de honra, que reúno os requi-
sitos referidos no n.o 10.1 do presente aviso para admissão na função
pública.

(Data e assinatura.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 15 586/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Julho de 2000 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Célia Fernanda Santos Raposo, assistente administrativa do quadro
de pessoal dos Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico
de Setúbal — autorizada, precedendo concurso, a nomeação defi-
nitiva como assistente administrativa principal para o mesmo qua-
dro, escalão 1, índice 215, vencimento ilíquido de 125 600$, com
efeitos a partir da data da aceitação de nomeação, considerando-se
exonerada da categoria anterior a partir da mesma data.

13 de Julho de 2000. — A Administradora para a Acção Social,
Ângela Noiva Gonçalves.

ORDEM DOS ADVOGADOS

Edital n.o 537/2000 (2.a série). — Para os devidos e legais efeitos,
torna-se público que, por despacho do bastonário da Ordem dos Advo-
gados de 18 de Julho do corrente, e com efeitos a partir da mesma
data, e ao abrigo do artigo 37.o, alínea d), do Estatuto da Ordem
dos Advogados, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 84/84, de 16 de Março,
e do artigo 11.o, n.o 1, alínea d), do Regulamento de Inscrição de
Advogados e Advogados Estagiários, aprovado em sessão do Conselho
Geral de 7 de Julho de 1989, foi levantada a suspensão da inscrição
do Dr. João António Rodrigues Palma, tendo sido nesta data feitos
todos os averbamentos e comunicações.

19 de Julho de 2000. — O Bastonário, António Pires de Lima.



12 654 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 175 — 31 de Julho de 2000

CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 31 000 154,63 40 000 199,52

Assinatura CD histórico (1974-1997) 70 000 349,16 91 000 453,91

Assinatura CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 12 000 59,86 15 000 74,82

Concursos públicos, 3.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

1.a série + concursos 22 000 109,74 29 000 144,65

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.
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3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.
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Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2000
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